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CONGRESSO NACIONAL 
Faço Saber que o Congresso Nacional apro­

vou, nos termos do art. 25, § 1°, inds_o I, do 
Ato das Disposições Constib.icicinab;.Trãnsi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seSuinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N~' 20, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 2.423, 
de 7 de abril de 1988, que "estabelece 
critérios para o pagamento de gratilica­
ções e vantagens pecuniáiitiS ãós ilti.ilares 
de cargos e empregos da Administração 
Federal direta e autárqufcã e dá outras 
providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n~' 2.423,- de_ 7 de abril de 1988, que 
"estabelece critério_s para o pagamento de gra­
tificações e vantagens pecuniáiiaS ã.Os titulares 
de cargos e empregos da Administração Fe­
deral direta e autárquica e dá outras provi­
dências". 

Senado Federa], de_junho de 1989._-
Senador Nelson Camefro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Naciona1 apro­
vou, nos tennos do·art. 25, § 19, inciso I, do 
AW das Disposições Coilstitudonais Transi­
tórias, e_ eu, Nelson Cameiro,_Presidente_ do 
Senado Federa1, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 21, DE 1989 

Faço saber que o CongreSsO Naciona1 apro­
vou, nos termos do _art 2.5~ § 19, inciso I, do 
Ato das Disposições ConStituCionais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 22, DE 1989 

-_Aprova O texto do-Decreto-Lei n 9 2.437, 
de 24 de maio de 1988, que ''altera a_ 
redação do art. 1P_ do Decreto-Lei n~ 
2.401, de 21 de dezembro de 1987, e 
dá outras providências': 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to--Lei n9 2.437, de 24 de maio de 1988, que 
"altera a iedação do artigo 19 do Decreto-Lei 
n9 2.40T, de- 21 ·de dezembro--de 1987, e dá 
outras providências" . 

. Senado Federa], 9 de junho de 1989:­
-S-enador NelsoiJ Cameiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos _do art. 25, § 19, inciso.!, do 
Ato das Disposições Constitudonals Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Sen_ado federal, promulgo o seguinte 

DEC::RETO.I.f:GISLATIVO 
N• ~3, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n! 2.34_9, 
de 29 de julho de 1987, que "dispõe sobre 
Jimlte para a cobertura pelo Fundo de 

- Compensaç§o de Variações Sa/an"ais -
F'CYS',. e dá oup-as prov_idências': 

i'1prova o texto do Decreto-Lei n" 2.429, 
de 14 de abril de 1988. qUe "altera a legis­
lação do Imposto de Renda e dá awras 
providêndas': Artigo único. É aprovado o texto_do Decre· 

to-Lei n~ 2.349, de 29 de julho de 1987, qué 
Artigo único. t:aprovadootextodoDecre- "dispõe sobre ]imite para a cobertura pelo 

to-Lei n9 2.429, de 14 de abril de 1988, que Fundo de Compensação de Variações Sala~ 
"altera a legislação do Imposto de Renda e riais _ FCVS, e dá outras providências ... 
dá outras providências". ~ _ 

Senado Federal, 9 de junho de 1989.--- Senad_o FederaL9 _d_e junh:'. d~ 1989~, ........ 
Senador Nelson Ciinie/ro, Presidente. - Senador Nelson Cam~lro, PreSJdente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 25, § 1 ~. in c~ I, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tóriaS, e_ eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado federiil, promulgo<? seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 24, DE 1989 

APrOva o texto dO DeCretO-Lei nP 2.354, 
de 24 de agosto de 1987, que "altera 
a legislaÇão do Imposto de Renda': 

Artigo único. t: aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.354, de 24- de agosto de 1987, 
que "altera a legislação do Imposto de Renda". 
· Senado FedeiaJ, 9- de junho de 1989".-­

Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

__ faÇO saber-que o Congress_o Nacional a pro-­
- VO'U, nos" termos do art. 25~ §- f9; íil.C:i.So 1,. ~do 

Ato das Disposições Constitucionais Trahsi­
tórias, e eu, Nelson Caineiro, Presidente _dq 
Senado Federa], promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1' 25, DE 1989 __ 

Aprova o texto do Decreto-Lei n~ 2.458. 
âe 25 de agosto de 1988, que ''ãlt_era 
a legislação do Imposto de Renda na "fon­
te incidente sobre os rendimentos distri· 
buídos pelos fundos de aplicações de cur-
toprazo':. · · 

Artigo único~- É aprovado-o teXto do Dec~e­
to-Lei n<? 2.4-58, de 25 _ _de_agosto de 198_8, 
que "altera_ a legislação do Imposto de REmda 
na foflte incidente ~bre os-rend}me_ofos distri­
buídos-pelos fundos de aplicações de curto 
pratO". 

Senado Federal, 9-áe:-jimho de 1989._-. 
-sêriador /"felson Carp~l'§-=---Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSé DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE· BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oii'eto.r ~djunto 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 25, § 19, inciso L do 
Ato das Disposições Constitucionã.ls Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo a· seguinte 

DECRE:FO LEGISLATIVO 
N• 26, DE 1989 

Aprotla o texto do Decreto-Lei n9 2.462, 
de 30 de agosto de_ 1988, que '"altera 
a legislação do Imposto ·de Renda e dá 
outras providências·~ 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to.Lei n9 2.462, de 30 de agosto ·_de 1968, 
que "altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências". ~ __ 
. Senado Federal, 9 de junho de 1989._ -

Senador Nelson CarneirO, Presidente. 

Faço' saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos_do art. 25, § 1", inciso·!, do 
Ato das Disposições Cohst:itudonais Transi­
tórias, e eu; Nelson Carneiro, Presidente _do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 27, DE 1989 

Apro~-a o texto do Decreto-Lei n? 2.42_7, 
de 8 de abril de 19Ba qiii! "ãftera o Decre­
to-Lei n? 2.4{)(f,_ de 21 de dezembro de 
1987". 

EXPEDIENTE 
CENTJIO GIIÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁIIIO DO CONGRESSO NAQONAL 
Impresso sob a te$ponsabilid.ade da Mesa do Senado Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral ................................. , ................ NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ...... ········-·-······ ...............• NCz$ 0,06 
Tiragem; 2.200-exemplares. 

soas ffsicas e dO ImpostO de Renda na 
fonte·: · 

Artlg~ú~co .. tapr~doÔ~textodo becfe:­
to-Lei n~>2.419, de 10 de março de 1988, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda das 
pessoas físiCas e do Imposto de Rend., na 
fonte". _ _ ____ _ 

Senado Federal 9 de junho de 1989.­
Senador Nelsop Qmeiro, Presidente. 

Faço- Sabe~: que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 25, § }9, inciso I, do 
Ato das Disposições Constitucionais íransi­
tórias, e eu, Nelson Cattfelio, Presidente do 
s~-~ado Federal, prom":llgáO seguinte 

~~~DECRETO LEGISLATIVO 
N• 29, DE 1989 

Aprova o texto do.D.ecffl/o~Lefn.r> 2.44a · 
-de 3 de junho de 1988, que "dispõe sobre 
à apllcãÇUo das disponibJ1idades fin;mcei­
ras do Fundo de Defesa da Economia 
Caleeira ..:. FUNCAFÉ': 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei o? 2.440, de 3 de junho. de .19$8, que 
"dispõe sobre_a_apli<:aç·ão_das c;lisponibilidades 
financeiras do Furido de Defesa da_ Economia 
Calee~a- FaNÓ\FÉ", 

Senado Federal, 9 .de junho_ de 1989. -
S~ador Nelson CamelrD;_ Presidente. 

setembro de 1966 -- Código Nacional de 
Trânsito". 

-Sffiado Federal, 9 de junho de 19~9.­
Senador Ne/sqn Carneiro, PreSidente. -

~ FaÇo ~ber que o Congte~o Nacional apro-
• Voü, ~oS __ !-erro~s 99 art. 2~. § 1\_i~çisq,,!,_dQ 
Ato das Disposições COnStifuciOriàiS Transi­
tórias, e eú; NelsÕn- CãrrieirO, Presidente do 
Seriado Federal, promulgo O seguinte 

DEcRETO LEGISLATIVO 
1'1• 31, DE 1989 

Apro~oa o textO do Deáeto~tei nP 2.456, 
de _22 de agosto de 19/JB, _que "cfi_sp_õe sobre 
a instituição· de CaiXa_ áhii=ô _h_ô "SiStema de 
Transporte Público ColetiVo do Distiitó Fede­
rale dá outras provídêncíãs :: 

Artigo único. . É aprovado o texto do Decre- _ 
to-Lei n9 2.456, de 22 de agosto de 1988, 
cjue "dispõe sobre a instituição de Caixa Único 
·no Sistema de Transportes Públicó Coletivo_ 
do Distrito Feci_eral ~ çi~ ol,ltras providências". 

Senado Feder.;tl, 9 .dej1.,mho de. 1989 .. _: 
Senador Nelson. Carneiro, Presidente. 

Artigo úilico~ É aprovado o textQ do Decre­
to-Lei n? 2A27, de 8 de abril de 1988, que 
"altera o Decreto~Lei no 2.400, de 21 de de­
zembro de 1987". 

_ F:_ aço saber que o Congresso Nacional apro-

Faço saber que o CongresSo Naciona1 apro­
vou, nos termos do art. 25. § 1? inciso I. do 
Ato_ das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, piomu1go o seguinte -

Senado Federal, 9 9e junho- de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o CongressO Nacional apro­
vou, nos termos do arl 25, § 1_9, jncis9 J, do 
Ato das Di:;;posições _Constlt:U,cion~s Tr~si­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRE:FO LEGISLATIVO 
N• 28, DE 1989 

Aprova o texto d9 Decreto-Lejn? 2:-41 Q 
de I O de março de 1988, que "altera a 
leg/slapo do Imposto de Renda das pes- _ 

vou, nos termos do art.- 25, § 1 ~. inciso I, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 

·- S_enad.o federal, promulgo o seguinte. 

~ ~ DECREFO LEGISLATIVO 
, 1'1• 30, DE 1989 

Aprova o texto do Decrero·Lei n• 2.448, 
de 21 de julho de 1988, que "'altera a 
redação da Lei n' 5.1 08, de 21 de setem­
bro de 1966- Código NaciOnal de Trân­
sito': 

Artigo único. É aprovado o texto d.P Decre­
to-Lei n9 2.448, áe 21-de julho de 1988, que 
"altera_a reâação do Lei n• 5.108, de 21 de 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 32, DE 1989 

Aprovado o textQ do Decreto-Lei nP. 
2.465, de31 deagostQde 1988, que_"dis­
põe sobre medidas para redução-de. des­
pesas com pessoal nos órgãos_ da Admi­
_njstr;;Ição Federal direta_e autarquias fed~­
ials e dá puf.(as providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to.Lei n? 2.465, de 31 de_ agosto de 1988, 

- que "dispõe sobre medidas para redução de 
despesas com pessoal nos órgãos da Adfni­
nistração Federal direta e autarquias federais 
e dá outras providências". 
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Senado Federal~ 9 Qe junho de 1989. -
Senador Nelson Carneiro Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 25, § 19, inciso I, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 33, DE 1989 

Aprova o texto do Decrete; Leí n? 2.369,_ 
de 11 de novembro de 1987, que_ "altera 
o Decreto-Lei nr' 2.032, de 09 de junho 
·de 1983 e dti out:rtJs providências". 

Artigo único. É aPtOVadõ o textO do Decre­
to-Lei nl' 2369, de 11 de novembro de 1987, 

que "altera o Decreto--Lei n9 2.032, de 9 de 
junfl~ de 19~.-e dá, ~~s providências": 

Senado Federal, 9 de junho de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

FaçQsaber que o Senado Federal aproVou. 
nos termos do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu, Ne1son Carneiro, Presidente, pro· 
mu1go a seguinte: 

RESOLQÇÃO 
!)!• 26, DE 1989 

· Autoriza o Governo do Estado do Para­
-- -- ná a .cOflt:icitãr.of;êiaÇ~O de empréstiri10 

externo, no valor de 05$100,000,000.00 
(cem milhões de dólares americ{lnos). 

Art. 19 É o Governo do Estado do Paraná1 

nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição 
Federa], autorizado á contr~tar opetação de 
emprêstímo externo no valof de-US$ 
100,000,000:00 (cem milhões de dólares 
americanos), junto ao Banco Internacional pa· 
ra a Re"cõhstnição ·e o- Desenvolvirllento ....::: 
BIRD, com o aval do Tesol,lrO NacionaL desti· 
nado ao Programa Estadual de Desenvolvi· 
mentD Urbano - PEDU. obedecisas as condi· 
ções finançéiras aprovadas pelo Banco Cen· 
tral do Brasil. · - · 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor .n~ 
data de sua publtcação. 

Sena.do Federal, !:I de junho de 1 Q8~. ~ 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 75• SESSÃO, EM 9 DE 
JCNHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Presidente da Cá· 
mara dos Deputados. 

- N9 1.114/89, comunicando ter sido 
declarado prejudicado o Projeto de Lei do 
Senado n~ 197/85, (nç 5.984/85, naquela 
Casa). 

1.2.2 - Leitura de proposta de 
emenda à Constituição 

-Proposta· de Emenda Constitucional 
n9 1/89, de autoria do.Senãdor Joáo-·Mene­
zes e outros Senhores Senadores, que alte· 
ra os prazos .estabelecidos no § 6~ do art. 
14, para desincompatlbillzação do Presi­
dente da RepUblica, dos Govemadores.de 
Estado, do Distrito Federal e dos Prefeitos. 

1.2.3 - Comunicação 

-Do Senador Afonso Sancho, comuni­
cando o seu desligamento do PDS. 

1.2A - Comunicação da Presidên· 
da 

- Recebimento ... da.. M.e.ns_agern n, 
117189 (n, 244/89, na origerri), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
autorização do Senado Federal para que 
a Prefeitura Municipal de Bonito, Estado 
de Pernambuco, possa contratar operação 
de crjdito no valor correspondente a 
80.484,17 OTN de julho de 1987. 

1.2.5- Discurso do Expediente 

SUMÁRIO 

SENADOR LOURIVN- BAf7l7ST.A~ De-: 
poimentos dos Drs. Cleantho de Paiva Lei­

.. te e .José Martins Rodrigues na Comissão · 
de Educação. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da. redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora em 
s,eu Parecer n~ 78, .de 19.89), do Projeto 
de Lei do.Senado n9 23, de 1989, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que estabe~ 
Ieee norm.as para a privatização das em· 
presas públicas e. de economia mista, e 
dá outras providências. Aprovada. À Câma-
ra dos D.eputados, · 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissâo Diretora em · 
seu Parecer n9 71, de 1989), do Projeto 
de Resolução n, 183, de 1988, de iniciativa 
da Comissão. Diretora, que revoga o item 
VI do art 406 e o art. 412 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução no 58, de 1972. Apro­
vada. À promulgação _ 

Discussão, em turno únicO, da· redação 
final (oferecida pela Comissclo Diretora em 
seu Parecer n9 72, de 1989), do Projeto 
de Resolução no 20; Cl.e 1989, que aprova 
.as contas do GoverTlador do Distrito Fede· · 
ral, referentes ao exercício de 1987, ressal­
vadas as responsabilidades imputáveis a 
gestores por infrações legais e danos patri­
IT!oniais de qualquer espécie. Aprovada. À 
promulgação. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
deLeidaCâmaran,3,'de 1989-Comple· 
mentar (n9 55/89, na Casa de origem), que 
estabelece casos de inelegibilidade e os 
prazos de sua cessação, Discussão encer--

· rada, ficando a votaç~o para outra oportu-
nidade. · · 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decr.eto Legislativo no 3, de 1989, de 
autoria da Cóinissão Diretora, que acres­
centa parágrafos ao art. 49, do Decreto Le­
gislativo n9 72, de ·1988; que "dispõe sobre 
a remuneração dos membros do Congres­
so Nacional", Díscussão enceuada, fican­
do a votação para outra oportunidade. 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado ii.0 7, de 1989, deautori.a 
do_ Senadqr Ruy Bacelar, que estabelece 
a gratuidade, para as pessoas reconheci­
damente pobres, do Registro Civil de nas6 
mente e da certidão de óbito~ prevista no 
art. 5,, incisõ 76, da Coitstituiçãà brasileira 
e dá outras providências. DiscUSsdo enCer­
rada, após parecer favorávet do Senador 
Francisco Rollemberg, nos termos de 
substitutivo, ficando a votação para outra 
oportunidade. 

Discussão .... em turno U:nico, do Projeto . 
de Lei do Senâ.dor n" 46, de" 1989, de autOria· 
do Senador Edison Lobão, que dispõe so­
bre a gratuidade do Regfsfró OVil de nasCi­
mento e. da de óbito para os reconheci­
damente pobres e dá outras ,Providências. 
Discussão encerrada, após parecer favorá­
vel do Senador Lourival Baptista, nos· ter­
mos de substitutivo, tendo usado da pala­
vra o Senador Edison Lob~o. ficando a 
votação para outra oportunidade. 

Projeto de.. Lei da Câmara nç 173, de 
1983 (nç 5.567/81, na Casa de ofigem), 
que acrescenta dispositivos à consolida· 
ção das Leis do Trabalho, .aprOvada pelo 
DeCretõ-Lei n, 5.452; de }9 de maio de 
1943, para o fm de conceder estabüidade 
provisória ao empregado que ingressarem 



2700 Sábado 10 . DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Junho de 1989 

juízo com reclamatória. Oeclarado prejudi~ 
cado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n" 224, de 
1983 (n"' 600n5, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Coh.solfçiação das 
Leis do Tr.~aJho, aprovada pelo Decre~ 
to-Lei n~' 5.452, de 1 ~ de maio de 1943. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da _Cârnar_a n9 257, de 
1983 (n9 1,6_58175, na casã ele. origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei 
n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei 
Orgânica da Previdência Social_. Declarado 
prej'udk:ado. Ao Arquivo. 

. Projeto de Lei do Senado n"' 105, de 
1982 -Complementar, de autoria do Se~ 
nadar Nelson Carneiro, que introduz altera­
ções na Lei Complementar n"' 11, de 25 
de maio de 1971, que instituiu o ProruraJ. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 - Comutúcação da Presidên-
cia . 

Recebimento da Medida Provisória n9 
65/89, que autoriza a abertura de crédito 
extraordinário, em favor da Secretaria Ge­
raJ do' Ministério do Interior no vaJor de 
NCz$ 5.000.000,00, (cinco milhões de cru· 
zados novos) para as situações que espe­
_cifica 

-~-3.2- Discursos após a Ordem do 
Dia -

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - lnsta1aç'ão "e fi..iildonamento da 
ConiiSS~6 Mista de Estudos I erritpriais. 

SEW!DOR J;DISON LOB/\0 - Expec· 
tativa de vida do homem maranhense. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Ho· 
_menagem de pesar pelo fa1edmento "do 
Dr. Paulo de Melo Machado. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4.- ENCERRAMENTO 

2 -ATOS DA COMISSÃO DIRE­
TORA 

N'' 12 a 15/89. 

3 _.:ATAS J)E COMISSÕES 

4 -MESA DIRETORA 

5- LiDERES E VICE-ÚDERE.S DE 
PARTIDoS. 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS~ 
SÕES PERMANENTES 

Ata da 7511- Sessão, em 9 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa. 

ÀS 9 HORAS. A01AM·SEPRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Olavo Pires-Antonio LuizMaya-Aiexan­
dre Costa- Marco Maciel - Frandsco Ro­
llemberg- Lourival Baptista -José Ignácio 
Ferreira- Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de .Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento ·de 8 Srs. Senadores. Havendo número 
regimenta!, declaro aberta a sess_ão. 

Sob a proteção de Deus, fníclamos nossos 
trabalhos. - · 

O Sr._ 19 _Secretário procederá à leitura cio 
EXç.ediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA DOS DEParADOS 

N9 1.114/89, de 4 de maio último; çomuni­
cando ter sido declarado prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado n" 197,de 1985 (n' 5.984/85, 
naquela Casa),_ de autoria dos Senado~ Mu­
rilo Badaró e_Humberto Lucena), que dispõe 
sobre o horário gratuito no rádio e televisão 
para as eleições de 1985, e dá outras provi­
dências. 

- O f>R. PRESID~ (Pómpeu de Sousa) 
--~_O __ Expediente lido Vài "à publicaÇão. 

' O SR. PREsiDEJ'ire (Pompeu de Sousa)· 
-Sqbre a meSa proposta de emenda consti­
tucional que será lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 

-É lida a segUinte 

PROPOSTA DE EMENDA 
c éórfSnTQCIONAL . 

1'1'1, [)E 1989 

Altera os prazos estabelecidos no § e~ 
· do art. 14,para desincompatibilizaçãb do 

Presidente da República, dos Governado­
- - res de Estado. do Distrito Federal e dos 

Prf!feitos. - · 

_ Às-M~~s'd~-C~~~~ dOs'oepUÍados e.do 
Sénado Federal, nos termo$ dO art 60,_ § 39, 
da Constífuf_ção_Federa(J?rom_~Igam a seguín­
te emenda ao texto constitucional: 

Art. 19 O §_69 do art._ 14 da Constituição 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 6~- Para concorrerem· à Presidên­
cia e à Vice-Presidência da República, os 
Governadores de Estado, do Distrito Fe­
deral e os Prefeitos deVem renunciar aos 
respectivos mandatos até três meses an­
tes dO pleito, para os demais cargos o 
prazo de desincornpatibiliza:ção será de 

-seis meses." 

Justificação 

Ao compulsarmos·o· Direito Constitucional, 
vigente em diversos países, verificaremos qu~ 

todas as" n.~s:ões deseDvolvidas do _mundo su­
primiram de sUas ·cartas 4Uais(Juer resbi!;Oes 
à reeleição ou à eleição de <::idadãos, ocasio-­
nalmente investidos em cargos ou funções 
de mando. Oeflui desse fato que os pOvos 
civilizados procuram <::_riar organismos de de­
fesa contra fritromissões inçtéPi_tas em _seus 
"processos eleitorais, tais como: 

1) influências do poder ec::onômko ou polí­
tico em s.eu cn1érfo de eleger, em sua capad· 
dade de optar pelo melhor, 
--2) osmelos de c_omunicaçãoverbal, escrita_ 
e televisi~:;mada tomafain transpã.rentes_as rela­
Ções entre o eleitor ·e- o CandidatQ. Qualquer_ 
irregularidade nesse reiacioOamento pode ser, 
fácilm~te. dete_ctad_a_; __ _ 

3) decorre, desse silogismo, que- aS restri­
ções no tocante _à r~ eleição ou desincompati­
bilkação deveri~ inexistir num·paíS que des~a __ 
assumir foros de civilizado; -

4) tendo em vista esse rehidonamento, 
çhegamos à inelutável conclusão de que d~e­
Iiám ser eráidiCadoS do cenârlo político-cons­
titucional brasileiro esses tipos de peias. 

AContece, no .entanto~ que qs nossps legisla­
dores vêrri desde_ os primórdios_ da história 
cbnstituciona1 pátria, criando uma sé-rie de-­
_obStáculos. tendentes a impedir reeleições ou 
influências suba1temas 'de pessoa·s não habili­
tadas para as altas investiduras que eventual­
mente exerç~ Terido em visla essa ;;ityação 
factual, procuramos, vencidos que fomOs sob -
esse prisma, na votação da ConstituiçãO ffiinO­
rar, dentro do possível, esses tipos de restri­
ções, por entendermos que o eleitor brasileiro 
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está: em plenas condições de bem julgar seus 
conddaç:lãos, no momento de exercitar seu 
poder de escolha, de seleção. 

Vale aduzir que a solução proposta visa a 
compatibilizar as perplexidades inerentes a um 
tib.llar de cargo executivo, com as aventuras_ 
defluentes de _uma candidatura. Trata-se, nada 
mais, nada menos, que trocar a· certo pelo 
duvidoso. Ante o_ ~osto entendemos que no 
caso da Suprema Magistratura o risco_é_bem 
maior, logo devemos ampliar o elenco de pre­
sidenciáveis, com.o sábi_o propósito de esco- _ 
lher o melhor, para tanto faz-se mister diminuír 

Senbo!" .P_«:_1ilidente. 
Conforme ofído dirigido ao Presidente do 

PDS ~ Diretório Regional do Ceará, com data 
de ontem, solicitei o meu desligamento da­
qUele Partido após 43 (quarenta e três) anos 
d~ contínuo apoio e !iedi_cação àquela Agre­
miaÇão que teve origem na saudosa UDN pas-
sando para ARENA e hoje PDS. _ . 

Assim sen_9o, faço esta cotnunicação a_ Yos­
sa ~ç:elência para os devidos efeitos regimen­
tais. 
_ Cordialmente, ~senador Afonso Sancho. 

2- Estrutura do lbecc: o Governo e os re­
presentantes da_ comUnidade científica, ~du­
·cacional e cultural; 
3-Breve história do lbecc: Levi _Carneiro, 

Lourenço· Filho, Themístocles Cavalcâ_nti, Re­
nato Almeida, MonizAragão, Aristides Azevedo 
Leão; 
.. . 4-O Brasil no ConSelho ExecUtivo da­
_Unesco: Paulo Carneiro e José Israel Vargas; 

5 ~Os g-randes programas da Unesco: o 
"Programa de Participação" e os projetos mais 
recentes oda Unesco no Brasil; 

o prazo de desinc_ompatibilização, de molde O SR. PRESIQErlTE (Pompeu de Sousa) 
- 6-O papel do Ministério-das Relações Ex~ 

terlores, do Ministério da Educação;· do Consé-:­
lho Nacional de Ciência_ e Tecnologia e do 
Ministério da Cultura. Cidades e monumentos; 
•·patrimônio Cultural da Humanidade". A "Co· 

a que o titular do cargo não se sinta inibido -A comutlicação lida vai_ a publicação. 
a entrar na disputa. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Entendemos que a emend~, ao propugn~r -A Presidência recebeu a Mensagem n9 117, 
pelo bem de n?sso Br~il, aum~n:andÇ> o_~u:- de 1989 (n9 244/89, na oriQ:em), de 8 do cor-
mero de candidatosJ VIrá, em última anâhs!;'!,- -- rente, pela qual 0 Senhor Presidente da Repú-

missão de Bônus da Unesco". _ 
7-0-"Ccrre/o da-anesco·:·, em portuguêS. 

favorecer a todos. VISamos, destarte, ao bem blica, nos termos do art. 52, item VIl, da Consti-
comum, e para tanto con~mos com os alto_s tuição, solicita autorização do Senado para 

Seminário sobre "A Paz e a CõnipreEmsão In· 
teinacional". A Comissão Nacional d~ Folclo~ 
re. _A próxima Conferência_ Regional das Co­
"ffiissõ_es_ N~cionais da América Latina e do. 
caribe Gulho 1989). O ""Dia M.undial da Alfabe· 
tização" e o "Ano Internacional da Alfabetiza-

subsidias e o vaU_~so ~pO!O de ~ossos emi- que a Prefeitura Muoic_ipal de Bonito, Estado 
~entes pares. Quanto aos d~m~1s cargos_ o de Pernambuco, possa contratar operação de 
ns~o ~ bem menor e a possl~ihdade de _m- crédito no valor correspondente à 80.484,17 
nu;nc1~s pouco recomendáveis bem ma1or, OTN de julho de 1987. 
dat a diferença d: prazos. . _ _ Nos termos da Resolução n9 18, de 1989, 

~ala das Sessoes-! 9-deJunh<;>. de- 1989; -;-.. ó eipedii::nte será despachado à Comissão de 

ção"'(1990). ·- · 

8-o_~dro br~Qeii"Çl de.desequilibrio so­
cial e regional: as conclusões do (elatório "Re­
forma ou Caos", do Instituto de Estudos_ Políti­
cos e Sociais. 

J01to Menezes - D1rceu Carneiro -Antonio Assuntos Econômiéos. -
LuizMaya-CarlosPatrocfnlo-GdSabó_ía -.------=------ ~--'---~·- _ _ . 

de Carvalho"- Olavo Pires - M~ira Fílho ~ = O _SR. PRESIDENTE (Pompeu áe Sousa) 
·Áureo Mello - Edison Lobão - Fraiú:isc.o -- -:-H~_ oradores insCritos.-_ , _ __ _ -
RoUemberg- RoniJldo Aragão -Marcondes Conce~o a palavra ao nobre Senador Lou-
Oadelha- Divaldo Suruagy:-: Leopqldo Pew .rival Baptista. 

O depoimento do Dr. José Martins Rodri­
gues, Diretor do Serviço~Estatí.stico~-do Minis­
tério da educas;ão , igualmente aplaudido, 
consistiu na prOjeção de $/lck~ tãbelas, c:Jua-res - Nabor Júnior - Alexandre Costa -

R.LQ' Bacelar ( c_omo apoiamento~ Nfredo 
Cadipcis -AfonsO Sancho ~João_ Calmon 
---Carlos Detarl(- :Od;géfr 5_~s- ~Lóu~ 
riVal BiJptlstá. - Louremberg Nunes Rocha 
-João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Proposta de emenda constitucional está 
sujeita às disposições especificas constantes 
dos_ arts. 388~A e s_eguintes do Reglmento In~ 
temo. 

Os Srs. Líderes-deverão encaminhar à Me~a 
os nomes dos integrantes de suas Bancadas 
que deverão ocUpar a Comissão de 1 Q Mem­
bros, incumbida do exame da matéria. 

De acordo com a proporcionalidade parti­
dária dessa Comissão, que a Presidência de­
signará dentro de 48 horas, deverão fazer par­
te, pelo menos, 7 membros titulares da Comis­
são c:le Constituição, Justiça e Cidadania. 

A Comissão terá ·o prazo de 30 dias, impror­
rogáveis, para emitir parecei' sobre a compo­
sição. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa comunicação que será lida 
pelo Sr. 1~"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Comunicação 

OF. GSAS-0028/89 
Brasília-DF, 8 de junho de 1989 

Elan• Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
MD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -=--. dros e dados estatístiçQS, atualizados, relativos 
SE.Pron@dàosegujnte9iscurso).-Sr.Pre- aos problemas técnicos, administrativos e fi-
sidente. Sfs: SénadP:res, Sob a presidência do i-lanCeiros _ d;;, eduCªÇão; -tanto na órbita da 
Senador João _Calriióti,, fé!JnitJ·Se, a 7-6-89, ·União, quanto nos Estados e MunicíRiéiS. 
a Comissão çle Educé;!~ã.o do Senado Federal, Ence(rando a reunião, o Senador João Cal-
com a particiPação de todos os s_eus membros moh agradeceu a colab~ração dÓs ilustres 
e a presença dos Senadores Ma_uro Benevides, Conferencistas , enaltecendo a c_ompetência, 
Marco Maciel e Wilson Marti_ns, além de Paria- invulgar talento, vasta cultura e a brilhante tra· 
mentares, autoridades e jornalistas interessa- jetória do Dr. Cleantho de Paiva Leite,_ que 
dos nos _assuntos que determinaram a convo- s.e destacou em todos _o~ c11rgos de_ direção 

-=cã\:ãO, pela referida ComisSão de Educação, superior que-exerceu, pri:ridpã.lmente n8 Or.ga-
de uma reunião espedal, dedicada à discursão nização das Nações (Jnidas (ONU), no Banco 
de problemas de_ grande relevância para os Jnteramericano de Desenvolvimento (BlRD) 
destinos da educação em nosso País. no DASP, -(úio Banco Nacional de Desen.voi-

Os trabalhos se dMdiram em duas partes, vimento E:conôrnico e Sâçial (B_NDES,J 
sendo a primeira destinada ao depoimento Felicito, por consegLiin~. a. Comissão de 
do presidente do Ibecc (Instituto Brasileiro de Educação do Senado Fede(a},_ na pessoa do 
Educação, Ciência e CUltura), Doutor Cleim- seu insigne Presidente, Senador João CalmqiJ, 
tho qe Paiva Lette; e a segunda, uma exposição e demais membros que a integram, pelo ê.xito 
têç:nic:;_a____e estatística dos_ !~<Pltamentos e da· da mencionada reunião, cujos bons resultados 
dos re_lativos à_educação, a cargo do Doutor serão _oportunameote traduzidos em suges-
José Martins Rodrigues, Diretor do SEEC-- tOes e providências conc~tçts no conc;ernerite 
Serviço âe Esi:atística da Educação e Cultura. aos problemas que_ têm de ser enfrentados 

O Dr. Geantho de Paiva Leite fez criteriOsa e resolvidos, nos vastos e complexos domínios 
e eloqüente análise da estrutura .e funciona· da educação, tanto ao nível do 19 e 2~" graus, 
mente da Unesco, a partir da sua instituição quanto no tocante às universidades e ao nosso 
em 1946, como um dos organismos vitais desenvolvimento cientifico e tecnológico. 
da Organização das Nações Unidas, até _o pre- (Muito bem! Palmas.) 
sente momento, quando o desempenho da 
instituição, na multiplicidade de seus pro- Rfs~ARECEM MAIS OS SRS. SENADO­

-gtahiS, ·abrange a quase totalidade_ dos 160 
países-membros da ONU. Aluízio Bezerra- NabOr Júnior- CarlOs 
-A .exposição do Presidente do lbecc versou De'Carli _:_"Aureo -MeUo-- Odacir SoãreS-

~sobre os seguintes itens básicos: _ João Merleles-- Almir Gabriel-Jarbas Pas-
- 1 -Carta da Qnes_co (1946) e as Comis-- - Salinha ~CarlOs Patrocínio ~ Joã.o Castelo 

sões Nacionais; - Edison Lobão - João Lobo - Chagas 
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Rodrigues -Afonso Sançho __.;;Mauro Bene-~ 
vides- Marcondes Gadelha- Humberto Lu· 
cena- Ney Maranhão - ManstietO de Lavor 
-Ruy Bacelar -João Cali"non ~amil Had~ 
dad :...._ Nelson Carneiro - Ronan Tito - Iran 
Saraiva-Pompeu de Sousa----:-Maurício Cor­
rêá - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Leite Chaves- Affonso Camarg'o -José Ri- -
cha -Jorge Bornhausen- Dirceu CarneirO. 

O SR. PRESIDEI'ITE (f'ornpeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Dfscussão, em turno únfco, da redação 
final (oferecida pela Comissãq Diretora 
em seu Parecer n~ 78, de 1989), do Pro­
jeto de Lei do S_eD.ª-d-º--n9 23, de 19&~. 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que estaQelece normas para a privatiza­
ção das empresas públicas e de econo­
mia mista, e dá outras providências. 

Discussão da redação final, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. ,_ _ __ _ 
Encerrada a discussão, _a _redação final é 

considerada definitivamente aproVada, nos 
tennos do art. 359 do Regimento Inter:nq. 

o projeto vai à cama~:a dQ_S_ Deputados. 

É a seguinte a redaÇão final. aprovada: 

Redaçiío final do Projeto de Lei do Se­
rmdo nP 23, de 1989, que estab_e/ece _IJ()r­

mas para a pn'vatização das empresas pú­
blicas e de economia mista, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ç É obrigatoriamente_ submetido à 

apreciação-dó Congresso Nadottal o Progra­
ma FEideral de Desestatização- da Economia 
Nacional. 

Art. 29 Dependerão de _aprovação do 
Congresso Nacional os projetos de privatiza­
ção das empresas públicas e de _economia 
místa. 

Parágrafo único. Compefe ao Poder Exe--­
cutivo encaminhar ao Congresso Nacional, se­
paradamente, os projetos de privatização das 
empresas a que se refere este artigo, devida-_ 
mente acompanhados das respectivas reava-
liações de seus ativ~ reais. . 

Art. 3ç Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa): 
ltem2: 

Discussão, em turno único, da redação 
final {oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer nç 71, de 1989), do Pro­
jeto_de Resolução n9 183, de 1988, -de 
inl.ciativa da Comissão Diretora, que reVo­
ga o item VI do ~rt, 406 e o art. 412 do 
Regulamento Administrativo do Senado 

Fe_c:i_~ral, aprovado pela: Resolução n9 58, 
de 1972 .. 

- Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peÇa a palavra, encerro 

- a discussão. 
Encerrada a 'disCussão, a matélia é data c:o­

-mo definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 359 do RegimentoJnterno, 

_-=- O projeto vai à promu1gação. 

É a seguinte_ a 1-edaç_ão final apro~ada: 
- Redaçiío final do Projeto de Resolução 

. n'c183,.~_)f)BEJ .. -

Faço saber-que o Senado Federal aprovou 
e eu, Presidente, nos termos do art. 52, item 
30, do Regimento Interno promulgo a seguinte 

RESOLGÇÃO N• , DE 1989 

RevOQã_ õ item w do art. 406 e o art. 
412 do Regulamento Administrativo do 
Senâdõ Federal, apro_vado pel~ Resolu~ _ 
ção nP 58, de 1972. 

O Senado Federal ~so.lve: _ 
Art. 1 ç São revogados o item VI do art. 

406 e o -art: 412 do Regulamento Adrn_inis­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Re­
solução n? 58, de 1972. 

Art. 2ç Esta resolução _entra_ em vigo.r na 
data de sua publicaçãO. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. -- -

O SR. J>RgSIDENTE (Pompeu de Sousa): 
Item 3: 

DiScussão, em twno únjco, da redaçao 
- final (oferecida pela Com1ssão Diretora 

em seu Parecer_ h? 72, de 1989), do Pro­
jeto de Resolução nç 20, de 1989, que -
aprova as contas dO Govemãdor do Dis­
trito Federal, referentes ao exercício de 
1987, ressalvadas as re_sponsabüidades_ 
im_t)utá"veis ã gestores Por infrações legais 
e· danOS patrimoniais de qualquer espé-

. --~éie, 

Em discussão a redação fma!, (Pausa.) 
- ·Não hqv~ndo quem peça a pciJaVra, encerro 
a discussão. 

Encerrada cf _discussão,_ a matéria ê dada 
_como definitivamente aprovada, nos termos 
do a~.359_do R~gimento lnJ:em9. 

O pr6jetovai à promulgação. 

É a seguinte a redaÇão fin~ aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução 
nP 20, de 1989. 

-- Faço·sa]:,er qUe- o Senado-Federal aprovou, 
nos- term~p do art. 16, §§ J9 e 29 do Ato das 

"-Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON' , DE 1989 

AProva as contas do Governador do 
Distrito Federal, "refefenfeS ao exercído 
dr:t 1987, ressalvadas as responsabilida­
des Imputáveis a gestores por infrações 
~~qais e t!!Jnos patn'moniais de qualquer 
espéCTe. _ _ _ · 

O Senado Federal resolve: 
-Art. }9 São aprOvadas as contas apiêSen­

tadas pélo Govemãdor José Aparecido de Oli­
veira, do Distrito Federal, concernentes ao 
exercíciO de 1987, ressã.ivadas as responsa­
bilidades iinputáveis a gestores_ por infrações 
legais e danoS patrimoniais de qualqUer espé-
cie. -

Art. Z' Esta resolução entr~ em vigor na 
data de sua publicação. 

Arl 39 Revogam-se as disposiçõeS em 
contrário. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de SouSã) 
.:;_Item 4: 

PROJETO DE LELDA CÂJI,MA N' 3, 
DE 1989 - Complementar 

Discussão, em tumo_únJco, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 3, de 1989 -"Com­
plementar (n9 55189, na Casa de _origem), 
que. estabe1ece_ casos de _inelegibilidade 
e os prazos de sua cess.ação, tendo 

PARECER, sob n' 45, de 1989 •. oa C:.o­
missão 

-de Constitu]çãq JusPça e Gdada­
nia, pela constitucionalidade e juridicida­
de, com voto vencido dos Senadores_ An­
tônio Luiz Maya. Carlos Patrocínio e .João 

-Menezes. 

Em discussãq o projeto, em tuino únfco. 
(Pausa.) _ -

Não havendo quem peça-a palavra, encerro 
a 'discUssão. --- -

Encerrada a discussãO, a matêria será in­
cluída, oportunamente, na Ordem do Dia, para 
votação, nos termos do parágrafo único do 
art 192, a, do Regimento Interno. -

. o sli. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
-ltem5:-

Discussã-o, em turno único, do Projeto 
- de Decreto Legislativo n9 3, de 1989, de 

autoria da Comissão Diretora, que acres­
centa parágrafos_ ao art. 4~, do Decreto 

- Legislativo nç 72, de 1988, que "dispõe 
sobre a remuneração dos membros do 
Congresso Nacional", t'endo 

PARECER, sob n' 47, de 1989. d.a Co· 
_ missão 

-de Constituição, Justiça -e Gâiiâa­
nia, pela constitudonãlidade,juridicidade, 
e, no ~érlto, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
_a discussão. 

_
0 
~--A matéria será -inclUída, opofturlaffiente, na 
Ordem Cb Dia, para votaçã.o, nos termos do 
parágrafo único do art. 192, a, do Regirilento 
lnterno. - - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto -­
de Lei do Senadon97, de 1989, de autoria 
do Senador Ruy Bacelar~ que estabelece 
a gratuidade, para as pessoas reconheCi-­
damente pObres, do Registro Civil de rias­
cimento e _da certidão de óbito, prevista 
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no art. 59, inciso 76, da Cônstituição brasi­
leira e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer da Corriissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania.) 

(Tramitando em conjUntO cOm o- Projeto 
de Lei_ do Senado n" 46, de 19"89.) 

Solicito ao- riobre· senador F'rancisco Rq­
Uemberg o parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Para emitir pare<:er.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a Proposião em exa­
me, de autoria do ilustre Senador Ruy Bacelar, 
visa a regular o item LXXVI, do art. 5" da Consti­
tuição Federal, que confere o direito à gratui­
dade do registro civil de ii.ãsdilletno e da certi­
dão de óbito a pessoas reconhecidamente po­
bres. 

O projeto, ao conceder a isenção do paga­
mento de emolumentos, estabelece que a 
condição de pobreza se comprovará por ates­
tado passado por autoridade judiciária local 
ou pelo Serviço de Assistência Social, poden­
do ser expedido por autoridade policial. 

No que tange à defmição de pobreza, para 
os efeitos da medida, a providência menciona 
as pessoas impossibilitadas de trabalhar ou 
aquelas que, embora trabalhem, não ganham 
o suficiente para atender às despesas neces­
sárias ao sustento próprio ou de sua família. 

Por derradeiro, o projeto_ acena com a puni­
ção das pessoas que obtiverem, fraudulenta­
mente, atestado de pobreza. 

O terna a abordar sti9'ere-nos -algumas con­
siderações preliminares. 

Percebe-se, após a promulgação da Consti­
tuição Federal, uma tendência, por parte de 
vários setores da sociedade, de propagar a 
inaplicação de um grande n(lmero de dispo-­
sitivos nela contidos, em razão da necessidade 
de sua complementação ou disciplinação pela 
legislação infraconstitudonal. 

Os males âo País, para muitoS, pr_ovêrrl da 
omissão do Legislativo na elaboração das leis 
indispensáveis à plena eficácia do texto consti­
tucional. 

Há inegável exagero por parte dessa corren­
te, podendo-se, em certos casos, vislumbrar 
a intenção de se atribuir a essa omissão o 
próprio descumprimento de normas contidas 
na Lei Maior, que dispensam qualquer regula-
mentação. -

No caso da disciplinação do art. 59, item 
LXXVI, estamos diante de uma questão ainda 
mais aguda e surpreendente. 

É que, no ordenamento jutídico, preeXiste 
à nova ordem constitucional, já se achava pre­
vista a gratuidade dos registros ciViS de nasci­
mento e de óbito, de forma até mais ampla 
do que aquela estabelecida pela Cohstituição 
de 1988. 

Com efeito, assim dispõe o art. 30, ·da Lef 
n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973, (Lei 
dos Registros Públicos); 

"Art. 30. Das pessoas_ comprovada­
mente pobres, à vista de atestado da auto~ 
ridade competente, não será conbrado 
emolumento pelo regfstro civil e respec­
tiva certidão." 

Ora, ao regiStrO civil, segundo o art. 29 da 
mesma lei, com rel~~ão às peSsoas naturais, 
submetem-SELOS naScimentos, os casamen~ 
tOs, os óbitos; as-- emancipações, aS interdi­
ções, as sentenças declaratórias de ausência, 
as opções de_ nacionalidade e as sentenças 
que _deferire_m a legltírilação adotiva 

Dessa for!na, fica evidenciado que a dis<:ipli~ 
nação da matéria, pela lei vigente, é m_~s favo~ 
rável às pessoas carentes. 

No que conceme aos critérios adotados pa­
ra a definição do estado de pobreza, a Lei 
n91,060, de 5 de fevereiro de 1950, que esta­
belece normas para a cdncessão de assistên~ 
cícijudi<:iária aos necessitados, prevê, no pará­
grafo único do art. 2?, verbis: 

"Art 2• -··--··············-···············---· -· 

Parágrafo único. _ Considera-se ne­
ceSsitado, para os-tms legais, todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita 
pagar as custaS-do proc::esso e os hono­
rários de advogado, sem prejuízo do sus­
tento próprio ou d~ fa!flilia." 

Vê-se, assim, que o direito à gratuidade, 
além de já se achar previsto, tem condições 
de ser exercido, em face do critério que pode 
ser extraído da Lei n9 1.060, de 1950. ~ 

D_e_qualquer sorte, parece-nos conveniente 
se dê novo tratanlento à matéria, conferin­
dO-se-lhe maior detalhamento. 

DesSa forma, éntenderT10s que a- providên­
cia, por se tratar de matéria já prevista na su­
pracitada Lei n9 6.015, de 1973, deve-se conter 
no.corpo daquele diploma leg_~· 

·coitclui-Se, assim, que -a in\dativa do emi­
nente Senador RUy -Bace_lar~ veiculada através 
do presente Projeto, é louvável e há de propi­
ciar, atinai, às pessoas carentes o efetivo exer­
cido do seu direito à gratuidade, o mesrrto 
ac~~!~~e~qo som .reJas:_ão: ao Projet9 d_!=! Lei 
do Senado n9 4Õ, de 1989, de autoria -d9 il~!re 
Senador Edison_Lobão, que com este tramita. 

_Somos, portanto, pela aprovação da propo­
sição, nos termos da seguinte Emenda Substi­
tutiva ao PLS 7/89: 

"Altera a Lei n9 6.015, de 31 de dez.em­
):>ro_deJ973, que dispõe sobre os regis­
tros púb!Jcos, e dá outras p_rovidêndas." 

Art. 30. _ Dê~ se ao art. 3_0 _da Lei n9 
_ 6~015, de 31 de dezembro de 1973, a 
:-.segúlrite re.dação: _ -- --

"Art. 30. Das pessoas reconhecida­
mente pobres, à vista de atestado da auto­
ridade competente, não será cobrado 

_ -emol_umento ,elo registro civil e respec­
tiva certidão. 

§ }9 Aos _estados, em sua _organiza­
ção judiciária, caberá definir a autoridade 

-a que se refere este artigo, bem assim 
a forma de obtenção do atestado, que 
também é Isento âe emolumentos. 

--§ 2-~ Consid_er_a-s_e reconhecidamen-
te pobre:__ . 
.--a) quem comprove-perceber remune-

___ ração igual ou inferior a 2 (dOis) salários 
mínimos; 
_ b) quem, comprovando perc~ber re­

muneraçãoentre2 (dois) e 5 (cinco) salâ-

rios mínimos, provar ser arrimo de familia 
constiturda de 4 (quatro) ou mais mem­
bros economicamente dependentes. 

§ 39 A comprovação a que se iefere 
a alíne;:~ __ a_ do parágrafo anterior, poderá 
ser fei:tá, perante o cartório de registro, 
com á apresentação da carteira de traba­
lho ou docwnento que contenha anota­
_Ções sobre o wUor do salário. 

§ 4<? Aplicam-se, no que couber, as 
penalfdades, respectivas dispensas e os 
procedimentos previstos no Capitulo m 
do Título 11 desta lei.'' 

Art 2-? Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições 
~ contrário." 

-J:: o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- o-parecer conclui favoravelmente ao Pro­
jeto de Lei do Senado n9 7 de 1989 e ao 
de n" 46, de 1989, que com ele_ tramita em 
c~njunt<?, nos termos do s_ubstitutivo que ofe­
rece. 

Em disCussãO o projeto e_ o _substitutivo. 
(Pausa.) · 

- NãO havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
· Encerrada a discussão, a votação far-se-á 

oPortunamente, rios termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 46, de 1989, de auto­
ria do Senador Edison Lobão, que dispõe 
sobre a gratuidade do Registro Civil de 
nascimento e-do de óbito para os reco­
nhecidamente pobres e dá outras provi~ 
dências. (Dependerido de parecer da Co­
missão de Constituição, Justiça e Qda­
dania.) 

Solidto_ ao nobre Sr. Senador Lourival Bap~ 
tista o parecer sobre o projeto. 

O SR. LOCIRIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trata-se de Projeto de Lei, ofere­
cido pelo ilustre Senador Edison Lobão, que, 
objetiva a con-cessão de gratuidade dos regis­
tr_os civis de_ nascimento e de óbito_ para as 
pesSÇ)as reconhecidamente pobres. 

A matéria regula o disposto no item LXXVI, 
do art s~. da Constituição Federal. 

A Proposição -em tela, além de determinar 
a expedição gratuita da primefra certidão dos 
referidos registros, estabelece critérios para 
que seja reconhecido o estado de pobreza pa­
ra os efeitos dos beneficlos aludidos. 

Dessa forma, todo ª-quele que perceber re­
muneração igual ou inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, fará jus <\ gratuidade em questão. 

Propõe, ainda, que a comprovação do requi­
sito supracitado sejaiteita mediante declaração 
própria; sujeitando aquele que a prestar, cOm 
falsidade, às_sanções penais cabiveis. 

O terna a abordar sugere~nos_algumas con-
siderações preliminares. -
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Percebe~se, após a promulgação da Consti~ 
tuição FederaJ, uma tendência, por parte de 
vários setores da sociedade, de propagar a 
inapllcação de um grande número de dispo­
sitivos nela contidos, em razão da necessidade 
de suá complementação ou disciplinac;ão pela 
legislação infraconstltucional. 

Há inegável exagero por parte dessa corren­
te, podendo-se, em certos casos, vislumbrar 
a intenção de se atribuir a essa omissão o 
próprio descumprimento de normas contidas 
na Lei Maior, que dlsp~nsam qualquer regula­
mentação. 

No caso da disciplinação do art. s~. item 
LXXVI, ~tamos diante de uma questãõ ainda 
mais aguda e surpreendente: é que, no orde­
namento jurídico preexistente à nova ordem 
constitudonal, já se achava prevista a gratui­
dade dos registros civis de nascimento e de 
óbito, de forma até mais ampla do que aquela 
estabelecida pela Constituição de 1988. 

Com efeito, assim dispõe o arl 30 da Lei 
n~ 6.015, de 31 de dezembro de 1973, (Lei 
dos Registro Públicos):. 

"Art. 30. _ Das pessoas comprOvada­
mente pobres, à vista de atestado da auto-­
ridade competente, não será cobrado 
emolumento pelo registro civil e respec­
tiva certidão." 

Ora, ao registro civil, segundo o arl ~9 da 
mesma Lei, com relação às pessoas naturais, 
submetem-se os nascimentos, os casamen­
tos. os óbitos, as emancipações, as interdi­
ções, as sentenças declaratórias de ausência, 
as opções de nadona1idade e as sentenças 
que deferirem a legitimação _adotiva. 

Dessa forma, fica evidenciado que a d.iscipli­
nação da matéria, pela Lei vigente, é mais 
favorável às pessoas carentes. 

No que conceme aos critérios adotados pa­
ra a definição do estado de pobreza, a Lei 
n9 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, qUe esta­
belece nonnas para a concessão de assistên­
dajudiciária aos necessitados, prevê, no pará­
grafo único do art 29, verbis: 

"Arl 2• ·············'····'···'········'··"···'-'·'-······'·"· 

Parágrafo único. Considera-se neces­
sitado, para os fins legais, todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita 
pagar as custas do processo e os hono­
rários de advogado, sem prejuízo do sus­
tento própri? ou da família." 

Vê-se, assim, que o direito à gratuidade, 
além de já se achar previsto, tem condições 
de ser exercido, em face do critério que pode 
ser extraído da Lei n9 1.060; de 1950. 

De qualquer sorte, parece-nos conveniente 
se dê novo tratamento à matéria, conferin­
do-se-lhe maior detalhamento. 

Dessa forma, entendemos que a providên­
cia, por se tratar de matéria já prevista ·na su­
pracitada Lei n9 6.015, ae 1973, deve se conter 
naquele diploma legal. 

Conclui-se, assim, que a inlciativa do emi­
nente Senador Edison Lobão, veiculada atra­
vés do presente Projeto, é louvável e há de 

propiciar, afihãl~ as pessoas carentes, o efetivo 
exercício do seu direito à gratuidade, o mesmo 
acontecendo com relação ao Projeto de Lei 
do Senado n9 07, de 1989, de autoria do ilustre 
Senador Ruy Bacelar, em tramitação conjlQ1ta. 

Somos, pOrtanto, pela aprovação da propo­
sição, nos termos da Emenda Substitutiva 
apresentada ao Projeto de Lei do Senado n9 
07, de !987. 

É o Parecer. 

O S.R. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
=o pare_c:er-éott<::lui favoravelmente ao Pro­
jeto" de Lei_ do Senado, nos termos do substi­
tutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado 
n9 7, de 1989, que com este tramita em con­
junto. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 

O Si-." EdiSon LobãO -·Sr. PreSidente, pe­
ço a palavra para discutir o Projeto. 

O SR. P~IDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cdhcedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

OSR.EDISONLOBÃO(PFL-MAPara 
discutir, sem revisão do orador.)- Sr. Pre@­
dente, Srs. Senadores, tanto o Projeto de mi­
nha autoria quanto o do Senador Ruy Bacelar 
visam regulamentar o .art. 59 dã Constituição 
em vigor. 

Na verdade, Sr. Presidente, isto pareçeria 
desnecessário. Não é concebível que o pobre, 
além de pobre, do sofrimento a que lhe impõe 
a prOpria naturezã, ainda teima que coriViver 
com os seus irmãos, neste Pais, sem sequer 
ter a su~ certi4.ão de nasc;imento. 

Não sei se isso ocorre em todo os Estados, 
mas no meu Estado, o Maranhão; pelo menos 
um terço da População não tem registro de 
naSCiniento, chegado à idade adulta sem que, 
sequer, exista, para os fins de estatística, com­
putados pelo IBGE. 

Ora, isso é algo de deplorável em uma na­
ção q_ue se orgulha de ser a oitava maior eco­
no_!t!ia ~o mundo e, todavia, legiões e mais 
legiões de brasileiros sequer existem, apesar 
de terem nascido! 

Sr. Presidente, pior do que Isto, é aquele 
que morre e, muitas vezes, a família não obtém 
uma certidão de óbito! Morreu mas não mor­
reu, porque não está registrado nos cartórios. 

Sou um defensor dos cartórios e tenho feito 
isso ao longo dos tempos, mas acho até uma 
desumanidade, por parte de um -cartório, não 
conceder registro de nascimento nem certi­
dão de óbito. Neste País tomou-se necessário 
que se faça uma lei para que o pobre, aquele 
que vive em condições subumanas, tenha o 
direito míniino de ter nascidO e· o·difeito final 
de ter morrldo. A este ponto, chegamos neste 
País: 
.. Dar a elaboração deste Projeto de Lei que, 
em éonjunto com a proposição do Senador 
Ru)r Bacelar, espero se transforme em lei e 
não se tome uma das 130 mil leis que existem, 
no País, a maioria das quais não .sendo cum­
pridas. 

Sr. Presidente, embora singelo, na sua con­
cepção e até na sua destinaçao, penso que 

este Projeto é o mínimo que se pode f&er 
em beneficio dos pobres, dos tão pobres que 
ainda existem desgraçadamente, desafortuna­
damente, neste nosso imenso País. 

Por isso é que peço aos ilustres Senadores, 
meus Pares nesta Casa, que não retardem a 
aprovação desta proposição, que não terá que 
ser, necessariamente,. a minha; pode ser um 
substitútivo englobando os dois, ou pode ser 
até a do Senador _Ruy Bacelar; o que é preciso 
é que se tome lei este princípio de justiça, 
de justiça fundamental e até de justiça para. 
com a pessoa humana. 

Muito .obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- "' Continua em discussão. (Pausa} 

Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, encerro a discussão. 
· Encerrada a cliscussão, a votação far-se-á 

oportunamente, nos termos do RegimentO In­
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So.usa} 
-ltem8: 

Projeto de Lei da Câffiara no 173, de 
1983 (n9 5.567/81, na Casa de origem), ... 
que acrescenta dispositivos à ConSolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de 1" de mato de 
1943, para o fim de conceder estabilidade 
provisória ao empregado que ingressar 
em juízo com reclamatória. 

A Presidência, nos termos do art 369,"alínea 
a, do Regimento Interno, .e conforme Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania, dédara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 173, de 1983. 

-A matéria vai ao Arquivo, feita a devida co-
municação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item9: 

Projeto de Lei da Câmara n9 224, de 
1983 (no 600n5, nci Casa de orígerii). 
que altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei rt' 5.452, de J9 de maio de 1943~ 

·A Presidência, nos tennos do art. 379, alínea 
a, do Regimento Interno, e confonne Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de ConstitUição, 
Justiça e Cidadania; declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara fi<:> 224, de 1983. 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida co­
municação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 10: 

Projeto de Lei da Câmara n9 257, de 
1983 (n9 1 .658n5, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 79 ·da 
Lei n9 3.807,-de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgânica da Previdência Social. 

A Presidência, nos termos do art 379, alínea 
a, do Regimento Interno: e conforme Parecer 
rt' 58. de 1989, dã Coníissão de ConstituiÇã<', 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Prqjeto de Lei da Câmara n• '257, de !983. 



Junho de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) ·sábado 10 2705 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida co­
municação à Câmara dOs l)eputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 11: 

Projeto de Lei do Sena_do n9 105, de 
1982 - CoinpJementar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que introduz 
alterações na Lei Complementar n9 11, 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
Prorural. 

A Presidência, nos tennos do art 379, alínea 
a, do Regimento Interno, conforme Parec~r 
n9 58, de 1989-, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania_. declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n" ) 05--Çomple~ 
m'éntar, de 1 983~ - ---

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotada a pauta da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Senhor Presidente da R_epública editou 
a Medida Provisória n9 65, de 6 de junho de 
.]989, qUe autoriza a abertura de crédito ex­
traordinário, em favor da Sec::retaria Geral do 
Ministério do Interior no valor de NCz$ 
5.000.000,00, (cinco milhões de cruzados no­
vos), para as situações que especifica. 

De acordo com a indicação das Lideranças, 
fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de examinar a matéria: 

SENADORES 

moLAREs 
1. Gersoti Camata 
2. Od Sabóia de Carvalho 
3. Aluizio Bezerra 
4. Chagas Ro.drigues 
5. Carlos Alberto 
6. Antônio Luiz Maya 
7. Hugo Napoleão 

SQPLENTES 

Áureo Mello 
Luiz Víana 
Mansueto de Lavor 
POIQpeu de Souza 
João Castelo 
Carlos Patrocínio 
J~oLobo 

DEPUTADOS 

mULARES 
1. Genebaldo Correia 
2. Agasslz Almeida 
3.- Leopoldo Souza 
4. Mus~ Demes 
5. Sérgio Brito 
6. Jayme Santana 
7. Genival Lucas 

SUPLENTES 

Vmgt Rosado 
Carlos Benevides 
Eliel Rodrigues 
Geovani Borges 
Il5eré Ferreira 
Moema São ThiagO 
José Gomes 

De acordo com a Resolução n" 1, de 
1989-CN, a Presidência estabeleceu o seguin­
te calendário para a sua tramitação: 

Dia- 9/6- Designação-da Comlssão Mista 
- Dia 12/6- InStalação da Comissão Mista. 

---· --- - -: Pr~zo para recebimento de 
emeridas 

--Prazo para a Comissão emitir 
Pareê:er soOre a admissibilidade 

Dia 22/6 - Prazo final na Cornis_são 
Dia 7 n - Prazo f~l no Congr&sso Na­

cional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. , _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presldente, Srs. Senadores, a Bancada 
sergipana no Congresso Nacional, fazendo co- . 
ro à importância de que se reveste a instalação 
e -o- pleno funciQnam~nto da Corrtissão Mista 
de Estudos Territoriais, conforme tive a opor­
tunidade de salientar, em recente pronuncia­
mento desta Tribuna, enviou ao Senador Cha­
gas Rodrigues, Presidente da referida Comls­
~.Q, um voto de conftança no .êxito de selis 
trabal-hoS, segunO.o os termos- de OficiO -pOi 
mim dirigido a S. EX' __ 
--.Com efeito, as esperanças do meu Estado 
depositaram-se,_ de mOdo incondicional, na 
capacidade e no discernimento de seus Mem­
bros, que, à luz de documentação exaustiva, 
terão facilidade em avaliar e d.ecidir de confor­
midade com o Direito .e com a Justiça. 

Pela pertinêncía do assunto, Sr. Presidente, 
solicito a V. EX" acolher, como parte integrante 
deste meu pronunciamento, o referido OfiCio, 
dirigido pela Bancada sergipana, sem distin­
ção partidária, ao Senador Chagas Rodrigues. 

· Nesta oportunidade, renovo minha crescen­
te expectativa de que, até o dia 31 de maio 
do próximo ano, prazo limite "des_tinado aos 
trabalhos da Comissão, Sergipe terá sua uni-

- dade tenitorial restabeleclda, ~ . 
-A partir de ,então, e até 31 de mala de 1991, 

caberá ao Con9resso-Nacional discutir e yo~r 
-o seu Parecer, efetivando o atendimento ~ se­
cular reivindicação do povo do meu Estado, 
que se encontra, de há muito, de braços e 
co~ções abertos, à espera de nossos .coesta-

- duanos de Santa Brígida, Pedro Alexandre, Co~ 
JOIJ~l João Sá, Antas, Ocero Dantas, PC!_ripi­
tanga, Rib~ira do Pombal, Ribeira do Arriparo, 
ltapicuru, Rio Real, Jandaíra, e parte de Paulo 
Afonso e deJeremoabo, por um lapso presos. 
momentaneam~nte, à circuilsCiiÇão geã-grá- , 
fica da Bahia. - · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente,- Srs. 
Sêriaclores~ (Muito bem!) 

DOCQMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FRANCISCO ROLLEMBERG EM 
SEU DISCURSO 

Brasília, 7 de junho de 1989. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Chagas Rodrigues 
DD. Presidente da Comissão Mista de E$:udQS 
Territoriais 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de nos dirigir a VOssa Exce­

lência, no sentido de: confe_rir incondicional 
apoio ao Oficio datado Q.~ 19 de junho, endere­
çado a VosSa -Excelência pelo Senador Fran­
cisco Rollemberg, contendo os termos de plei­
to secular do Estado de Sergipe, relativo à 
dem:a.:c~ç:ãp_ .de suas_ fronteiras históricas. 

De fato, a atual fisionomia de Sergipe não 
confirma, sob qualquer hipótese, sua realidade 
histórico-geográfica, conforme documen,ta­
Ção laboriosamente preparada e oferecida Pe­
lo Senador Rollemberg a essa Comissão. 

Trata-se da reivindicação de 18,000 Km2 

de suas fronteira.s sul e oeste-indevidamente 
incorporadas ao Estado da Bahia -, que o 
povo serglpano, consciente do esbulho, exige 
de s_eus representantes serem restauradas. 

À Comissão, por seus componentes, parla­
mentares e técnicos de inegável capacidade 
para dirimir quaisquer dúvidas relativas às 
pendências, reserva-se a ela uma árdua tarefá, 
a recompensar-se pelo recobramento do prin~ 
ópio de Justiça que estará presente em suas 
decisões. 

No;~_ oportunidade, ao nos colocarmos ao in­
teiro disPor dessa CoffiissNó, colhemos do en­
sejo para reiterar a Vossa Excelência e demais 
Membros protestos de consideração e apreço. 
- Senador Albi!lilo Franco, PMDB - SE -
Senador Lourival Baptista, PFL - SE .:_ De­
putado Djenal Gonçalves, PMDB -SE- De­
putado Lauro Maia, PFL =--SE - D_eputado 
Messias G6is, PFL -.SE- Deputado José 
Queiroz, PFL -SE- Deputado Ge~n Was 
Boas, PMDB- SE." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador _Edi­
son Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pro· 
nuncia q seguinte discursa:.) -Sr. Presidente1 

Srs. SenadQI'es, revelo).! a médica Maria _Jos~ 
Rocha Barios6, CoOrdenadora da Associação 
Nacional de Gerontolc)gia, que a expectativa 
de vida do homem maranhense é de apenas 
55 anos, enquanto a do. brasileiro do Sul e 
Sudeste é de 67 anos. Essa desalentadora in­
formação indica, em linhas claras, que o atraso 
sócio-econômico do Maranhão influf direta,­
merite Para que os filhos daquele Estado este­
jam sofrEmâo o pesado ônus do subdesenvol~ 
vimento, privados dos recursos essenciais à 
própria subsistência. 

Uma das regiões mais ricas do País, -cQm 
excelentes terras agricultáveis, a par de áreas 
para a pécüária, o Maranhão apresenta uma 
série de problemas da maior gravidade, regis­
trando-se a carência do saneéUllerito_ básico, 
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como ainda a falta de unidades de saúde, es­
colas, estradas, crédito-rural com assistência 
técnica e o· financiamento da casa própria. 

O homem do campo ainda é o pária no 
quadro da vida moderna, o marginal da civili­
zação ou o desterrado do progresso, sem qual­
quer acesso ao plano de uma prosperidade 
social mínima, sem que possa exercer a digni­
dade plena da cidadania. -

Acredito que se forem canalizados recursos 
financeiros necessários para o Maranhão, e 
a curto prazo, este Estado romperá o ciclo 
do imobilismo e logo ingressará no estágio 
avançado do bem-estar e_ do desenvolvimento, 
ensejando a libertação pessoal do rurícola tão 
abastardo em sua deprimente condição hu­
mana. Eis porque o povo maranhenSe da"ma 
por uma política de solidariedade soda1, de 
modo a que o poder central venha a lhe con­
ferir os mesmos direitos dos Estados do Sul, 
pois o Maranhão integra o quadro da Federa­
ção, não lhe cabendo, em qualquer circuns­
tância, uma posição caudatária na vida bra-
sileira. . 

À época em que participei da Assembléia 
Nadonal Constituinte, muito lutei pOr um pro­
jeto de reforma agrária - afinal aprovado -
que se inspirasse na justiça soei~!~ porque só 
assim o meu Estado- como outros de igual 
plano- pudesse ser diretamente beneficiado, 
já que a atual realidade fundiária, irracional 
e defasada, sofresse os efeJtos de uma trans­
formação compatível com as condições con­
temporâneas. 

Desejo formular ardoroso apelo às esferas 
do Poder central, no sentido de que prestem 
ajuda substancial ao Maranhão, contemplan­
do todo um quadro de necessidades pree­
mentes e, assim, nosso Estado estará vivendo 
a dinâmica de uma verdadeira civilização tropi­
cal. E, então, não mais veremos ali um povo 
atormentado pelo primitivismo. 

É o meu desejo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cónceao-a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -­
CE. Pronuncia o seguinte disCUrso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressístas, faleceu, à tarde 
de ontem, em Fortaleza, o Dr. Paulo de Melo 
Machado, figura exponencial da classe médi­
ca, com projeção nacional, mercê de sua com­
petência, de seu talento e espírito humanitário. 

Durante quatro décadas, pontificou como 
uma das maiores expressões de sua categoria, 
impondo-se à admiração e ao respeito de toda 
a sociedade cearense. 

Como Professor e Diretor da Faculdade de 
Medicina, exerceu a cáte"dra com brilho inex­
cedível, colaborando na formação profissional 
de sucessivas gerações de facultativos que 
passaram por aquela prestigiosa Unidade de 
Ensino SuPerior. 

À Santa Casa de Misericórdia, prestou des­
velado concurso, chefiando uma de suas en­
fermarias, como cirurgião dos mais acatados. 

ks seus clientes dedicava assjstência abne­
gada, no exercício de um autêntico aposto­
lado, revelando, dentre as suas qualidades, fra-

temidade para com os humildes - tratados 
sempre com carinho e atenç_ão. 

Na manhã de hoje, Sr. Pri:!siderite, será se­
puitãdo o Dr. Paulo Machado, na capital do 
meu Estado, com a sua famflia cercada da 
solidariedade da população fortalezense. 

Impossibilitado de assistir àquela cerimônia 
fúnebre, desejo render minha homenagem ao 
ilustre coestaduano, de cuja amizade tive o 
privilégio de desfrutar, durante tantos_ anos de 
convivência, o que me permitiu conhecer, de 
perto, as suas extraordinárias virtudes_ decida­
dão e médico exemplar. 

À memória de Paulo Machado rendo, desta 
tribuna, o preito _de reconhecimento pelo que 
lhe foi dado fazer em prol do desenvolvimento 
científico do Nordeste_ brasileiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, designando 
para a próxima sessão de segunda-feira, às 
14 horas e 30 minutos, a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

MATá<IA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

PrOjetO de Lei da Câmara n'1 1, de 1983 
(fl'l 3.027/80, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a utilização do sistema de arbitramento 
na solução dos conflitos verificados na cele­
bração de acordos ou convenções coletivas 
âé trabalho. 

2 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
-- - PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 12, de 1983 
(n~ 283n_9, na casa de origem), que não" per­
mite sejam_os proventos da aposentadoria por 
ii1Validez de valor abaixo do salário mínimo 
regional 

3 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 49, de 1983 
(n" 4.295/81, na Casa de origem), que acres­
centa çiispositivo ao art._ & da _f,.ei n~ 5.107, 
de 13 de setembro de 1966- Fuqdo de Ga­
rantia do Tempo de ServiçO. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 78, de 1983 
(n? 1263n9, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 487 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 
5.452,- de 1~ de maio de 1943. 

5 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 80; de 1983 
(n" 1.246179, ita Casa de _origenl), qt,~e -"altera 
a redação do art. Z-' da Lei n? 6.179, de 11 
de dezembro de 1974. 

6 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n? 133, de -1983, 
de autoria _do_ Senador Roberto Campas;- que 

-reforça o.l=\.m<i_Q de_Assistência ao Desem­
prego e dispõe sobre o auxília..desemprego. 

7 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PRE.JUb!CAbA 

Projeto de Lei do Senado n~ 134, -de 1983, 
de autoria do Senador Roberto Campos, que 
_estabelece a livre negociação salarial e dá ou­
tras providências.-

8 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 145, de 1983 
-=complementar, de autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que _acrescenta dispositivo à Lei 
Cõiil.plenlentar -ri? -26, de 11 de setembro de 
1975, que unificou os programas PIS e PASEP, 
visando possibilitar que os seus depósitos se­
jam utilizados na aquisição de casa própria. __ 

9 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n? 193, de 1983 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que altera dispositivo da Lei 
Complemeiltar-ii" 11, de25 de maio âe 1971, 
que institui o Piorural. 

10 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
- PRE.JUD!CADJ\ 

Projeto de Lei do Senado n~ 311, de 1985 
-Complementar, de autori?l do S_enador Jor­
ge Kalume, que acrescenta dispbsitivo à Lei 
Complementar n~ 26, de 1 I de setembro de 
1975, que "altera disposições da Legislação 
que regula o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Programa de Formação do Patri­
mônio do SeJVidor Público (PASEP)." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está enCerrada a sessão. 

(Levanta--se a sessão às 9 horas e 40 
rilinutos.) 
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ATOS DA COMISSÃO 

SENADO FEDERAL - F(INDO ESPE· 
CIAL 

RELATÓRIO DA PRESTAÇÃO DE CON· 
TAS 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N•l2, DE 1989 

Aprova a Pre.staçáo de Contas do Fun­
do Especial do Senado Federal relativa 
ao exercfcio de 1988. - -

A Comissão DiretOra resolve: 

Sala da Comissão Diretora,. 8 de junho ·de 
1989. -lram Saraiva -Alexandre Costa -
Mendes Canale - Divaldo Suruagy- Pom­
peu de Sousa -_Ant6nlo Luk Maya -Áureo 
MeDQ. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 13, DE 1989 

Aprova a prestação de Contas do SeiJB· 
do Federal, relativa ao Exercfclo de I 988. 

A Comissão Diretora resolve: 
Art. }9 É aprovada a Prestação de Contas 

do Senado Federal, relativa ao exercício de 
1988, na forma apresentada pela subsecre-

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
DO SEÍ'IADO FEDERAL 

N•14, DE 1989 

A Comissão Diretora do Senado Feaeral, 
no uso das abibuíções que lhe confere o Regi­
mento Interno e nos te_rrnos dos arts. 7?, 57 
e 512, § 5~> _do Regulamento Administrativo, 
aprovado pela Resolução n9 58, de 1972~ com 
a nova redação dada pela Resolução n? 57, 
de 1976, e tendo em vista o que dispõe o 
Ato no 18, de 1976, resolve: 

Art. 1 ç É aprovada a Prestação de Contas - taria de Administração Financeira, cons_oante __ 

d F d E - 1 d 5 d F d 1 o Certificado de Regularidade emitido pela Ali-

Art. 19 Aprovar o Orçamento Interno do 
Fundo de Informática e Processamento de Da­
dos do Senado Federal - Fundasen, para 
o exercido financeiro de 1989, de conformi­
dade com o disposto nos Anexos I a IV. 

o un O specJa 0 ena 0 e era - ditaria desta Casa Legislativa. 
FUNSEN, relativa ao exe(Cíc:Jo d~ 198e, na Art. 29 Determinar o _encaminhamento 
fonna apresentada pela Subsecretaria de Ad- desta Prestação de Contas, em cumprimento 
ministração Financeira, consoante o Certifi- ao Parágrafo Único do Art 70 da Constituição 
cada de Regularidade em_itido pela Auditoria Federal, ao Tribunal de Contas da União. 
desta Casa Legislativa. --- Sala da Comissão Diretora, 8 de junho de 

Art. 29 Determinar o encaminhamento 1989. -!raro Saraiva -Alexandre Costa -
desta Prestação de Contas. ~flJ cumprimento Mendes Canale - Divaldo Suruagy- Poro­
ao Parágrafo Únic:o.do Art.] O da Çonstltuição . ~u de Sousa-- Antônio Luiz Maya - Aureo 
Federal. ao Tribuilal de Contas da União. MeDo. · -

Art. 2'1 Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, 8 
de junho de 1989. - kam Saraiva - Alexan­
dre Costa -Mendes Canale-Divã/do SUlua­
gy-PÕmpeudeSousa-AntônioLuizMaya 
:.:...Aureo MeDo. -

EXERClCIO DE 1989 EM ~Z$ 1,00 

Receita 
02:00- Senado_Federal 
02~08 - Fündo de Tnformát ica e Processamento de Daelos do Seriada Federal-
Fundasen - · · ... --.- - ·-

Código 

ANEXO li 

Especificação 

Recursos vinculados 
Transferências corrãntes 
Recursos COl'lsignados no or·caménto da União, nos 
Termos dos 1 3Q e 42 dO Art. 515 Qa Res. 58/?6, 
com nova redação dada pela Res. 57/76 do Senado 
Federal, executados pelo Fundasen. 

Recursos de outras fontes 
.Rec-eitas. c._o_rr::_entes 
.. Receita operacional de ór~os, ,!1a União 
a s~r exe~utada oos termos dO Art. 4, do ato da 
comissão diretora n~ 09/80 

02:00 --..;,Senado Federal 

EXERCÍCIO DE _1989 EM f\CZ$ 1,00-

02:09 - FundO de lriFQrmãtlcá e PrOOE!SSameilt9: de Dácios dO SenadO Federal -
Fundasen - . 

Código 

om70Z44. oa5ooo. 

Especi f icaçã~ 

Legislativa 

Administração· 

Processamento de Dados 
Fundo de Informãt lca e' ProceSsamerito de Dados do 
Senado Federa 1 - Ftiii"daSen - · · 
recursos próprios -- -

J 

Recursos de todas as fon~es 

Projeto_s Attvidades Total 

282..337,00 

-282.337,00 

282~.337 .ao 

2:82.337,00 282.337,00 

262.337 ,00_ 282.337,00 288.337,00 
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ANEXO 111 EXERCÍCIO DE 1989 EM NCZ$ 1,00 

NATUREZA DA DESPESA 

02:00- Senado Federal 
02:08- Fundo de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
Fundasen 

--Recursos de todas as fontes 

C6digo fspecif icaçiiio Desdobramento Elemento Categ. Econômica 

4.0_.0.0 Despesas de capital 282.337,00 

4.1.0.0 Investimetos 282.337,00 

4.1.2.0 EQuipamentos e material permanente 282.337,00 

Pessoal e encargos Outras despesas Total ~e despesas Despesas de Total 
sociais correntes correntes capital 

282.337 .ao- 282.337,00 

ANEXO IV EXERCICIO DE 1989 

Demonstrat fvo da Receita e da DESP 

02:00 - Senad_o"-Federal . . 
02:08- Fundo de Informática e Processamento de. Dados do Senado Federal­
Fundasan 

Recursos de todas as fontes 

Receita Despesa 

EspeciffcaQão Parcial Total ___ EsoE!cincaÇão Parcial Tátal 
Receitas correntes 282.337,00 
Transferências correntes 3.582,00 
Recursos de outras fontes 278.755,00 Superavit 282.337,00 

TOTAL 282..337,00 TOTAL _ 282:337,00 _ 

Superavlt Orçamento corrente 282..337,00 DespeSas de capital 2~?.337,00 
Investimentos 282.337,00 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 15, DE 1989 

Dispõe sobre o reajustamento de pre~ 
ços, de obras, serviços e compras, no fim~· 
bito do Senado Federal, e dá õutras provi­
dências. - - · -

A Comissão Diretora aõ Senado FedeniJ, 
no uso de suas atribuições regimentais, consi~ 
derando a necessidade de proceder-se de ma­
neira uniforme, em relação à administração 
pública, quanto a reajustamento de preços; 
considerando a celeridade com que vem se 
alterando a legislação pertinente; e c_onside­
rando a necessidade de urgente defmição de 
critérios para expedição de convocação em 
processos licitatórios, resolve: 

Art 1" Os preços de obras, serviços e for­
necimento de bens, em contratos celebrados 
com o Senado Federal, somente serão reajus­
tados nas hipóteses previstas em lei. 

Art. 2"' N:os reajustanientos de que trata 
o presente AJ:D, serão obs_ervados os mesmos 

critérios adotados para a administração fede­
ral, em ·consonância com as normas legais 
de regênci;s, podendo ser ouvida_a Consultoria 
Geral do senado, ein casos qUe O Primeiro­

. Secretário julgar conveniente. _ __ · 
Art. _3(> Nas hipóteses em que houver pre­

visãO legal de reajustamento, ·o ato convoca­
tótio da licitação indicará o índice permitido, 

-critério e sua periodicidade. 
Art. 4o Será de responsabilidade do con­

tratado a iniciativa e o encargo ·do cálculo mi­
. nucioso de cada reajustamento, bem assim 
a anexação da documentação pertinente. 

§ 1~ Sem prejuízo da competência confe­
rida à Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio pelo Regulamento Adminis­
trativo do Senado Fedt:ifal, q cálcu10- de que 
trata este artigo será conferido pela Auditoria, 
que poderá exigir do contratado elementos 
co~plemen~res, necessários à verificação de 
sua regularidade. _c,~ 

§ -22 As--CiúvidaS na aplicação deste Ato, 
ou das norma_s _legais e regulamentares perti­
nentes, serão dirimidas pela Comissab Dire­
tora. 

Art. 5"' O pagamento daS preStações, 
quando houver reajustamento, far-se-á por in­
termédio de duas faturas, sendo uma corres­
pondente ao_ preço inicialmente proposto, e 
outra, relativa ao vaJor do reajustamento. 

Art. 6? _ Este Ato aplica-se ao Cegrnf e ao 
Prodas"en, incumbindo aos seus órgãos pró­
prios as competências previstas para a Audi­
toria, nos termos do§ 1° do art 4°. 

Art. 79 O disposto neste AtO não se aplica 
aos serviços de saúde, os quais permanecem 
regidos pelos Atos n9" 9, de I 9~6 e 40, de 
1988, da Comissão Diretora. 
- Art & Este Ato __ entra em vígor na data 

de sua publicação. 
Art. 9"' Revogam-se as disposições em 

contrário, espEicialmente os Atos n9-'õ 30, 33, 
37, de 1987, e 26, de 1988, da Comissão 
Diretora. 

Sala da Comi$$-8Q _Diretora, 8 de junho de 
f989. -!raro "Séiiãivii- Alexandre Costa'­
Mendes Canale - Divaldo Suruagy- Pom­
peu de Sousa- An~ónfo Luiz Maya -Áureo 
Mello. 
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ATAS DE COMlSSÃO 
COMISSÃO TEMPORARIA DO CÓDI· 

GO 
DE DEFESA DO COI'!SOMIDOR 

Ata da t• Reunião, Instalação, da Co~ 
missão Temporária do Código de Defesa 
do Consumidor, realizada aos nove dias 
do mês de maio de mil novecentos e oiten­
ta e nove. 

As quinze horas do dia_ nove de maio_ cte 
miJ novecentos e oitenta e nove, na Sala de 
Reuniões_ da Comissão de Economia do Sena­
do Federal, Ala Seriador Nilo Coelhõ,- presen­
tes os Senhores SenadoreS Jutahy Magalhães, 
João Menezes, Alexandre Costa, Dirceu Car­
ne[ro, Carlos de'Carli e Mauro Borges, reú­
ne-se a Corriissão Temporária, para examinar 
o Projeto de lei do senado n~' 97/89, que "dis­
põe sobre a Proteção do Consumidor e dá 
outras providências", com _a finalidade de ele­
gero Presidehte e o Vice-Presidente da Comis­
são. Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores J_osé Fogaça. 
Ruy Bacelar, Iram Saraiva, Nelson Wedekin_ 
e João Castelo, nos termos do art 93, § 39~ 
do Regimento Interno, assume a Presidência 
dos trabalhos o Senhor Seriador _JoãO Merle-­
zes, comunicando que irá procê'der à eleição 
do Presidente e do Vice-Presidente, de acordo 
com o que preceitua o art 389, inciso 1, do 
Regimento Interno. Distribuídas as cédulas de 
votação, o S~nhor PreSiâEmte, convida os-se.: 
nhores Senadores Afonso Sancho e Mauro 
Borges para funcionarem Como esciutinado­
res. Procedida a votação, verifica-se o seguínte 
resultado: para Presidente, com 8 (oito) votos 
favoráveis, Senhor SenadOr Jutahy Magalhães; 
para Vice-Presidente, com 7 (sete) votos a fa­
vor e 1 (um) nulo, Senhõr Senador João Mene­
zes, sendo, de imediato, declarados eleitos, 
dente e Vice-Presidente._ Antes de o Senhor 
Senador João Menezes passar a Presidência, 
congrahila-se com os Membros deste Órgão 
Técnico pela eleição que acaba de se proce­
der, formulando o seu voto de profícua gestão 
à Presidência e aos demais Membros. Assu­
mindo a Presidência O Senhor SértãdofJUtahy 
Magalhães agradece o votç> de confiança que 
acaba de lhe ser conferido pelos ilustres Pares, 
e informa que pretende efetuar uma divisão 
dos trabalhos para fins de apreciação da maté­
ria, viSando uma maior agilizaç.ão nos traba­
lhos e um estudo mais aprofundado da maté~ 
ria. Na oportunidade apresenta uma proposta 
por escrito dentro daquilo que determina- a 
Constituição. LogO aPós ColoCa em discussãO; 
e, não havendo quem Crueira discÚtir, é colo­
cado em votação, sendo aprovado por unani­
midade. Designa como Relator-Gerlll- o- Se­
nhor Serrador Dirceu Carrieir6, como Relator~ 
Párcial do Título I, "Da Defesa do Consw'ili­
dor", o Senhor SenadOr lra!Ti-Saraivã; como 
Relator-Parcial dos Títulos 11 e DI, "Das Infra­
ções Penais e da Defesa do ConsumiaOr.êni 
Juízo", o Senhor senador-Nelson Wedekin; 
como Relator~Parcial do_Título IV, "Da Funda­
ção Instituto Nacional do ConsLimO";õ Senhor 
Senador Ruy Bacelar; e como Relator-Parcial 

do Título V, "Disposições Finais", o Senhor 
Senador Mauro Borges. Em seguida o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Gersori"Cainata; que sugere à Mesa dos 
trabalhoS, ·o levantamento de toda a matéria 
correlata a nível de Congresso NacionaL A su­
gestão é acatada pelo Senhor Presidente que 
determina ao Secretário da Comissão, t6me 
as medidas necessárias junto à Assessoria e 
ao Prodasen em cumprimento à referida su­
gestão. A Presidência informa aos SenhoreS 
Senadores que o Projeto de Lej __ do Senado 
n" 97/89,_está com o prru:o para recebimento 
de emendas, assinalado em 20 (vinte) dias, 
a contar da publicação no Diário do Congres­
soNacfonal,_T).a form~ do disposto-do~ 389 
inciso 111, do Regimento Interno. E que as reu­
niões desse Órgão Té~Cnko serão às terças 
e sextas-feiras. Nada mais havendo a ser trata­
do, ·_o Senhor Presidente, antes de _encerrar 
a presente reunião, determina a inim, Kleber 
Alcoforado Lacerda, Secretário da Comissão_ 
Temporária, seja lavrada a presente Ata, a qual, 
lida e aprovada~ s_erá assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão 
presentes _à reunião, indo à publicação Junta­
mente com o apanhamento taquigráfico. -
Senador Jutahy _Magalhães, Senador João Me~ 
nez_eS- Senador Alexandre Costa, Senador 
Dirceu OiriiefrO- _Senador Carlos de'Car/i 
____..Senador Mauro Borges -Senador Gerson 
Camata- Se_nador Afonso SMcho. ~ 

cATA DA lê REUNIÃO, /NSTAJAÇ;$.0, 
DA COM!SSAO TEMPORÁRIA DO CÓDI­
GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 
REAIJZADA AOS NOVE DIAS DE MAIO 
DE MIL NOVECENTOS E OFTENTA E 
NOVE, PRESENTES OS SENHORES 
SENADORES JUTAHY MAGALHÃES, 
JcMOMENEZES, ALEXANDRE COSTA, 
DIRCEU CARNEIRO, CARLOS DECARU 
E MAURO BORGES. REár'IE-SE A Ci5-
ftf/SSÃO_COM A ANAJJDADE DE ELE­
GER O PRESIDENTE E O V!CE-PRESI· 
DENTE DA COMISSÃO TEMPORÁRIA 

Presidente: senador JUtahy Magalhães 
Vice-Presidente: Senador João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -De-
claro, abe~_a reuniã_(). _ _ 

COnVido -o-sena:aor Afonso Sancho p.9.ra se­
cretariar os-nossOs trabalhos. 

Hoje é a reunião de instalação da Comissão 
Temporáriâ-do Código de Defesa do Consu­
midor. 

Vamos ter agora, '"orno passo inicial, a elei· 
ção da Comissão para Presidente, e Vice-Pre­
sidente, que, em seguida, designarão o Re­
lator. 

Há número legal. Vamos, então, iniciar a 
votação. 

Procede-se à votação~ 
Convido o Senador Afonso Sancho a assU­

mir a Presidênçia enquanto vou exercer o direi­
to do veto. (Pausa..) 

O SR. PRESIDEN'TE_ (João Menezes) -
Há mais algum Senador que queira votar? 
(Pausa.) 

Votaram 6 Sis. Seilãdores. 
Convido- os Se_nadoreS -Mauro Borges e 

Afonso Sancho pãra procederem à apuração 
dos votos. (Pausa.) 

Proc_ede-se à apuração da votação. 
Confere o número de votantes com o núme-

ro de cédulas. . 
Estâeleito, para Presidente o Senador Juta­

hy Magalhães, que convido para assumir à 
Presidência. (Palmas.) 

osR. PREsiDENlE(Jutahy Magalhães)..2-
Em primeiro lugar, desejo agradecer aos com­
p_•mh~jros a manifestação de confiança, e go-s­
taria de propor aqui um roteiro de trabaJho, 
antes comunicando a eScolha do ªenador Dir­
ceu Carneiro para relator os trabalhos desta 
Comissão. 
- Mas eu gostaria de comunicar aqui, porque 

estamos sendo chamados para o plenário. 
Vou fazer ligeiramente as indicações. Depois 
o Senador Dirceu Cairfeiro e os dema[s com­
panhe"iros apresentarão outras sugestões. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de propor 
fazermos as nossas- reuniões às terças- e sex­
tas-feiras, porque às quartas e quintas-feiraS 
já existem muitas comissões. Eu mesmo, às 
vezes, soU convocado pãra quatió Comfssões 
ao mesmo tempo na quarta-feira. É impos$Lve_l 
ter_ mái;s ~ma Co~is~Ç> n~.~t~_dia. Então, p_edi­
ria a compreensão e o apoio dos_colegas para 
fazerem es_sas reuniões ~ terças e sextaS--fei­
ras, porque vamos ter que fazer duas reuniões 
por semana, p~a ver se em -dois meseS, ou 
um pouco mais, chegaremos ao fmal dos nos~ 
sos trabalhos. 

Seria terça-feira de manhã, e na sexta-feira 
poderiam os marcar para 1 O horas e 30 ri'li· 
nutos._ 

Não_a_credito que haja prob!emas de Ordem 
do Dia na sexta-Jeira. N? terça-feira faríamos 
à tarde:, depois da Ordem do Dia, isso, de 
comum aco~:do com os companheiros: Ficaria 
acertado terças~ sextas-feiraª _Qe_roanhã._l'\go..: 
ra, se houver necessidade, por qua1quer razão, 
a gente pode mudar um pouco o horfuio. 

No trabalho que apresentei, baseei-me mui­
to nb trabalho que uma Corriissão, criada pelo 
Ministério da JustiÇa, apresentoU e fói publi­
cadO -no- biãrio Oficiiii eni. janeiro deSte ano. 
As modificações que apresentei foram 'ni.uito 
pequenas. Foi a qUestãO. de aperfeiçoar, nCl 
meu iiiodo de entender, uJn SOnho ou outro. 
mas, basicamente, foi O trabalho da Coinissão. 

Só apresentei esse- C6díg0, pOrque" vfqi.Je 
haviamos passado do prazo- a Colistituição 
determina o prazo de 180 dias para Taz_ermos 
o Código. Não o fizemos no prazo. Eu quis 
apre~ntar uma sugestão para que o Senado 
se debruçasse sobre uma sugestão e apre­
sentar a sua proposta para ser levada depois 
à Câmara, dentrO daquilo que é nossa obriga­

- ção_ de fazer o que determina a CoitStituição. 
Proposta que _apresento aqui de convoca­

ção pata depoimêntós: ·o Presidente do Code­
con, o representante do Ministério da Justiça 
no Codecon, o fep~erttante da OAB no Co­
decon, q. representarlte do Ministério Público 
no Codecon, um dos três representantes de 
entidades públicas estaduais no Codecon, que 
eu daria preferência a Sâo Paulo: o represen-
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tante do Conselho nacional de Auto regula~ 
mentação Publicitária no Codecon, um dos 
três representantes de entidades privadas de 
Defesa do COnSUmidor com assento no Code­
con, representante da Confe(ieraçâq Nacional 
da lndóstria no CodecoÍl. 

Agora, na parte de convocar também aque­
les que foram responsáveis peJa apresentação 
desse Código, que foi publicado no Diário O fi­
da} em janeiro, o trabalho do Ministério da 
Justiça o Professor Caio Mário Pereira da Silva: 
(Contratos de Adesão e Institutos da Evicção 
e da Lesão) Professor René Ariel Dott e Cel$0 
Delmanto. {"A Tutela Perlal dos Interesses do 
COnSUmidor"), oeseinbarg.3dor José Carlos 
Barbosa Moreira: ("A Proteç:ãQjurisdicional do 
Consumidor em juízo" e "A Tutela dos Interes­
ses Difusos"), Professor Valdilio Bulgueli: ("As 
Práticas Comérciais-abusivas e a publicidade 
no projeto do Código de Defesa do Consu­
midor"); Desembargador Waldemar Ma rins de 
Oliveira Júnior: ("Os Mecanismos Institucio­
nais do EstadO e ã Defesa do Consumidor 
no Projeto do Código de Defesa do Consu­
midor"). 

São 1.5 pessoas nessa proposta de roteiro. 
Agora. depois não sei se os Srs. já teriam pro­
postas para fazer, algum nome a acrescentar, 
ou alguma entidade _a ser chamada. Se não 
tiverem, na próxima reunião, quando iremos 
contactar um desses para o seu primeiro de­
poente, poderíamos discutir outros nomes ou 
outras propostas que algum dos. Srs. dese­
jasse. 

Combinado assim? 

O SR. GERSOM CJ\l'A.A.TA -O SUgeriria que 
V. Er determinasse um levantamento. Eu, 
uma época, fui relator de uma CPI &o ConsU­
midor, há 15 anos, na Câmara. Lev~nt.a:mos, 
naquela época, -qUe -havia" 152 leis Õo_ Brasil 
de Defesa do Consumidor e, além das 152 
leis, havia, no mínimo, _5_00 portarias versando 
sobre Defesa do ConSumidor. E a gente obser­
vou que algumas leis cobriam duas ou três 
vezes o mesmo ass_unto_e algumas áreas fica­
vam .a descoberto de qualquer interveniência 
legal. Seria interessante uffi levailtamento, pe­
la assessoria, de toda essa legislação já exis­
tente, para ver aquilo que seria revogado, aqui· 
lo que seria incluído como fazer um estudo 
da legislação que já está caduca também. S.ur~ 
giu aí também uma outrã-coisa interessante: 
quando aquela CPI terminou e sugeriu algu­
mas mudanças sérias, todas as mudanças, 
que foram sugeridas ao Poder Executivo e 
que puderam ser feitas sob portaria, foram 
feitas. As que foram feitas ao Poder Legislativo 
e deveriam ser feitas por lei, nenhuma foi feita, 
depois de 15 anos .. Então, seria interessante 
que se examinasse não só a legislação já exis­
tente, mas que se faesse um levantamento 
e vamos de~cobrir aí pelo men_o_s uns mil pro· 
jetos de lei arquivados de Deputados _e Sena­
dores, de 15 anos ,para cá, propondo projeto 
de iniciativa de Defesa do Consumidor. __ 

Se levantasse-mos esse arsenal de idéias. 
de iniciativas tomadas pelo próprio legislativo, 
trabalhando em cima delas, teríamos condi­
ção de produzir um resumo dessas intenções 

de lei, dessa legfsJação, já partindo para uma 
cofsa mais moderna, mais atual. Seria. um le­
vantamento das leis existentes e dos projetos 
apresentados nos últimos dez anos, que ver­
sam sobre defesa do __ consumidor. O Parla­
mento nunca se omitiu, ele _foi sempre muito 
ágiL O problema foi que nem sempre as leis 
puderam s~r _aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Mag•lhães}­
Agradeço a V. EX' a sugestão, e pediria ao 
SecretáriO da Comissão que procurasse o 
contrato com o Prodasem, para fazer um le­
vantamento de todos os projetos que foram 
apresentados, que estão em tramitaçao, que 
foram arquivados, e, se possível, fazer um le­
vantamento das propostas desses projetos. 

-N. nós teríamos alguma coisa também aqui 
para cotejannos com-a proposta atual. 

Mais alguma sugestão? (Pausa.) 
Tem agora a designação dos Relatores par­

ciais, que são os cinc9 Titulas do Código 
do Consuinidor. Então, -no Trtulo I: Da Defesa 
do Consumidor, indlcária o Senador Iram Sa­
raiva, no TítuJCdi e o Título ll(; das Infrações 
Penais e da Defesa do Consumidor em juízo: 
Senador Nelson Wedekin o lrtulo N: da Fun­
dação e Instituto Nacional do Consumo, Sena~ 
_dor Ruy Bacelar: e no Título V: das Disposições 
Transitórias, Senador Mauro Borges. Isso daí 
nãq foi nem conversado com estes Senadores. 
Foi apenas uma sugestão no Início, quando 
estávamos pensando nessa Comissão, pelo 
trabalho_ que cada _um já tem em outras Co.; 
missões. Então, ihdicéim.os· estes sub-relato­
res. Agofa, isso dai pode também ser modifi­
cado, se for o caso, se hâó for possível que 
eles tenham condições também de atender 
a essas obrigaç9es. __ _ _ 

EU Qostaria de pedir ao Secretário que en~ 
trasse em contato com o Presidente do Code· 
con, que talvez pudesse ser o primeiro a ser 
convocãdo e \lê[ sé ele já poderia vir na próxi.~ 
ma sexta-feira de manhã, às 1 O horas e 30 
minutos. Se não, no mais tardar, terça-feira 
Se ele não poder vir, há o representante do 
Ministério da Justiça no Codecon, ou o r_epre~ 
sentant~J:Ia OAB no Codecon, que poderiam 
fazer uma exposição inicial de no máximo 15 
minutos e depois seriam feitas as questões 
por parte dos Senadores. 

Tudo bem? 
- Podemq_~_ encerrar. Vamos ver se vamos pa-

-ra o plenário votar a lei eleitoral. 
Está encerrada a reunião. 

(Levan"ta-se a retinl"ão, às 1!5 horas e 
46 hzfnutoS.l · · - . 

2' Reunião Ordinária, realiz:ada 
em-16de maJo de 1989 

Às dezesseis horas do dia dezesseis de maio 
de mll novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reunião da Comissão ·de Assuntos Econô­
micos, Ala Senado~: Alexandre Costa, presen­
tes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, 
Presidente; Dirceu Carneiro, Iram Saraiva e 
Afonso Sancho, reúne-se a Comissão Tempo· 
rária, para examinar o Projeto de Lei do Sen.:;t~ 
do n9 97/89, que, "dispõe sobre a Proteção~~ 

do Consumidor e dá outras providências". 
Deixam de comparecer, por motEvo- justifica­
do, os Senhores Senadores José Fogaça, Ruy 
Bacelar, Nelson Wedekin, Carlos De'Carli, 
João Menezes, Alexandre Costa, João Ca$te.lo 
e Mauro Borges. Havendo número regimental 
o Senhor Presidente declarou abertos os tra­
balhos, dispensando a leitura da Ata da reu­
nião anterior, que foi considerada aprovada. 
Comunica aos seus pares que a presente reu­
rúão destina-se a ouvir em Audiência Pública 
as palestras dos Senhores, Dr. João Batista 
de Almeida, Presidente do Cbdecon e do Dr. 
Jorge Eluf Neto, representante do Ministério 
da Justiça no Codecon e, após-destãCara-car­
relra pública dos palestrantes, comunica os 
procedimentos a serem adotados no uso da 
palavra durante a reunião, frisando o tempo 
dedicado aos oradores inscritos. Em seguida 
cOnvida os ilustres palestrantes a sentarem à 
mesa dos trabalhos, pa~ndo a palavra ao 
Dr. João Batista çie Almeida, que agrad~c~ 
o honroso convite da Presidência deste órgão 
têC:rüco peJa opOrtunidade que tem em poder 
expressar o ponto -de vista do COdecon para 
elaboração do Cód!Qo do Consumidor, pas­
sando _às mãos do Senhor Presidente cópia 
do Anteprojeto elaborado pelos A$;esso~~s do 
Codecon, como subsídio a titulo de colabo­
raÇão. Continuando, o Senhor Presidente con:­
cede a palavra ao Dr. Jorge Eluf Neto, dando 
este, uma complementação do que foi expos­
to pelo Dr. João Batista de Almeida. O Senhor 
Presidente franqueia a palavra a quem dela 
queira fazer uso. Usam da mesm<1 os Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães, lrarn Saraiva e 
Diceu Carneiro. Nada mals havendo a tratar 
o Serihõr Presidente, antes_de encerrar a. pre­
sente feuniáo, agfadece aos-palestrantes, pela 
magnífica participação tanto nos depoimentos 
quanto nos debates, e, convoca os Seilhores 
Membros para a próxima palestra a realizar-se 
no dia dezenove do corrente mês, às 1 O horas 
na Sa1a de Reunião da ·ComiSsão _de Assuntos 
ECOnômicos. Ala SenadQr Alexandre Costa e, 
deiei:mina a mim,-Kleber Alcoforado Lacerda, 
Secretário da ComissãO T emporâria; ·seja la­
vrada a presente Ata, a qual, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, indo 
à püblicação juntamente com o apanhamento­
taquigráfico.--- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy MagOJhõe~}­
Havendo número regimental, declaro aberta 
a reunião. 

EnJ--prlineiro liigãr,-eu 9-ostaria de explicar 
aos Srs. SeiladoTes e· aos Srs. Depoentes de 
que normalmente as nossas reuniões de Co· 
missão são realizadas pela manhã e, durante 
à tarde, nos dedicamos a um trabalho_ dife­
rente, aqui, no Senado Federal. Em razão da 
dificuldade de horário, comprbmeteino-nos a 
reálizar esta reunião, de qualquer maneira, à 
tarde, com os dois depoentes. Essas Comis­
sões podeni ser realizadas com a presença 
do Presidente, do Relator, çontamos, também. 
com a presença do Sciiador Afonso Sancho 
e parece que outros Senadores estão cheflan-­
do. 
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Inicio os nossos trabalhos, convidando os 
Drs.João Batista de Almeida e Jorge Eluf Neto 
para comporem a Mesa. 

Solicitaria ao Dr. João Batista de Almeida 
para dar início aos nossos trabalhos, apresen~ 
tando o depoimento que julgar necessário e, 
depois, numa segunda fase, fariamos as inda~ 
gações. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ALMEIDA­
Exm9 Senador Jutahy Magalhães, Preside-nte 
da Comissão Especial do Código do Coilsu~. 
mldor (Comissão T emporárta); Exmo Sr. Se­
nador Dirceu Carneiro, Relator-Geral da Co­
missão; Exm.-?S Srs. SenadoreS;- Dr. Jorge Eluf 
Neto, representante do Conselho Nacional de 
Defesa do Consumidor, 6rgão do Ministério 
da 'Justiça: 

Aproveito estes momentos_ inicia(s para fa­
zer entrega ao Sr. Presidente da Comissão do 
anteprojeto do Código de Defesa do Consu­
midor, elaborado pelo ConSelho Nacional de 
Defesa do Consumidor, como subsídio ape· 
nas a título de colaboração, já que esse traba· 
lho inspirou outros projetos de lei, mas não 
.chegou a ser enviado ao Congresso NacionaJ, 
via Poder Executivo. Vale, então, apenas como 
uma colaboração do Conselho Nacional de 
Defesa do Consuni.idor. -

Aproveito também para fazer entrega ao 
Exm~ Sr. Presidente da ComissâO de publlca· 
ções do Conselho Nacional de Defesa do Con· 
sumidor intitulado "Manual do Consumidor", 
"Manual do ConsUmidor dentro do Plano Ve­
rão," "Nações Unidas na Defesa do Consu· 
midor, onde_ está impressa a resolução a res· 
peito da defesa do consumidor, manual deno· 
minado "ConsumidOr Organizado", que auxi· 
Ua na preparação das Associações Gvis em 
defesa do consumidor; e·o documento intitu· 
lado "Textos Básicos de Defesa do ConsU­
midor". 

Ao mesmo tempo, faço- a entrega de um 
offdo, comun[cando toda a programação, dos 
próximos dias, a respeito de defesa_do consu­
midor no Brasil. Teremos, no dia 1 O, no perío­
do de 23 a 25 de maio, em Belém do Pará, 
o X Encontro Nacional de Entidades de Defesa. 
do Consumidor, umã promoção conjunta do 
Conselho da Secretaria de JustiÇa do Estado 
do Pará e do Procon daquela unidade da Fede­
ração. 

TeremOs, em São Paulo, no periodo de 29 
de maio a2 de junho, o-1~ Congi-eSso Intema­
donal de Direito do Consumidor, uma promo­
ção do Governo do Estado de São Paulo em 
conjunto com a Faculdade de Direito da USP 
e da PUC daquele Estado. 

Estdmos à frente do CObselhº-_Nactpnal d~ 
Defesa do Consumidor desde a data de 27 
de janeiro de 1989. No dkt _d_a_oQSsa posse, 
o conselho se reuniu, pela última vez, para 
discytir as segestões apres_entadas ao Código 
de Defesa do Cons11rnidor. A r~união.s~inte, 
ocorrida no_ dia 13 de f~vereiro, já sob mính~ 
presidência, foi para a redação fmal e votação 
das alter.,.ões finais do anteprojeto do Código 
de Defesa do Consumidor. 

Na mesma data, 13 de _fevereiro de 1989, 
o anteprojeto (oi entregue ao Ministro da Justi-

ça, Oscar Dias Corrêa. e, no dia 8 de março 
de 1989, S. Ext, atento a algumas criticas 
end.ereçadas aQ trabalho elaborado pelo con­
selho, atento também às sugestões que lhe 
foram entregues, em caráter pessoal, no seu 
gabinete, S. Ex!' constituiu comissão de_juristas_ 
para analisar essas sugestões apresentadas e, 
também, para fazer uma revisão final do ante­
projeto do Código de.Oefesa do Consumkl.or. 

- Esta comissão, constituída dos Drs. Aristides 
Junqueira Alvarenga, José Celso de Melo Filho 
e_J_osé Guilherme Vilela, ainda não apresentou 
um trabalho fmal ao Dr. Oscar Dias Corrê_a. 

No ano passado, antes da promulgação da 
Constituição, o então Presidente do Conselho 
de Defesa do 'Consumidor, o Dr. Aávio Bier· 
reobach,_ex-Deputado, constituiu a Comissão 
de Juristas- que se enCarregou da elaboração 
do texto inicial, do anteprojeto do Código de 
Defesa do Conswnidor. 

Esse código foi publicado pela imprensa 
-oficial, recebeu sugestões _e criticas e foi deba­
tido em várias reuniões do Conselho, até che­
gar a essa redação final, que veio a ser entre­
gue ao Sr. Ministro da Justiça. 

Vemos, então, que, antes da promulgação 
da Coristituição, já havia uma preocupação 
do conselho porque já se sabia o tratamento 
que s_eria__ dado à defesa do consumidor, a 
nível constitucional._Pela primeira vez, a defesa 
do consumidor veio para dentro da Consti­
tuição. Nunca, o tema havia sido tratado de 
maneira específica dentro da_ Constituição. 
Em boa hora, porque o movimento de defesa 
do consumidor foi iniciado há 12 anos, em 
São Paulo; a nível federal, há apenas 4 anos, 
em 1985, esse movimento vem crescendo a 
cada dia e ganhou muita importância nos últi­
mos tempos. 

-__ Quando a Constituição deteminou, no art. 
59, inciso 32, que _o Estado- deve promover 
a defesa do consumidor, entendemos que 9 
Estado estava reconhecendo a necessidade 
dessa ltifela. A Constituição não ofereceria a 
tutela legal, se não reconhecesse a necessi­
dade dessa tutela legal. 

O Código, então, está todo permeado desse 
entendimento, dessa vertente, no sentido de 
que o Consumidor necessita da tutela legal. 
Em razão disso, o trabalho do Conselho foi 
todo no sentido de criar mecanismos que le­
vassem à defesa efetiva do Consumidor. O 
Código começa deftnindo o Consumidor. Há 
um certo consenso nessa definição em rela­
ção aos projetos em tramjtação, tanto na Câ­
mara dos Deputados,· corno no Senado Fe­
deral. 

O Código define o Consumidor como toda 
pessoa física ou jurídica que adquire ou utilize 
bens e serviços como destinátarios finaL En· 
tão, pelo conhecimento que temos até hoje, 
essa defmição é, de certa forma, aceita em 
todos -os projetos em tramitação. Em seguida, 
o Código passa a definir fornecedor de bens 
ou serviços, a outra ponta da relação de consu­
mo: o comerd~_!:e, o fabricante, o importador. 

O -art. 49, em seguida, venl fa-lar da política 
nãcional de relações de corlsumo, porque não 
temos, a nível de legislação, até hoje, uma 
definição precisa da polWca nacional de defe-

sa do consumidor. A a nível de me_io ambiente, 
temos a política nacional de meio-ambiente. 
Mas, a nfvel de Defesa do Consumtdor, ainda 
não existe um texto le'§islativo que defma essa 
política nadonal de relação e consumo de pro­
teção ao Consumidor. 

O que existe, apenas, é um texto elaborado 
pelo conselho no ano de 1985, mas um texto 
de Circulação interna, que não chega, assim, 
a ter uma caréicteristica de definir essa política 
O art. 49, do anteprojeto elaborado pelo C6di· 
go, vem no sentido de defmir essa política 
de relações de consumo e dizer os princípios 
que deveriam ser atendidos. O primeiro deles, 
o reconhecimento da vulnerabilidade do Con· 
sumidor no· mercado de consumo, é justa­
mente o princípio que norteia o Código, a par­
tir daqui. É justamente _o _reconhecimento de 
que o Consumidor é a parte mais fraca, e 
ele necessita, efetivamente, da tutela legal. 

O art. 5_9 fala dos instrumentos· necessários 
à execução da política nacional de defesa do 
consumidor. No art. 69 são definidos os direi­
tos básicos dos consumidores. Quando a esse 
aspecto, foi aproveitada a sugestão legislativa 
da ONU. A ONU, em 1985, ao baixar a sua 
Resolução n9 39/248, de 16 de abril de 1985, 
fez sugestão legislativa que é aproveitada e 
ampliada pelo Código. A ONU, na sua Resolu· 
ção, no item !li, diz que as norrnas servirão 
para atingir -as seguintes necessidades: 

a) proteger o consumidor quanto a prejuí­
zos a sua saúde e segurança; 

b) fomentar e proteger os Interesses eco~ 
nômicos dos conswnidores; 

c)_ fornecer aos consumidores inforinaÇões 
adequadas para capacitá-los a fazer escolhas 
acertadas, de acordo com as necessidades 
e desejos individuais; 

d) educar o consumidor; 
e) criar PoSsióilídades de real ressarcinlen­

to a_o consumidor; 
I) garantir a -Jlberdãde-para fOnTiaiQfUPos 

de consumidores em Outros gfupos ou Organi­
zações de relevânCia e oportunidades para que 
essas organizações possam apresentar seus 
enfoques nos processos decisórios a elas refe­
rentes. 

Daí em diante, a partir da definição dos direi· 
tos básicOs dOs coi1súmid0res_ e da ampliação 
dessa relação para atender as peculiaridades 
do Brasil, em s'eguida. o Código parte para 
a proteção do consumidor e a r_esponsabi· 
lidade do fornecedor define claramente a 
questão dã ofi:irtã- e Pub!Jcidade, no item de -
práticaS comerciais, e também outorga prote­
ção contratual. O Código, então, contém dis­
positívos-que prOtegem o .consumidor, quanto 
ao _aspecto civil, quanto ao aspecto ressar­
citórfo. Em "SeQUiãa:, 6 C6a1Q6-cUida das san~ 
ções administrativas e também elenc_a situa­
ções em que haverá uma efetiva proteção do 
consumidor a nfvel administrativo. Depois, são 
definidas as· infrações penais e as penas res­
pectivas, com a outorga de liberdade ao Juiz, 
para que aplíque penaS alternativas. 

Por fim, a parte processua1 também não 
é descuidada, foi elaborada brilhantemente 
pela ProfesSÇlra Ada Pellegrini Grinover e pelo 
Desembargador Kazua Watanabe, aJT'!bos de 
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São Paulo, e contém várias inovas;ões no c:am­
po processual no sentido ele agilizar a defesa 
do consumidor. - -

Em seguida, o anteprojeto ink:ial dã. con'Íis­
são de juristas previa a cri~ção da Fundação 
Instituto Nacional do Consumo, mas, durante 
os debates, o conselho resolveu -excluir -eSsa 
parte e mantém o Sistema l'facioii.âl de DefeSa 
do Consumidor. Na cúpula, o Conselho Nacio­
nal de Defesa do Consu_rnidor, que hoje existe, 
está integrado pelos órgãos municipais de de­
fesa do consumidor e pelos órgãos munlcipais 
de: defesa do consumi dor e pe bs ór9ãos priva­
dos, pelas entidades civis de defesa do consu­
midor. 

Enterldemos que, deritro do eSPWtcr-aa 
Constituição de que o Estado deve promOVer 
a defesa do con_sumic;lor, o Código-COiltérri 
todos os elementos necessários, ifidlspensá­
veis a essa tutela legal. 

Dando seqüência a esse espírlto da Consti­
tuição, o ConSelho Nacional de Defesa do 
Consumidor, ainda em março deste ano, lan­
çou a campanha de municipalização-da defesa 

.do consumidor, por_que v~ficamos _que doS 
4..300 municípios brasileiros apenas 308 pos­
suem defesa do consumidor a nível local. Os 
Estados possuem seus órgãos de defesa do 
consumidor e atualmente ap~nas três não 
possuem os Procons, 6r9.30s eStaduais de de­
fesa do consumidor, n:tas a níVel mUnicipal 
essa rede estava incompleta. Verificamos que 
~ o consumidor não possui um 6rg'ão onde 
reclamar, onde pedir orientação-,:_ às vezes 
o caso não é de reclamação, mas apenas de 
orientação- ele se o_fnlte, e ·a Omfusáo neSsa 
área de defesa do consumld,of ~i$}nifiéa-estí­
mulo à fraude, Quando não se redama, ·eStã.:.­
se, indiretamente, estimulando a fraude. 

Lançamos a campanha, estamos entrando 
em contato com todos os prefeitos, estamos 
enviando um oficio mostr~do a importância 
da criação de comissões mWticipais de defesa 
do consumidor. Ainda hoje, estamos endere­
çando esses oficios ao Estado c!e. Minas Ge­
rais. SãO 4300 e teJ'l1os uma .celta dificuldade 
devido à faJta de pessoal, mas _esperãmos~ noS­
próximos dez dias. enviar a todos os muni· 
dplos brasileiros essa corespondência, mos­
trando a importância da criação da Comissã_o 
Municipal de Defesa do Consumidor, ao mes­
mo tempo-oferecendo subsít;Jios e orieritação 
do conselho aqui em Brasília. - · 

Quero e_ncerrar minhas palavras, dizendo 
que o c.onselh9 está jnterameil.te à diSposição 
da Comissão Especial do C6digo do Con!õU~­
midor para prestar toda a colaboração possí~ 
veJ. Teni.os já todas as resoJuç(íes baixaâas 
pelo conse_lho nos quittro anos de sua existên: 
cia e, também, a nível de Procons, as estatís~ 
ticas, o movimento das ,reclamações, o que 
mais se reclama, quais são os principais pro: 
blemas enfretad.os pelos consumidores brasi~ 
leitos. A medida que houver interesse da 'co­
missão, estaremos p_rontos a requisitar essaS 
informações de todo o J3[-a$il e apresentá~las 
aqui. 

O SR. PRESIDEN1E (Jutahy Magalhães) -
Agradeço ao Dr .. João Batista de Almeida e 

solicito aos Srs. Senadores que intormem s~ 
dese}atrr qlfeo Dr. .Jorge Eluf Neto também 
preste o seu depoimento de início. Posterior· 
mente, fariamos as indagações dirigidas aos 
dois. Ou devemos começar fazendo as inda~ 
gações ao Dr. João Batista? Qual a preferên­
cia? (Pausa) 

-Solicito ao Dr. Jorge Eluf Neto que faça 
o obSéquio de prestar também seu depoimen­
to. 

O $R. JORGE El.UF NETO - Exmo. Sr." 
Senador JUtahy Magalhães, -digno Presidente 
desta Comissão do Código de-Defesa do Cç>n.:. 
sumidor,);?cmo. Senadór Dirceu CarneirO, dig· 
nfss_iffió Relator desta Comissão, Excelentís~ 
sim oS S(s, _Senadores: -

E-m primeiro lugar, eu gostaria de dizer-que 
muito me honra_ estar aqui nesta Casa a con­
vite do Sr. Presidénte para prestai depoimento 
a respeito do Código de Defesa do Consu­
midor, Otl do anteprojeto do Código de Defesa 
do Consumidor. Procurarei fazer a minha ex­
posiÇão-dâ.inaneirà riiais breve pOssível, mes­
mo porque ela--será mais uma complemen~ r 

tação do que já foi exposto pelo PreSidente 
do CõnselllO, Dr. João Batista de: Almeida. 

Julgo oportuno fazer um breve hiStórico_ a 
respeito da elaboração do anteprojeto do Có~ 
digo_ de Pefesa do Consumidor. O Conselho 
Nacional de Defesa do Consumtdor foi rees­
truturado, em 1987, por decreto do Senhor 
Presidente da República, na gestão do Ministro 
Paulo Brossard. Com eSsa reestruturação- o_ 
órgão passou a ter uma composição inaiS re­
presentativa dos diversos segmentos da sacie­

-dade que atua no âmbito daS relações de con­
sumo.-Ap;3rtir_ daí o CNDC, -é:orho é conhecido 
o conselho vem, paulatinamente, avançando 
erri seu papel de forum nacional daS 9rãndes 
qUestões relacionadaS à tutela do consumidor, 
justamente porque nele acham-se represen.:. 
tados aeSde o Estado até entidades civis de 
defesa do-- consur'nfdOr, passando pelos. seto_­
res produtivos: a indústria, o comércio_ e a 
agricultura. 
·- Durante os trabalhos dã ConSfituiitte, o 
CNDC âcompanhou de perto a atuas;~o das 
entidades públicas e privadas de proteção aó 

-COnsumidor, dando-lhes apoio ria defesa das 
teSes que, afinal, graças à sensibllidade dos 
Cónstituintes, resgatando uma antiga dívida 
social, foram Concretizadàs-ilOs -art. 59, inciso 
32, att. 170, inciso 59 e art. 48, este das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. 

AP estabelecer nos mencionados disposi­
tivos, a obrigação do 1::stado no tocante à defe­
sa do consumidor, o Con~tuinte de 1988 re~ 
conheceu expressamente a vulnerabilidade do 
consumidor, elo mais fraco nas relações de 
consumo. Deste modo, .. quis o Constituinte 
instituir uma exceção ao princípio consagrado 
em nosso Direito e que está no caput do art. 
59, o da i9ualdade de todos perante à lei; e 
fez isso ·não- só em relaÇão ao consumidor, 
mas ei'Tnelação às demªis ·classes, como por 
exemplo os indígenas., o ineriof etc, quer dizer, 
existe um desejo expresso do Constituinte em 
dar uma tutulela especial para aquela cate~ 
geria de pessoas, no caso o __ consumidor que, 
afinal de contas, somos·todos nós. 

-Para dar cumprimento ·ao Mandamento 
constilucional. que ordenou ao Legislador or~ 
dinârio a elaboração, no prazo de 120 dias 
a contar da promulgação da Constituição, de 
um Código de Defesa do Consumidor, o con· 
selho, que não poderia se omitir nesse caso, 
de~berou, a titulo de colaboração, por inicia­
tiva do então Presidente, ex-Deputado Federal 
Flávio Bierrembach, nomear uma comissão 
de juristas incurn;bidos ~a complexa tarefa de 
estudar, compilar dados, analisar sugestões, 
s1s"..ematizar e, ao final, o(erec~ ~ consid.era­
ção do Colegiado um anteprojeto _de Código 
de Defesa dQ Coli§umidor. 

_o texto final da cqrr1i$São de juriStas éffuto 
de seis meses de triilialho e de incontáveis 
reuniões e, afinal, foi ã:pr-Eseni:ãd6 ao C:NDC 
que previamente deliberou promove( a sua 
ampla divulgação, visando ao recebimento de 
críticas e de sugestões. Para tanto, a portaria 
do Sr. Ministro da Justiça mandOu publicar 
o teXtO da_ proposta de anteprojeto no Diário 
Oficial da União, de 4 de janeiro de 1989. 
Com o recei:;til1lel}to de inúmeras sug_estões 
analtsadas individu-almente pera -corrussão, 
acolhidas algumas, rejeitadas, com a devida 
explicação, as demais, o anteprojeb? foi levado 
ao plenário, sendo então examiriad0-8rtigo por 
artigo em sUcessivas sessões extraordinárias 
e-votadas com modificações, em dois _tumõs, 
pelo-COnselho Nacional de_ D~sa dO_ Consl,l.­
midor. 

Srs. Senadores, releva salientar que as ses­
sões extraordinárias do conselho foram públi­
cãs, contando com a presença de diversas 
entidades públicas e priVadas, ligadas à causa 
do consUmidor, aos quais foi democratica­
mêhte franqueada a palavra para a defesa dos 
seus pontos de vista Tendo presidido algumas 
des-sas sessões, na condição de substituto do 
Presidente do Conselho, posso assegurar qUe 
80% do anteprojeto foi aprovado por cor\Sén~ 
so, quando não pela unanimidade dos conse­
lheiros. QuaritO aos dispositivos que foram à 
votaçã"o, 20% aproximadamente, sempre foi 
assegurada a declaração de voto v-enCido 
tranScrito em Na. Daí por que se pode afirmar 
-serenamente que o anteprojeto aproVado re­
Pi"eli,enta, efe_tivam_ente, a política do Conselho. 
Nacional de Defesa do Consu-mídor, na tutela 
do conswnidor. 

Entregue na aud_iência espedalmente de­
signada para esse fim ao_ Sr ~Ministro_ P,~J,vsti~ 
ça, o anteprojeto recebeu críticas, a· mataria 
improcedentes e fruto da desinformiis:ão, basi~ 
camente, que foram publicadas amplamente 
pela grande imprensa. 

o sucinto relatório, que julguei indispensá~ 
vel, foi a ·longa Via bilhada pelo antéprojeto 
do Cõdigo Nacional da De(esa do Cónsumi­
dof,· que efn versões mais ou menos fiéis ao 
original já chegou ·a este Parlamento· pelas 
mãos de ilustres Congressistas, que se indenti~ 
ficam com ã caUsa do consumidor. 

Era o que eu tinha a dizer, por _ora; Sr. Presi~ 
dente. Muito _o_btigado~ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Agradeço ao Dr. Jorge Eluf -NetO e ao- Dr. 
João Batista, que jurlt!JS fizeram as exPosições: 
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que, certamente, servírão de ~se para as 
questões que serão levantadas, agora, pelos 
Senhores Senadores. 

Eu- Qostaria de ouvir do Relator se deseja 
iniciar esta segunda fase de nossos trabalhos. 

O SR. RElATOR (Dirceu Carneiro)- Eu 
gostaria de levantar algumas indagações, para 
que os_expositores nos pudessem trazer mais 
algumas informações. e eu faria de modo ge· 
nérico a um e outro, porque me parece que 
estão bem entrosados nessa questão e é, por­
tanto, indiferente se um ou outro desejar r~s­
ponder. 

Eu-gostaria de saber como foram tratadas 
as disponibilidades que ndsso País tem, atra­
vés do poder público, de equipamentos, estru­
turas, para aferir qualidade do produto ou o 
peso do produto, essas coisas que estão liga­
das umas ao lnmetro, e outras estão ligadas 
a outros 6rgãos do no_sso Pais, no que diz 
respeito, por exemplo, a traços de agrotóxicos 
em produtos. coisas desse gênero. Como é 
que v. s~ trataram _e_ssa questão no texto? 
Poderiam fazer algum comentário nesse senw 
tido? 

O SR. JORGE ELUF NETO -Senhor Se­
nador, como acompanhei desde o princlplo 
a elaboração do anteprojeto, realmente essa 
questão foi_ discutida, porque inclusive tivemos 
um ~so. no ano passado, no âmbito do conw 
selho, que, felizmente, teve um destino satisfa­
tório, ao contrário da maioria das reivindica­
ções que são feitas ao poder público, pela 
sua própria deficfência estrutura(, não é?Tive­
mos o caso de uma denúncia de uso de hor­
mônios sintéticos na carne que era levada ao 
consumo no Brasil, o chamado DS, um hOr­
mônlo que, na verdade, não é importado, ele 
é produzido no exterior e contrabandeado para 
o Brasil. Esse hormônio é fabricado e aplicado 
para engorda do gado, para ganhar mais peso 
e, portanto, obterem ... Não são todos, mas 
algtms pecuaristas se utilizavam desse hormô­
nio- inclusive tivemos um incidente à época 
e tratado com o bom humor do Ministro Paulo 
Brossard, que é um pecuarista. Então, S. Ex' 
disse: "Como? Não são todos os pecuaristas 
que usam, porque eu, pelo menos, não uso". 
Assim, vemos que é, rea1mente, uma minoria, 
mas, de qualquer forma, existia essa questão. 

Instauramos um processo no âmbito do 
conselho e soltcitamos, inclusive, audiência de 
representantes do Ministério da Agricultura, do 
Ministério da S_aúdé",_que, lá chegando a essa 
reunião especia1mente designada para esse 
fim, disseram que o poder público estava de­
saparelhado para fazer esse tipo de fiscalizaw 
ção, não havia condiçao; era praticamente in­
viável a fiscalização sobre o uso desse hoJ'ITlb· 
nlo proibido, que já era proibido por uma anti· 
ga portaria do Ministério da Agricultura. E nós 
- voto que inclusive relatei; - solicitamos 
a imediata utilização, - porque já havia um 
equipamento próprio à disposição do Governo 
federa] e que não era utilizado por falta de 
pessoal. Então, solicitamos, fizemos gestão 
junto ao Ministério da Agricl,!ltu_ra para que 
colocasse esse equipamento em uso imedia­
to; colocamos pessoal qualificado, e solicita- _ 

mos a fiscaJização da Polícia Federal e da Se­
cretaria da Receita Federal com relação- à enw 
trada ilegal desse hormônio, além de outras 
medidas que forarn acolhidas pelo poder pú­
blico, o Ministro da Agricultura elaborou uma 
portaria acolhendo tOdas as propostas do cmiw 
selho e tivemos noticias Cle que praticamente 
inexiste mais aplicação desse hormônio proi­
bido, pelo menos não (oi mais notfficado ne­
nhum caso ao conselho:-quer dizer, um caso 
que extepcionalmente foi atendido, mas real­
mente existe essa deficiência dos órgãos pú­
blicos com relação à fiscalização desse pro­
blema. 

Penso que é um problema basicamente de 
recursos fmanceiros, que o código não pode­
ria entrar nessa questão, não teria como entrar 
neSSà "Questao,- ê um problema de destinação 
de recursos para aquele fim, para aquela finali­
dade. 

O código abordou a obrigatoriedade dos 
pi'oâutos que foram colocados ao consumo, 
à-Verlda no comércio, para que estejam de 
àcordo com as nonnas regulamentares baixa· 
das pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas-e outras- associaçõeS- e 6rgãos que, 
em cada área, baixam regulamento com a 
especificação técnica que cada produto deve 
ter, com relação a embalagem, com relação 
a segurança, com relação ao conteúdo. Então, . 
já existem esses órgãos que baixam as normas 
regulamentares. 

A questão da fiScalização é basicamente de 
recursos financeiros e o conselho resolveu não 
entr_a_r _nessa área, apenas resolveu, ditou as 
regras gerais, quer dizer, propos as regras gew 
rals que caberá ao Poder Executivo, nO caso, 
atuar com relação à fiscalização. 

Mas há um aspecto muito importante. Esse -
anteprojeto dá uma importância muito grande 
as associações civis; ele dá, inclysive, legitimi­
dade para as associações civis fiscalizarem e 
proporem as medidas necessárias a que se­
jam coibidos os abuSos e as fraudes. Então, 
não vai ficar exclusivamente sob a responsa­
bilidade do Estado a fisc:-alização e a repressão, 
mas as associações civis- terão legitimidade 
para fiSCalizar, propor as medidas que, inclu­
sive, com base nesse anteprOjeto, serão f11Uito 
mais ágeis e mais eficazes com relação a esse 
tipó de ocorrência. -

O.SR. RElATOR (DirCeU Carneiro)- Inclu­
sive sobre essa questão de hormônios e ana­
bolizantes, o próprio Ministro da Agricultura 
esteve recentemente em Bruxelas, por acaso 
eu estava lá nesse dia também, tratando desse 
assunto junto ao Mercado Comum Europeu, 
e segundo consta continua sendo usado. Não 
sei se confere o_u não, mas em todo caso é 
O' que consta. _ _ _ 

Queria mais algum esdar'eclrllento, se V. 
~ Pudesse trazer à Comissão: que equipaw 
menta, e se é possível identificar esse equipa­
mento, -onde -ele está distribuído, quais os núw 
meros de pontos de apoio para se utilizar, o 
c:onselho tem alguma· informação nesse senti­
do? _Chegou-nos informações de que, creio 
que próximo ao Rio de Janeiro, há um labora­
tório da !metro, se não me engano, muito bem-

aparelhado e muito pouco utilizado, com equi­
pamentos bastante sofisticados. O Conselho 
tem alguma informação? v. s~ conhec~e a 
questão especificamente sobre a rede de re­
cursos que temos para aferir se um determi­
nado produto contém ou não contém, se tsso 
aí já é levantado pelo conselho, essa infra-es­
trutura para auxiliar os consumidores? 

O sR. JORGE ELUF NETO :_Sr, Sena_dor. 
o conselho é um órgão normativo. Ele não 
tem pessoal de linha de frente, vamos dizer 
assim, e na área federal existem vários órgãos 
que atuam de. certa maneira fiscalizando, mas, 
ao mesmo tempo, na área de_defesa do consu· 
midor - é o caso do !metro. O Imetro tem 
sede no Rio de Janeiro, em Xerém, Duque 
de Caxias, e de fato eiles possuem instalações~ 
equipamentos modernos em condições; e a 
nível de Estados, alguns, não sei se todos, 
possuem o seu próprio instituto de pesos e 
medidas, como é o caso de São Paulo que, 
tenho Certeza; tem o seu instituto. 

Agora, esse trabalho é feito em conjunto 
pelo órgão estadual de defesa do consumidor, 
que é a linha dé frente, êm São Paulo pela 
Secfetaria de Defesa do Consumídor, e pelos 
órgãos federais e estaduais da área. Em São 
Paulo a_questão de peso e medida é feita pelo 
Instituto de Pesos e Medidas _de São Paulo. 

O SR. RElATOR (Dirceu ~ameiror- O 
Conselho não tem, então, um banco de dados 
que tenha essas informações, onde se encon­
trarii esses laboratórios eni tOdO o Brãsi1? 

O SR. JORGE ELUF NETO - Não tem 
essa relaçªo do banco d.e dados. . 

Quando o assunto diz respeito ao Jnmetr-o, 
normalmente repassamos ao Inmetro para 
que ele tome as providências da área dele. 
O mesmo ócorte em relação à Sunab, em 
relação à Secretaria Nacional de Vigilância Sa­
nitária, que tem o Dimed e o Dinal -. área 
de alimentos e área de medicamentos - e 
justamente por isso, porque o Conselho não 
tem condições de fazer ~ssa atuação em linha 
direta, não temos técnicos nem fiscais. Então, 
nos utilizamos do aparato federal existente e 
que pode atuar em cada área específica. 

O SR.IRAM SARAIVA- Queria, inicia!meri­
te, pedir as minhas desculpas ao nobre Sena­
dor Dirceu Carneiro, porQue tenho um-comw 
premissa às 17 horas. E faço uma pergunta 
~p~ dirigida tanto ao Dr. João Batista co­
mo ao Dr. Jorge. É muito cOmum a gente 
observar que quando se elabora um código 
e _a_ sociedad~ _f\ OS indaga - porque quem 
executa a jUstiça, entende--se justiça Governo, 
há sempre essa mlstura e, logicamente, nós 
temos que esclarecer bem, porque também 
o Poder Público é prestador de serviços e cow 
mo tal ele está sujeito ta!libei-n a infi-aÇões, 
ele pode ferir perfeitamente o direito do consu­
midor. Eu indagaria de qualquer um, portanto, 
dos Srs. debatedores, que poderia nos aUXIliar, 
qual o tratamento que está sendo dado com 
relação, por exemplo, ao consumo e aos direi­
tos do consumidor no _que diz respeito aos 
serviços públicos, por exemplo, taxa de ener-­
gia, taxas de água, luz e esgoto, enfim, todas 
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essas taxas de serviços que são prestados à 
comunidade pelo Poder Público com a defesa 
que o usuário terá? Que tratamento já está 
sendo dado neste sentido e o que podemos 
melhorar ainda mais quando estamos elabo­
rando Já, praticamente, o texto final do Có­
digo? 

O SR. JORGE ELQF NETO- Foi preocu· 
pação do anteprojeto a relação do consumidor 
com o Estado. Tanto que me lembro bem, 
na época em que o ex-Deputado Flávio Bier­
renbach foi convidado para ser presidente do 
reestruturado Conselho_ Naçjon~l çle__Defesa 
do Consumidor, assim com Uma nOva feição, 
ele disse ao Ministro Pau1o Brossard: Ministro, 
eu gostaria de esclarecer que, muitas vezes, 
vamos ter que nos confrontar com o Estado, 
porque o maior violador dos direitos dos con­
sumidores é, sem dúvida alguma, o Estado 
Jato sensu. Então, eu gostaria de saber se tere­
mos autonomia para, quando for o caso, ''to­
car o dedo na ferida" e promover as medidas 
perante o próprio Estado. Realmente essa é 
uma preocupação que norteou a comissão 
já de Juristas e depois na própria votação do 
Código. Tanta é qUe o art. 39 do anteprojeto 
diz que são considerados forneçedores de 
bens e serviços o Estado e outros organismos 
público descentralizados ou não, empresas 
públicas de economia mista, concessionária 
de serviço público e outras enticla_des privadas 
ou públicas que desenvolvam atividades de 
produção, montagem, etc. Então, existe essa 
previsão no próprio anteprojeto. E, dentre os 
direitos do consumidor, aqui no art. &, Inciso 
X. que é a adequada e eficaz prestação dos 
serviços públicos em geral. Então, todas as 
regras aqW inseridas nesse anteprojeto valem 
tanto para o fornecedor particular como para 
o Estado, enquanto fornecedor de bens e ser­
viços. 

Eu não sei se o Dr._João Batista gostaria 
de complementar isso aí. 

O SR JOAO BATISTA DE AL'IEIDA- Prt· . 
meiro, em relação ao código.- O código traz, 
de fato, alguma coisa que se aplicaria ao servi­
ço público. O art 4" do Código deftne a política 
nacional em relação a do (:Onsu_mo dentre 
os princípios que devem ser atendidos na for­
mu1ação dessa política, no inciso vn, consta 
racionalização de melhoria do serviço público. 
No art. 69 Inciso X. onde são elencados os 
direitos básicos dos consumidores. consta ''A 
adequada e eficaz prestação dos seJVI.ços pú­
blicos em geral". E, no arl 18, tanibém uma 
disposição que interessa ao consumidor: -

Os_ órgãos públicos, por si, por suas 
empresas concessionárias, permissioná­
rias ou sob qualquer outra forma de em­
preendimentos são obrigados a fornecer 
serviços adequados, eficientes e seguros. 

Parágrafo único: nos casos de descum­
primentos total ou parcial das obrigações 
referidas neste artigo serão as pessoas 
jurídicas compelidas a cumpri-las e a re­
parar _os danos causados na forma pre­
vista no Título 3". 

Então, o código tem previsão a respeito do 
seJVI.ço prestado pelo Estado. Agora, na atual 
estrutura, o Conselho tem uma certa dificul­
dade para trabalhar nessa área. Temos rece­
bido den_óncias, -a partir de 15 .de janeiro, de 
aumento ~cessivo de tarifas de água, tarifas 
de energia elétrica. Temos processos forma­
dos a respeito djsso, um deles distribuído ao 
Dr. Paulo Frontirri, que estará depondo aqui 
nos próximos dias, Secretário_ de Defesa do 
Consumidor do Estado de_ São Paulo. Ainda 
Rão houve uma deliberação do Conselho a 
respeito. E temos uma outra, a respeito de 
tarifas de ônibus, um processo que está distri­
buído ao Conselheiro Bruno Garibald.i Fleury, 
do Procon de Goiás, que também não foi trazi­
do à votação do ConseQ10. _Dessa forma, en­
tão, o Conselho tem dois processos em trami­
tação a respeito dos temas de reajustes de 
tarifas de energia elétrica, água e ônibus, mas 
não houve uma deliberação a respeito. Mas, 
no passado, o Conselho já se manifestou em 
algumas oportunidades. No início de fevereiro, 
por exemplo, o ConSelho baixou uma reco­
mendação ao lnmetro, ao Conselho Nacional 
de Petróleo e à Sunab para que fizessem aque­
la cónversão para centavos novos, para a moe­
da nova nas bombas de gasolina, porque o 
Plano Verão estava e vigor, já havia sido deter­
minado que fossem utilizado apenas duas ca­
sas decimais e os postos de gasolina continua­
vam com a~ três casas decimais, quer dizer, 
com a moeda antiga, e, nisso, o consumidor 
foi prejudicado. A gasolina não era vendida 
321, então estava havendo aproveitamento 

da terceira casa e isso prejudicava o consu­
midor. Pode parecer uma quantia insignifican­
te mas em um volume grande ... Um posto 
de gasolina, por exemplo, que vendesse na­
quela época cinco mil litros de gasolina ele 
estaria tendo um acréscimo de receita de 40 
cruzados novos e isso multiplicado por todos 
oS postos do País inteiro representa uma quan­
tia imensa. 

OSR. _-O que se faz 
na base unitária no montante cres-ce. 

O SR. J.OAO BATISTA DE ALMEIDA- O 
Conselho entendeu então que havia uma ile­
galidade nesse procedimento porque a con­
versão para duas casas decimais ela já estava 
autorizada determinada era medida provisória 
depois- transformada em lei desde de 15 de 
janeiro de 89, e só recentemente quando hou­
ve o reajuste seguinte é que foi transformada 
em duas casas decimais porque a terceira ca­
sa era zero então não houve mais esse pro­
blema. 

Essa resolução do Conselho baseou-se no 
seguinte. O Ministério da fazend'"" baixou uma 
n.o.o:na técnica_autorizando contra o texto da 
medida provisória que se continuasse cobran­
do o .preço antigo na terceira casa decimal, 
e com Isso o CNP baixou uma portaria fixando 
o preço- do combustfvel em três casas deci­
mais e também, <:m _razão disso, não h<iluve 
alteração nas bombas de distribuição de com­
bustiveL 

O problema que o Conselho enfrenta é que 
ele baixou uma resolução recomendando aos 
órgãos encarregados da área Sunab e lnmetro 
e CNP que adota~se essa medida que essa 
nota técnica cta Comfssão de Fiscalização ela 
era ilegal por que ela contrariava a Medida 
Provisória n9--32 e, mesmo asSim, nenhuma 
providência conéi'eta fõí toiriada. Essa ques­
tão só deixou de existir agora três ou quatro 
meses depois com o novo reajuste de preços. 

Isso quer dizer que há uma certa deficiência 
do Conselho no sentido de fazer cumprir a 
suas recomendações as suas resoluções. 

O SR. - Dr. João Batista, a 
sua verdade é importante para nós e eu até 
indagaria, concluindo também, se não seria 
importante, como o_ Estado tem o seu poder 
coercitivo, que o código também tivesse um 
dispositivo onde o usuário tivesse uma forma 
de se defender. Por exemplo, no caso como 
o Senhor colocou, é detectado _o prejlÚzo para 
o contribuinte, ele não foT resSarcido, _apenas 
se interrompeu. ~o caso, por exemplo, de ta­
xas de telefone, energia, água e esgoto, enfim, 
todos os serviços prestados é uma forma de 
ressarcimento por que não é possível o Estado 
apoderar-se disso e de repente o consumidor 
ficar sem meios de reaver esse prejuízo. 

Então seria importante um dispositivo nesse 
sentido, quer dizer tão coercitivo quanto o Es­
tado de cobrar o dele .de se defender e s_er 
ressarcido desse prejuízo. Não seria impor­
tante um dispositivo dessa natureza? 

O SR. -Seria importante pa-
ra agilizar, porque hoje o consumidor que se 
encontra nessa situ.,.ção ele _tem como rece-_ 
ber, mas ele tem __ que ajuizar uma ação e. é 
diffcü. · -

O SR. -Mas fica diffdl. Seria, 
no caso, apenas para ajudar, que tal se colo­
casse no Tribunal de pequenas causas, pois 
o prejuízo é tão gritante em virtude da desvalo­
rização constante da moeda, até mesmo se 
e1e for num rito normal quando ele chegar 
a receber esse valor não corresponderá a na-­
da. Que se fizesse inclusive, no abàtimento 
de futuros talões, por exemplo, ou coisas se­
ffielhantes- desde que feito também com ho­
nestidade, por que é possível também se ma­
nipular esses elementos que marcam como, 
por exemplo, hidrômetros tudo que está no 
controle do próprio Estado. 

O SR. JOi'.O BA liSTA DE ALMEIDA ~JuJ. 
go altamente _inter_e_ssante, não sei onde se· 
encaixaria issO ·a nível de código, mas a sOlu­
ção ... 

O SR. IRAM SARAIVA- Na própria defesa 
do consumidor, eu acho que no Juizado de 
Pequenas Causas onde ele tivesse condições 
de provar, porque ele tem condições de pro­
var, pois está com o ta1onári6 n_as mãos, pa­
gou; muitas vezes, ele tem o próprio marcador 
de energia elétrica consumida, na sua casa. 
Chamo a atenção para um fato, pois a própria 
Rede Globo, não sei se tiveram oportunidade 
de observar o programa do Faustão, no ·do­
mingo, ele está com uma propaganda, eu 
acho, até, antipropaganda com relação ao Go-
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vemo, onde se_ diz pata economizar energia 
elétrica, mas ela é uma prova de _que, realmen~ 
te, muitas vezes, o gasto vem pela falta de 
revisão-da própria empresa cobradora e pres­
tadora do serviço. Ele está dizendo o seguinte:: 
que o ddadão que consegtrlr provar que gas­
tou menos energia elétrica durante um mês, 
ele vai ganhar um prêmio, eu acho que devia· 
ser o_ contrário, o Governo é que deveria pagar 
um prêmio. Eu acho que, no caso das cobran­
ças indevidas, deveria haver uma parte no có­
digo nesse sentido, onde fosse, num rito su­
mário ... É apenas uma sugestão, eu não sei 
se pode ser acatada, se puder, nós vamos, 
até estudar uma maneira de se colocar isso 
no código 

O.sR. JOÃO BATISTA DE ALMEIDA- Es­
sa questão de Juizado de Pequenas Causas 
é tratada de passagem no código, só como 
instrumento da execuç~o da política naciOnal 
de defesa do consumidor, mas não há ne­
nhum dispositivo regulamentando isso aí, isso 
ficou para a legislação fora do código. 

O SR. IRAM. SARAIVA - Mas sendo_ um 
código, um assunto abrangente, ele pode, per­
feitamente, ter as cláusulas penais também. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ALMEIDA- Po· 
deria também. É que eu estou coõfessarido 
ao senhor que verificando o código, em maté­
ria de Juizado de Pequenas Causas, poderia 
ser desJocada essa questão para Juizado de 
Pequenas Causas, mas ... 

O SR IRAM. SARANA- Mas, num rito su­
mário, essa é a minha preocupação, porque 
são coisas rápidas, coisas que diluem com 
muita facilidade. Muitas vezes, o próprio orga­
nismo que presta o selViço, embora a informá­
tica, hoje, esteja à disposição deSses organis­
mos, ela se perde com a maior facilidade, en­
tão, o contnbuinte tendo, automaticamente, 
ao reclamar, ele teria condições de ser ressar­
cido. 

OSR.JOÃOBATISTAOEALME!DA-Cer- . 
to. Toda medida que facilita o acesso do _con­
sumidor ao Judiciário, no caso ao Juizado de 
Pequenas Causas, é sempre benéfica ao con­
sumidor, logicamente, que deveria ser encam­
pado a nível de código, poderia ou deveria 
ser_ encampado ... 

OSR.IRAMSAAIWA-É,ocódigopoderia, 
eu não se1, Dr. João Batista, eu não -quero 
dia1ogar muito, até porque eu sei que_ outros 
colegas Senadores vão perguntar, Quer dizer,. 
a parte gera1 definiria o que_ constitui lesar o 
consumidor e, como eu vejo, por exemplo, 
o titu1o de seguro das infrações penais, colocar 
aí, até para servir de exemplo para que o pró­
prio poder público -comece, ele mesmo, a dis­
ciplinar o seu comportamento. Eu- agradeço 
ao nobre Senador por ter-me concedido esse 
aparte e eu pediria permissão ao Presidente 
para me afastar, porque, hoje, a tarefa pesa 
um pouco mais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência é_ que agradece o esforço de 
V. Exi' de estar presente a essa nossa primeira 

reunião de expositores, e nós sabemos que 
V. EJc!' irá desempenhar bem o seu papel de 
Relator Adjunto. 

O SR. IRAM SARAIVA- Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ainda apro­
veitando um desdobramento dessa questão 
.levantada pelo Senador_Iram Saraiva, relativa 
a tarifas e preços públicos e tal, se tem alguma 
coisa no sentido da participação dos consumi­
dores na elaboração dessas questões que são, 
normalmente, feitas sem nenhum. conheci­
mento do cOilsumidor Ou do 9rande público. 

O SR. JORGE ELUF NETO - O. ante pro· 
jeto prevê, de forma genérica, não especifica 
em que· condições- haverá essa participação 
dos consumidores e fornecedores, na elabo­
ração dessas regras, mas existe, aqui, real­
mente, um dispositivo no art. 43, quando diz 
que a União, os Estados e o Distrito Federal, 
em caráter concorrente, nas suas respectivas 
áreas de atuação administrativa, baixarão nor­
mas relativas à produção, à 'industrialização, 
distribuição, publicidade e consumo de bens 
e serviços. E logo no § 2" diz que "os órgãos 
federais, estaduais, do Distrito -Federa1 e muni­
cipais, com atribuições para fiscalizar e con­
trolar o mercado de _consumo, manterão co~ 
missões permanentes para 'elaboração, revi­
são e atualização das normas referidas no pa­
rágrafo anterior~ sendo obrigatória a partici­
paç~o dos consumidores e· forne_cedores". 
Quer dizer, é uma_m~eira de tJaver _a partlci­

-pação desses segmefttoS doS dois elos daS 
relações de consumo na adoção da política 
de defesa do Corisi.Jmidor. 

Bom, uma questãO -a mais sobre a questão 
da qualidade do produto. É claro que quando 
foi publfcado que nós estávamos traba1hando 
nessa área, já acorre-ram pessoas,_ instituições, 
e. tal, querendo tratar cada um do seu lado, 
do seu interesse. ~ houye ~;-~r:na. cqlqcação 
quanto à questão do arrependimento ou da 
qualidade. Portanto, há um determinado pro­
duto com dassificações diferentes, de primei­
ra qualidade, de segunda e de terceira, cada 
um cumprindo certos níveis de eXigência e 
de mercado tam}:lém, não é? Há pessoas que 
só podem uSar ou só têm necessidade de 
um produto que pode estar situado com muito 
_flJenos _exigências do 'que_ um outro,"ctigamos, 
um- produto semelhante, o mesmcr, só que 
-nurrroutro grau de ê:Jualidéide, de acabamento, 
de eficiência- e coisã desse. gêriero. COmo é 
qUe -ficoU éri.cai"ada -·esSa questão? Como é 
que-fiCa definida essa circunstância? · 

O SR JORGE EWI" NETO- Sim, Sena· 
dor; -há" cláusula de arrepeiidimento no art. 
31 do anteprojeto, com relação a determinado 
tipo de fornecimento. Então, aqui é o caso 
_da_quelas vendas que são feitas por telefone 
ou por reembolso Posta1, em que muitas vezes 
o consumidor não tem acesso .ao bem. S6 
·quando ele o recebe é que ele fica sabendo 
se aquilo é satisfatório -_ou não. Então, nessa 
hipótese o consumidor pode desistir do con­
trato no prazo· de sete dias úteis, cohtados 
da sua assinatura ou recebimento do bem ou 
serviço, sempre que a conirátação ocorrer fora 

do estabelecimento comercial, espedalmente 
por telefone ou reembolso postal. 

No § }9 está que: 

"Se o consumidor exercitar o direito de 
arrependimento previsto neste artigo,-~ 
valores eventua1mente pagos a qualquer 
titulo, durante o prazo de reflexão, serão 
devolvidos de imediato, monetariamente 
atua1izados." 

E no § 2" está que: 

·~Em_-caso Qe venda por telefone ou reem-
.. bolSo postãl, o nome e endereço do fabri­

CéU1te deverão constar na embalagem e na 
publicidade utilizada." 

Essa é uma-exceção à regra gerai. 

O SR. DIRCEU 0\RNEIRO-Sim.Jsso seria 
um arrependimento, seria a constatação do 
não preenchimento da qualidade do produto? 
Por eXemplo, um livro. A pessoa pode .:iclqu_irir 
um livro e até ler um livro nesSe período, de­
pois se arrepender. Isso· é possível dentro des­
sa formulação ou ela tem alguns pressupostos 
que têm que ser objetivos para que ela possa 
se arrepender? 

O SR. JORGE ELUF NETO --É. Essa é 
uma excéção à regra geral. O Código não 
abre essa possibilidade de arrependimento 
quando a aquisição do bem é feita à vista 
do comprador, não é? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Diretamente. 

O SR. JORGE ELtiF NETO - S6 nesses 
casos em que a aquisição é feita pelo telefone 
ou por via postal, que é muito comum, não 
é, é .que, então, ele terá um prazo de sete 
dias para a devolução do bem, para se arre­
p~der. É lógicO que o códigO não poderia 
especificar que tipos de bens estão excluídos 
desse direito de_ arrependimento. O código, 
como todo código, ele peca por isso, por esse 
aspecto, ele tem que editar normas gerais. 
E aí, então, aquele que vai aplicar o código, 
no caso o juiz ou a própria administração, 
quando tiver competência para tanto, é -QUe 
vai dizer se aquele caso está_ ins_erido naquelª 
exceção. Realmente, o código não desce a 
detalhes, não estabelece critériOs específicos 
para todos os tipos de bens. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - E quanto a 
isso; quanto a essa questão de primeira, se­
~gunda, terceira qualidade de produtos? Vamos 
-supor uma ferramenta, uma lima, há limas 
de precisão cOisa ass[m, e, às vezes. o m·esmo 

'produto, liina, que já tem uma outra ~ga, ou 
sei lá, menos- qualidade; uma terceJra mais 
~da popular, vamos dizer. ComO isso ficaria 
enquadrado? POrque a- alegação de quem te:. 
vanta essa questão é que istO levaria a unia 
elltiiação da produção. Isto é, Que de reperit_e 
só vai aparecer um produto de primeira qua~­
dade, porque o s_egundo e terce[ro podem es­
tar ou podem ser enqu;;dráveis dentro dessas 
especificações do Códi~o do Consumidor. E 
que isto, então, seria algo, assim, muito com~ 
plicado aqui. No Brasil, onde existe mercado 
para Os-produtos de elite, de alta qualidade 
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e também os mais populares, com menos 
exigências. 

O SR. JORGE ELUF NErO - Penso que 
não seria o caso, Senador, pOrque o Código, 
dentre as suas regras gerais, ele determina 
que o produto deve trazer especificadas suas 
qualidades técnicas na sua embalagem. 

O importante é que o consum-idor ienha 
a informação sobre o produto, qual é a qua1i­
dade daquele produto. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - É a informa­
ção correta, não é? 

O SR. JORGE ELUF'NEfO-= Se o conteú­
do estiver de acordo com as especificações 
técnicas que devem, obrigatoriãmente, cons­
tar da embalagem, não haverá lugar para re­
clamações. Se houver um vício no produto 
que altere a sua qualidade, que o tome impres­
tável para o fim a que se destina, aí, sim, o 
consumidor terá um prazo de _18"0 dias pafa 
reclamar o defeito e obter a devolução do di­
nheiro ou, então, a substituição do bem. Não 
existe possibilidade de o consumidor adquirir 
um bem de terceira qualidade e, depois, pre­
tender devolvê-lo, alegando que não é de boa 
qualidade porque, se hower a informação, a 
especificação téCnica, -e lógico que a espe­
cificação técnica não dirá que seria de uma 
terceira qualidade- mas deve ter um esclare­
cimento técnico que o consumidor, de media­
no conhecimento, possa saber e identificar. 
Agora, se houver fraude contra o consumidor, 
aí, esse terá a sua defesa com baSe nas exposi­
ções do próprio Código. Uma delas, inclusive, 
~ com relação ao fornecedor prevalecer-se da 
fraqueza ou da ignorância do consumidor, ten­
do em vista a sua idade, a sua saúde e conheci­
mento ou condição social para impingir-lhe 
os seus bens e seJViços. É urna forma de prote­
ção do consumidor. Não poderá haver, obvia­
mente, um abuso desse direito porque se o 
produtor obedeCer às especificações previa­
mente infonnadas ao consumidor não haverá 
lugar para reclamação. 

O SR. DIRCEU CARNEII<O - Um outro 
quesito, também, é a -questão da responsa­
bilidade solidária. Corno é que ela fõrestaOe­
lecida nessa disposição da proposta feita em 
relação àquilo em que, muitas vezes, os co­
merciantes alegam ter dificuldades em saber 
o que está dentro d_e uma embalagem, por 
exemplo, e que, nesse aspecto, mesmo que 
eles não saibam, exatamente, por não pode­
rem nem testar o que está dentro de_ uma 
lata: fechada, por exemplo, eles seriam solidá­
rios? 

O SR. JORGE ELGf' NETO - Este é um 
problema, realmente, de· difícil solução. Inclu­
sive, um representante da Confederação do 
Comércio sustentou, veementeinerite, uma 
posição contrAria em relação a esses âtspO­
sitivos porque, realmente, a posição do comer­
ciante; em muitos casos, é de boa-fé mas, 
a solidariedade entre comerciante, fabricante, 
importador, intermediário, foi estabeledda pa­
ra facilitar sempre a defesa do consumidor. 
Então, ele poderá pleitear de um deles, ou 
de todos, a reparação do dano mas, sempre, 

e~á ressalvada a parte inocente -no ·caso, 
se for á comerdante - o direito de adonar 
os fornecedores, imediatamente anteriores, 
para r~sarcir-se daqueles prejuízos. Existem 
formas processuais de ele se defender, mas 
esse cfispositivo foi inserido porque a orienta­
ção geral do anteprojeto é _de facilitar sempre 
a defesa do consumidor, mesmo que, muitas 
vezes, possa pr:ejucficar a defesa do fornecedor 
ou· do comerciante mas, de qualquer forma, 
estará assegtifada a parte que agiu de boa-fé, 
o ~~~fo de regresso contra as outras. 

_ 9 SR. DIRCEU ÇARNEIRO-Isto é de oficio 
ou ele teria que acionar? 

···O SR. JORGE ELUF NETO - Se ele for 
adonado, se for um processo, ele poderá, no 
mesmo, chamar a parte que forneceu o bem 
a ele. Se ele fizer o ressarcimento extrajudi­
cialmente, poderá obtê-lo ou, entã_o, ingressar 
em juízo contra a parte. 

O SR. DIRCEU -CARNEIRO - E ele tem 
alguma proteção, agora, ao intermediário que 
pOde sofrer retaliação do fabricante? 

O SR JORGE ELUF NETO ..,.... O interme­
diário? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - O distribui­
dor, o- c:omerciante - ele foi acionado por 
um determinado produto e, portanto, tem que 
acionar o fabricante, se, assim, foi a origem 
do processo. Esse fabricante, por ser oligopo­
lista - no Brasil, por exemplo, acontecem 
muitos casoS dessa natureza- ele pode reta­
liar o distribuidor, avisando: "Você não é mais 
concessionário, você-naovai receber mais os 
meus produtos ... " ou coisa 9-esse gênero. O 
Código chega a se preocupar com isto? 

O SR. JORGE a_up i'IETO- Nao, porque, 
nesse caso, ele não é consumidor - o inter­
mediário não é o destinatário final e, então, 
ele tem que Se vaJer de outra -lei que é a Lei 
do Abuso do Poder Econômico ou a lei que 
venha a substituir essa lei que prevê se essa 
forma de atu_ação.-

__ O .SR.DJRCEU. CARNEIRO - O erifenrli­
ment(:) é que não cabe então no_ C6cfigo essa 
f~n:na _á~atuarão. 

O SR. JORGE ELUF NETO- Caberia por­
que o Código de Defesa do Consurrlldor, co­
mo o próprio nome diz, deve se preocupar 
primeiro, c::·ortf a defesa do consumidor, se­
gundo, tanto quanto possível, com o equi!Jbrio 
das relações de consumo. Agora se_ hower 
abuso do poder econômico a matéria será 
estranha _ao Código,--maS ele terá sempre a 
lei se houver abuso do poder econômico, nes­
se caso ~spedflco que V. ~ mencionou. 

É claro que- o poder econômico tem varia­
das formas de atuar de forma a prejudicar, 
se quiser, o intermediário ou comerciante, 
mas isso é uma contingência do próprio siste~ 
ma de mercado, da economia de mercado, 
mas exiStem leis que protegem a economia 
de mercado com·re.Jaçáo a esses abusos. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Quanto à 
questão da sede, do foro, dadas as dimensões 
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do nosso País e uma certa complexidade, co­
mo é qUe foi ehc.arado essa ... 

O SR...JORGE ELUF NETO ~ Estou só 
tentando localizar aqui, mas, de qualquer for­
ma, o texto original, apresentado pela comis­
são de juristaS, dizia ......:.... se bem me lembro 
- quando hower dano de âmbito nacional, 
o foro competente seria o do Distrito Fed_eral, 
quando o dano for de âmbito regional o foro 
competente seria o da Capital do Estado e 
quando de âmbito lo.cal seria o da localidade. 

ESSe teitõ foi _revisado, (oi.....;.. _entendo eU 
-aperfeiçoado, durante as votações do Con~ 
selho', porque se julgou que Se deve permitir, 
sempre visando facilitar o acesso do consu­
midor ao juízo. Então, optou-se por UffiFi forma 
que, nos danos de âmbito nacional ou regio­
Qai, será competente o foro da capital dos 
Estados, e nos de âmbito local será o foro 
da localidade~ Quando houver reparação de 
danos individuais, qu.er dizer, o consumidor 
individualmente ingressar em juízo, pode optar 
pelo foro da sua residência para propor a ação, 
não é isso Dr. João Batista? Visando sempre 
facilitar o direito do consumidor em acionar. 

T amou-se obrigatória também a criação 
dos juizados especiais de pequenas causas 
em municípios com um maior núme.ro de ha..: 
bitantes, para facilitar ainda mais. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Eu gostaria 
também de ouvir uma palavra dos expositores 
sobre essa questão da inversão do ônus da 
prova· que foi muito comentada, muito publi­
cada, para podermos avaliar essas argumen­
tações prós e contras. 

OSR.JORGEELUFNETO-Essaqiiesiao 
da inversão _do ônus da prova causou polê­
mica, no inicio, na imprensa principaJmente, 
justamente porque houve uma compreensão 
equivocada do texto do anteprojeto. Houve en­
tendimento, pelo menos, no primeiro editoriel 
da Folha de S. Paulo de que essa inv.ersãó 
do ônus da prova se aplicaria também à esfera 
criminal. Isto, sim, seria um total absurdo, esta­
ríamos aí fazendo tábula rasa de princípios 
c;onsagrados do direito penaf, mas a toda evi­
dência não se aplica e nem se poderia aplicar 
o princípio de inversão do ônus da prove:~ na 
área criminal. 

O art. &, ·ao-definir os direitos básicÕs dos 
consumidores, no inciso VIU, explicita os meios 
de facilitação da defesa dos direitos do consu­
midor _e_ deixou indufdo o seguinte: 

"Dentre os princípiOS básicos há facili­
tação da defesa de seus direitos, inclusive 
com inversão a seu favor do ônus da pro­
va, quando verossímil a alegação do con­
sumidor, segundo as regras ordinárias de __ 
experiências." 

Pela simples redação do Inciso, já se verifica 
que não seria aplicação a rúvel de Direito Pe­
nal. Quando se diz "a facilitação na défesa 
de direitos", isso só pode ser na esfera civil, 
pois não há condições de se faa1itar defesa 
de direitos na área criminal. 

COm relação à inversã9 do ônus da prova, 
ela foi levada em consideração pelo Conselho, 
dentro desse âmbito de facilitar a defesa do 
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direito do consumidor, porque quem produz 
e detém o controle do meio de produçã,o, te:m 
melhores condições de provar que produziu 
da maneira que alega ter produzido; quem 
anuncia um produto com determinadas quali­
dades e atributos, tem condições melhores 
de provar que o produto possui aquelas condi· 
ções, e o consumidor, no caso, QlJe é a parte 
mais fraca, na maioria das vezes tem dificl.,l}­
dade de fazer essa prova. Então, a inversão 
do ônus da prova veio justamente socorrer 
o consumidor nessa circunstância em que el~ 
tem dificuldade de fçU:er_ ~- prova e quando 
a sua alegação é fundamentada. Isso estará 
a critério do Judiciário, pois õ juiz não vai acei­
tar toda e qualquer alegação baseada na i_nver­
são do ônus da prova; ficará submetido esse 
princípio à prudência e à apreciação judicial. 

Gostaria de lembrar, apenas, -que a Lei de 
Informática possui um dispositivo parecido 
com esse, no art 23: 

"Os Produtores dos bens e serviços de 
informática garantirão aos usuários, a 
qualidade técnica adequada desses bens 
e serviços, competindo-lhes, com exclusi­
'vidade, o ônus da prova dessa qualidade." 

Então, a prova da qualidade do produto de 
informática compete ao produtor do bem de 
informática, justamente porque o~on_S!.ifflfdor, 
no caso, teria muita dificuldade de fazer prova 
nesse sentido. 

O Dr. Jorge participou de todos os momen­
tos da elaboração do Código de Defesa ao 
Consumidor, desde a primeira reunião até a 
última. Ele já está há dois anos no Conselho 
e eu cheguei, como disse, no dia ,da última 
reunião e parti~ipei apenas da redação finaL 
Assim, o Dr. Jorge Eluf Neto terá melho_res 
condições de discorrer sobre este a:;sl!ntoc 

O SR. JORGE ELUF NETO- Na verdade, 
eu teria pouco a acrescentar é;I.O que o Dr. 
João Batista de Almeida já disse. Mas, essa 
questão da inversão do ônus de prova foi trata­
da de uma forma, no meu entender, até levia· 
na, porque baseada em desinformação. Não 
houve, na verdade, quem examina_sse com a 
necessária cautela, o texto do anteprojeto, por­
que bastaria uma simples leitura para se per­
ceber que a inversão do ônus a prova é exclusi­
vamente em matéria de reparação de danos; 
não existe inversão do ônus d~ prova em maté­
ria criminal. 

Com relação à área cMl, essa inversão do 
ônus da prova já existe desde 1912, num doe­
ereto que estabele_ceu_;:~. responsabilidade das 
ferrovia$ por acidentes que causassem viti­
mas. Esse decreto parece-me ainda estar em 
vigor, se não me engano. Não é, Dr. J~o 
Batista? 

O SR. JOÃO BATISTA DE AL'IEIDA- É. 

O SR. JORGE ELUf NETO -Tenho certe­
za de qu_e está em vigor. Ocorrenc:lo um eventq 
que cause danQ-ª uma pessoa, em acidente 
ferroviário, ca~ â empresa exploradora do 
serviço a prova de que a culpa é exclusiva 
do usuário, da vítima, ri.o cas_o. Enti'IQ, existe 
uma responsabilidade objetiva. Apurado que 

houve dano e apurado o_ nexo de Cé1U$8lidade, 
de causa e efeito, ou seja, Q dano foi decor­
rente de acidente causado em f~irovia~ em 
via férrea, cabe à empresa provar que a cu1pa 
é exclusiva da vitima. 
__ Ess~ é uma inversãQ_~o ônus da prova, por~ 
que a fammã da vítimã entra em juízo para 
pedir indenização, cabt~~:ndo à ré, no case;>, a 
prova de_que não agiu coll}.culpa-lsso existe 
desde 1912. Existem,_ ainda, inúmeras outras 
situações em que a responsabilidade é obje­
_ti~~· ~No anteprojeto do Código foi adotada 
a teoria da responsabilidade objetiva mítiQada, 
que é mais favorável, mais suave, em relação 
ao C?IUSador do dano, porque ele simplesmen­
te estabelece que caber"á_ªo fomec_edor proVãr 
que seu produto obedece aos padrõ_es de qua­
lidade, que náo estavam deterioradOs, qual­
quer que seja a a1egação do consumidor. Não 
~ste_uma responsabilidade objetiva simplés­
mente pelo fato. Por exemplo, se um proâuto 
estivesse com o seu prazo de validade vencido, 
o consumidor poderia reclamar. Então, o for­
necec::for terá que provar que, quando vendeu, 
estava dentro do prazo, que a deterioração 
foi posterior etc. Então, existe uma_ possíbi­
lidade de ele se safar ainda, de provar que 
não agiu com cu1pa. É uma responsabilidade 
objetiva mitigada. Essa iriversão do ônus da 
prova precisa ser desrnitificã.da porque é uma 
form~ de facilitar a defe~ daquela parte mais 
fraca na relação, que é o consumidor. 

_ O SR. DIRCEU CARNI;IRO-Corn<lo.C6di~ 
go tratou essas questões cte propaganda de 
produtos nocivos _à saúde, tipo agrotóxicos, 

.. cigarro, bebidas alcóolicas, medicamentos? 

O SR. JORGE ELUF NETO- Na verdade, 
existe um disposttivo constitucional, que ainda 
carece- -de regulamentação -por lei ordinária: 
é o arl220, § 49, que diz que a lei estabelecerá 
os produtos que possam ser nocivos à saúde, 
como agrotóxicos, tabaco, bebida alcóolica 
etc.. Ess_e anteprojeto realmente não abordou 
especificamente cada tipo de produto, mas 
ele abordou de forma genérica, como é pecu· 
liar ao Código, Como instrumento legal, abOr­
dar de forma genérica, estabelecendo sanções 
com relação aos produtos nocivos à saúde, 
que podem ser desde agrotóxicos, fogos de 
artificio, se não obede(:eram aos padrões de 
segurança, que{ dizer, de forma genérica 

Existe realmente wna Obrigatoriedade do 
legislador ordinário de editar uina lei exclusiva­
mente com -relação a esses produtos, que é 
~a do art. 220, § 49, da Constituição da Repú­
blica. O Código realmente não entrou nessa 
tipicidade, nessa especificidade: simplesmen­
te regulou de forma genérica 

·o SR. DIRCEU CARNEIRO_.: Uma questão 
finQ!l. Essa questão de direito ou tutela ou defe· 
sa praticamente ela embasou todo o C64igo, 
m.uitQ _mais no sentido _de tutela _çlo que de 
dir~to. Pela,s. colocações inid~s que V. 8'~ _fize­
ram de que está no texto c_Onstitucional assim, 
não seria mais interessante ser tratado como 
um direito do consumidor, e não a defesa 
dele? Não seria m~is interessante ser um C6di-
9o de- direito do que de defesã.? Algurrlas COn-

sid_erações, pela experiência que vocês tiveram 
nesse pcríoc!o nos debates que enfrentaram, 
Q-çstaria de ouVir s:e fosse poSsivel. _ 

O SR. JORGE ELUF riETO ~ Senador, 
já hoiive inclusive qUérri-qUestionasse a terrni~ 
nologia Código de Defesa do Consumidor.' No 
próprio Ministério daJu~ça, a Consultoria Ju~ 
rídica do ~nistério questiona por que Código; 
entende que deve_riª--- se-r yma lei. de defesa 
do consumidor. · 

Acontece (:J:ue quem diz que será um Códjgo 
de Defesa do Co_m;;urnidor é a própria Consti· 
tuição. Então, por que Código? Porque a 
Constituição determina. Por que _"de Defesa 
do Conswnidor"? Também porque a Consti-
tuição determina. --

0 anteprojeto define oS direitos básicos dos 
- consumidores, e, como a relação de_ consum_o 

possui as duas pontas - o consumidor ~ o 
fornecedor-, logicamente o Código cuidou 
dos direitos dos consumidores e das respon­
sabilidades do fornecedor, ~um Côdigo de 
defesa do -consumidor que cuida dos cüreitos 
do consUi'didor e das responsabilidades da 
outra ponta. 

Do contrârto, se fosse o caso de fazer um 
tr.çilialho mais amplo, prevendo direitos e obri_­
gações daS duas partes_,_af seria urn código 
dé relações de consumo, e não um Código 
de Defesa do Consumidor. 
~-O espírito que norteou a Comissão de .juris­

tas que fez o trabalho inicial e também -o pró­
prio Conselho durante os debates foi jl!sta­
mente no sentido d.e cumprir a determinação 
da ÇonstltuiÇão. _ 

O SR. - Na verdade, o- ail.te-
projeto·se inspirou rio inand_arrtento constitu­
cional, era justamente de estabelecer uma_ lei 
que defendesse, que tutelasse o consumidor. 
A Constituição,_ como eu disse, tem urn dispo­
sitivo geral, qúe, aliás, já é tradição no nosso 
Direito, que é o da igualdade de todos perante 
a lei. Mas, em certos casos, a Constituição 
pode prever que determrrvada pessoa merece 
uma tutela especial e faz isto em várias partes. 
Com relação ao consumidor, foi o desejo do 
Constituinte que· hotwesse uma lei de defesa 
do consumidor. 

O anteprOjeto inspirou-se nesse prindpio 
e também em legislações cqmparadas, como 
do México, Portugal, Espanha, em que já exis­
tem leis dé defesa do consumidor, todas ne~ 
mesma linha. Apenas em alguns países em 

_que existe uma_9rganização melhor_t;ia socie­
dade civil, essa tutela não é tão ne<:ess?~ria, 
como, por exemplo, nos EStados Unidos, em 
que as organizações privadaS de defesa _do 
consumidor_ são muito poderosas e lá elas 
pocfem exei'citar Q seu direito. Aqui, a intenção 
do anteprojeto é de_ fortalecer as.J:!D.tidades 
civis, as assoc:iações civis,_ qJ.le ·sao wn fruto 
direto âos mõ\limentos _da sociedade_ e, ao 

·-mesmo tempo, dar-IIieS a tutel?J de Estado. 
PelO menOs neSta o fase -inicial é neç~ssárto_que 
o Estado .estabeleça as reQraS e dê assist€;nc~a 
judiciária aos necessitados e facilite o acesso 
do consumidor ao Juizo para postular seus 
direitoS. -- · 
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Então, a Idéia, o priricíplO, realmente, é eSte. 
de defesa do consumidor. Mas existe um arti­
go que' fala sobre a política nacional de rela­
ções -de .consumo, em que há a obrigatorie­
dade de se promover a harmonização dos inte­
resses dos participantes das relações de con­
sumo, a cornpatibillzaçãci da proteção do con­
sumidor e há a necessidade de desenvolvi­
mento econômico e· tecnológico de modo a 
viabilizar os princípios noS quais se funda a 
ordem econômica, art. 170 da Constituição 
Federal, sempre com base na boa-fé, nas rela­
ções entre consumidores e fornecedores. Há 
essa preocupação então _de, em primeiro lu­
gar, harmonizar os interesses dos dois pólos 
opostos, que são o fornecedor e o consumi­
dor, inclusive pregando medidas de informa­
ção, de educação de fornecedores e consumi~ 
dores; não apenas dos consumidores. 

No caso de lesão, a..o direito do consumidor 
será dada preferência ao consumidor, quer 
dizer, haverá então um desequihbrio, mas uni 
desequilíbrio que foi propoSitadãmente pre~ 
visto pela COriStituinte. Acho qUe-neste ante­
projeto observamos fielmente o desejo do 
Constituinte de 1988. --

0 SR DIRCEU CARNEIRO _: Sr. PresÚ!en­
te, era o que eu tinha para indagar dos exposi­
tores e agradeço as respostas. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Complementando, então, a reunião de hoje, 
encaminho algumas indagações aos dois ex­
positores, que já deram uma série_ de explica­
ções nas re~postas. 

Apenas para complementar, gostaria de sa­
ber, entre outras coisas, o seguinte. Ao se pre­
tender estabelecer o Código Nacional de Defe­
sa do Consumidor, o Congresso Nacional ob­
jetivou, ~través da edição de um texto norma­
tivo geral, defmir e sistematizar uma j:loiítica 
riacional, abstratamente considerada, onde a 
proteção ao consumidor fosse entendida co­
mo instrumento da busca do equilíbrio e da 
justiça social. A partir do efetivo respeito aos 
direií9s humanos e não como ação contra 
o empresariado em geral.lAfeJizmente, alguns 
setores mais conservadores têm partido de 
uma interpretação equivocada da questão e 
s6 organizam mediante a formação delobbies, 
cujos objetivos são de confundir os legisla­
dores e a opinião ptíblica e perpetuar as práti­
cas de abuso do poder econômico. 

No entendimento de um dos dois, qual o 
papel do Legislativo neste momento, visando 
legitimar, analisar e efetivamente colaborar 
com as entidades vinculadas às defesas do 
consumidor, com vistas a evitar- o enfrenta­
menta de forças decorrentes da má interpre­
tação dos postulados e da ganância de grupos 
localizados? 

O SR. JORGE ELUF l'i.EfÕ- ReOJ;,;ente, 
Sr. Presidente, temos assistido, desde que se 
deu publicidade a esse anteprojeto de Cócfigo 
de Defesa do Consumidor, a urna mobilizaçêo 
do poder econômico, p6r intermédio de suas 
entidades representativas, visando desacredi­
tar aquele "nteprojeto. lnciusive, a grande im­
prensa apoiou muitas dessas manifestações, 

até editorial de grarides jornais estiveram con­
tra esse- ariteprojeto. Credito Eisses fatOs à de: 
sinformação~ Acho que deve ser esclarecida 
a opinião pública a respeito do real alcance 
dessa proposta. EJa não visa inviabilizar a pro­
dução ou a comercialização de bens. O Brasil 
está em franco ·desenvolvimento econômico 
nessa parte industrial e, realmente, seria uma 
temeridade !:riar uma lei que colocasse amar­
ras 110_ "induStrial". Então, a intenção não foi 
essa, ao Contrário, foi de fortalecer o mercado, 
porque criando-se os direitos de um consu­
midor esclarecido, um consumidor protegido, 
isso vai obrigar a indúsbia e ao comércio, a 
moralização das suas atividades. Não digo que 
seja gemi, absolutamente, mas aquela minoria 
que não usa de regras, digamos, consentâ­
neas com a moralidade em suas relações, eJas 
deverão ser enquadradas então nessa nova 
regra, nessa nova sistemática, que é_ de boa-fé 
e honestidade nas reJações de consumo. Creio 
que esse anteprojeto não coloca nenhum obs­
táculo ao desenvolvimento econômico, ao de­
senvolvimento das re_laçóes industriais e ~ 
merciais, éle simplesmente restaura o equilí­
DrlO~aO causa-rUm aparente desequilíbrio- em 
favor do consumidor. Na verdade, eJe restaura 
o equilíbrio, porque o poder econômico fazia 
pender a balança para o lado dos fornece-

- _dores. Agora esse cóçligo tem a pretensão nes­
se anteprojeto de restaurar o equilíbrio e, em 
suma, fortalecer a economia de mercado que 
nóstemos. -

Entendo que O LeQtslativo, da mesma forma 
que o ConStituinte de 88 se sensibilizou-com 
as propostas das entidades civis de defesa ao 
consumidor, fazendo inserir este princípio na 
Constituição, o Legislador ordinário deve está 
atento a essas reivindicações e fazer, então, 
prevalecer essa tese que acho justa. O prin­
cipal esclarecedor da opinião pública, com re­
lação à imprensa, é_ que esta até agora tem 
agido de forma desinformada com reJação a 
esse probléma. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ALMEIDA~ Sr. 
Presidente, gostaria de complementar para di­
zer o seguinte. A questão da vunerabilidade 
do consumidor na relação do consumo, é hoje 
aceita universalmente. A própria ONU em 85 
00 baixar a sua resolução, já deixou patente 
essa resolução de inferioridade do consumi­
dor diaf!!:e do poder econômico.As legislações 
de vários países também reconhecem essa 
circunstâncja, e o legislador brasileiro rec.ente­
meiite também na mesma linha entendeu 
dessa maneira ao outorgar através do Estado 
a tutela legal. Nós podemos até entender que 
foi urna figura paternalista, r:nas· uma atitude 
paternalista necessária ao momento brasileiro. 
O ideal é que as relaç~es de consumo se de­
sen~lv~seJ!! de uma maneira elevada, em que 
o consumidor fosse educado suficieritemente 
e o prodUtor consCientizado o suficiente tam­
bém e as relações se processassem diante 
de um verdadeiro equihbrio. Nós verificamos 
na prática que não é assim. Na verdade, o 
consumidor ass'ume uma posição de inferio­
ridade e muitas vezes tem que aceitar as regras 
do poder econômico. 

O código, justamente, coma· o Dr. Jorge 
Eluf com muita propriedade esclareceu, vem 
trazer de volta esse equilíbrio. Ao reconhecer­
se a existência desse desequiliDrio; nóS ;:ntx:u~ 
ramos, através do anteprojeto, criar mecanis­
mos que restabeleçam esse equihbrio neces­
sário. 

São essas as corlsiderações que gostaria 
de fazer a respeito do terna. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)~ 
Agora V. S'* jpodem exarrúnar a questão do 
fato praticado, real, que aconteceu. V. St" expu­
seram aí as questões dos hormônios que fo­
ram aplicados nas vacas brasilejras, principal­
mente.· 

Pergunto a V. St', no fato cOncreto ocorrido, 
noticiado, conhecido pela opinião pública, pe­
Jo menos por uma grande parte da opinião 
pública, vamos chamar assim com termos 
mais fortes; foram cometidos dois crimes, 
contrabando e colocando em perigo a saúde 
do consumidor. O assunto foi levado _ao Minis­
tério ~-Justiça. Foi dito pelos Senhores que 
não houve mais aplicação de hormônios, tal­
vez tenha continuado haver ou não. Mas peJas 
informaçõ_es de v. s~ houve uma diminuição 
nessas aplicações ou pelo menos ·alguém fi. 
cou· intereSsado em tentar evitar. Pergunto eu, 
de acordo com a legislação atual, quais as 
sanções aplicadas àqueles que cometeram es­
s_es crimes de contrabando e de colocarem 
em perigo a vida do consumidor? E pelo códi­
go atual que está sendo proposto, quais as 
sanções que poderiam ocorrer a esses mes­
mos indivíduos? 

O SR JORGE ELUF NETO - Sr. Presi· 
dente,~ verd~d~, disse que essa-atuação doi 
Conselho, neste caso, teve eficácia com rela­
ção a adonar os órgãos públicos. Não chega­
ram, ao novo conhecimento, mais denúncias 
desse tipo. Realmente, pode até ser que este­
jam usando- esses anabolizantes proibidos ou 
·outros. Mas desconheço a prisão de algum 
pecuarista ou a)?reensão de algum contraban­
do desse anabolizante. 

O fato é que- o ConSelho, dentro de sua 
atribuição de assessorar o Executivo e reco­
mendar a adoção de certas prOVidências, 
atuou dessa forma, recomendou aos órgãos 
públicos, à Polfcia Federal que apreendesse 
o produto proibido; recomendou ao Ministério 
·da Agricultura que colocasse o equjpamento 
que tenha em sua disposição em funciona­
mento com pesso-al qualificado; recomendou 
às Secretarias de Agricultwa dos Estados que 
fiscalizassem os abatedouros, os frigorificos. 

Desconheço. realmente, uma prisão ou au­
tuação de algum frigo(dico, ãlgum abatedou· 
ro, especificamente nos casos dos anaboli­
zantes. Pela Jei atua1, o uso de substâncias 
proibidas, como é. o caso desse anabolizante, 
constitui crime, e pelo projeto do Código do 
Consumidor continuará a ser crime o uw de 
qualquer substância proibida e que seja nociva 
à saúde. Há essa previsão já na lei. atual e 
continuará a existir até com penas mais seve­
ras no anteprojeto. Mas desconheço qualquer 
caso concreto de apreensão do produto ou 
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de prisão de donos de frlgolificos, abatedou~ 
ros, ou de pecuaristas com relação a isso. 
Sei que a Associação dos Veterinários mandou 
um comunicado dizendo que seus füiados, as~ 
saciados iain fiscalizar a utilização desse tipo 
de anabolizante no gado. Não sei dizer tam­
bém se houve alguma notificação de uso após 
isso. Realmente, desconheço. De qualquer for­
ma, há a previsão no anteprojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Vejo que infelizmente tinha ~ão quando on­
tem fiz um pronunciamento dizendo que a 
minha preocupação é a impunidade. As leis 
existem, mas a impunidade é praticamente 
total neste País. Há um ~ceio até-das pessoas 
se locomoverem, o direito de ir e vir. 

Continuando, Senhores, quais as sugestões 
par~ as questões relativas_"o controle de quali­
dade das fontes de produção,_ sabemos das 
dificuldades decorrentes das dimensões conti­
nentais do País e da_atuaUzaç:ão da prodUção 
de alguns bens, como legumes, frutas, horta­
liças, 30% do consumo aliméntar humano, 
sujeitos a defensivos quí~cos muitas vezes 
mal administrados em face de baixos níveis 
educacionais __ do_s produtores rurais e da inefi­
ciência de órgãos de extensão rural no atendi­
mento ao pequeno produtor, responsável por 
70% da oferta global do mercado iotemo? 

O SR. JORGE E~(IF NETO - Sr. Presi­
dente, essas questões com -relação à fiscaliza­
ção, como já havia adiantado, dizem respeito 
mais à locação de recursos específicos para 
esse fim. O anteprojeto não pretendeu entrar 
nessa área. Apenas dispôs a regras gerais de 
como devem ser as relações de consumo, 
devem se basear na boa-fé, quais os casos 
em que haverá relação do direito do consu­
midor e não entrou na questão da fiscalização 
desses danos e da reestruturação do aparelho 
estatal para fazer frente a esse tipo de caso 
que possa ocorrer. 

Simplesmente, ele estabeleceu regras ge­
rais e isso poderá ser feito por wna lei espe­
cífic;a. Inclusive, há com relação aos agrotó­
xicos, uma disposição constitucional d_izendo 
que deverá haver uma lei que regulamente 
a propaganda desse tipo de produto. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-
V. Ex" me permite apenas, para complementar 
esta indagação já com o seguinte caso idên­
tico ao Bopal, por exemplo. Existe alguma 
ação preventiva em defesa da população, por 
parte desta leg'tslação? 

O SR.: =--:Nã_o._Q_ anteprojeto não 
prevê as ações preventivas, ele realmente pre­
vê as ações repressivas e a forma de reparação 
dos danos. Após as ações repressivas do Esta­
do, que são _de natureza penal administrativa, 
e as ações civis que são o ressarcimento dos_ 
danos, as ações preventivas, no caso. eu creio 
que deve ter wna I_egíslação própria que regu­
lamente o uSo c!.. e energia mJ;clear _CÇ>mo _ Q 

funcionamento dessas indústrias que têm um 
potencia1 de perigo à população. Isso aí deve 
ser objeto de uma legislç.ão própria e o ante­
projeto nao entrou nessa questão, limitou-se 
as ações repressivas e as ações reparatórias. 

O SR. JLIT AHY MAGALHÃES- Agora para 
conduir, wna pergunta de uma consumidora, 
porque, lá na Bahia, falaram desta Comissão 
e, então, já começam a achar que nós vamos 
resolver todos os problemas dos consumido­
_re_s. Fui procurado por uma consumidora e 
fãçõ -esta indagação :porque falou-se aqui que 
o consumidor talvez tivesse com a preoCU· 
pação de satisfazer até os seUs próprios (o. .... _ 

tos, ni.as eu acho que há até uma certa imP· 
tência por parte do consumidor em razão de 
não ter a quem se socom::r. É o caso, que 
eu acho específico, desta consumidora. No 
caso da legislação atual, os Srs. como reprew 
sentantes da Codecor, 9 que poderia sugerir 
ao conswnidor, no caso como ela me contou. 
de que teria wna gel;adeira que apresentou 
defeitos e ela chamou a assistência técnica 
da empresa fabricante que foram lá e endirei­
taram essa geladeira. Depois de uma semana, 
chamou novamente porque o defeito conti­
nuava o mesmo. Fizeram a mudança de uma 
série de peças. Mudadas as peças, ela pagou 
quase 200 çruzados, não tenho certeza, não 
me lembro bem dos dados, e no dia seguinte 
a geladeira continuava com o mesmo defeito. 
Ela contiriua di"amandG a empreSa para fazer 
o conserto e a empresa nunca mais apareceu. 
O que fazer? o- que deve esta consUmidora 
fazerTAquem ela deve procurar pai-a se defen­
der? 

O _SR. - Sr. Presidente~ .a le.Qisla-
ção hoje é mUito espaisa e, de fato, não bene­
ficia o co_n_syrnidor; e p consumidor não tem 
muita garantia ao adquirir um produto e nem 
mes_mo tem a certeza de que conseguirá .a 
subStituição de peças eventua1mente danifi­
cadas do produto. O Código propõe solução 
para isso. O Código trata especificamente da 
respõliSabilidade por visto dos bens. E no arti­
go 14 ele propõe alternativas. Mas só para 
mostrar a vinda dessa legislação que protege 
o consumidor. Porque se o consumidor esti­
vesse hoje sufiéientemente protegido não ha­
veria necessidade de legislação, o C6digo no 
artigo 14 daria, então, a esta consumidora a 
escolha das seguintes opções: primeiro, subs­
tituição do bem por outro da mesma espécie, 
marca ou mod~lo em perfeitas condições de 
uso. Então. se wna geladeira nãO- teni con­
serto ela pode pleitear a substituição de uma 
geladeira danificada por outra. Pode, também, 
aceitar a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízos de 
eventuais perdas e danos. Em terCeiro Jogar, 
ela poderia aceitar o abatimento proporcional 
do preço. Fica, então, à escOlha da consu· 
r'I)idora, alternativamente, estas três opções. 
A primeira atenderia jUstamente eStas circUns­
tâncias de que o bem vendido,- ele não com­
porta nenhum conserto, ele é consertado e 
se -na semana seguinte está danificado nOva­
mente, nestas circunstâncias, o bem teria que 
Ser substituído por outro_ e a consumidora com 
bas~ no projeto do Código ela teria garantia. 
No momento atual ela não tem muito o que 
fazer. Quando m1,1ito, ela pode procurar o Pro­
con, lá da sua cidade, dependendo verificar 
ainda se existe o Pr;ocon, na cidade, porque 

inclusive essa rede de defesa do consumidor 
em nível de Brasll não ~ assim tão ampla, 
e a nível de capitais nós temos orgão funcio­
nando de maneira eficiente, mas a nível de 
Brasil todo município de interior nós afrida 
não temos. E o Procon teria co_ndiçóes de 
chamar o produtor e lhe Propor ou a substi_- · 
tuição ou o conserto. da máqujna. Por enqu.:in­
to, o que podemos fazer é apenas isso. Se 
ela se dirigesse ao Conselho, esse não ~eria 
condições de lhe dar_também urna respc.sta 
satisfatória porque o Conselho tem uma ãtua­
ção a nível nacional, mas quimdo a questão 
se aplica aos consumidores como um todo, 
não quando se trata de uma ~clamação indivi­
dual, de uma pessoa, de wn consumidor. NeS­
se caso, a reclamação é resolvida a nível local. 
Portanto, ela· teria que procurar o Piocon de 
sua cidade e através dele, 1~. chamar a empre­
sa produtora e tentar uma solução para o caso. 

O SR. -O Procon seria .tmla me-
dida de natureza administrativa. Ela poderia 
sempre, em qualquer caso, entrar com uma 
medida judicial. Trata-se, no caso, daquela 
questão do Poder Judls:iário, das ações que 
~mos à dispOsição, que são morosas, não 
valendo a pena pelos custos. Esse. é um pro­
blema que o projeto procura sanar, facilitando 
o acesso do consumidor_ ao órgão do Poder 
Judiciário com_ações mais rápidas e uma justi-
ça mais barata. · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Agradeço o comparecimento de V. $"" e as 
exposições que fizeram, as respostas que de­
ram às questões levantadas pelos Srs. Sena­
dores e espero que elas sirvam para o trabalho 
final do Relator, Senador Dirceu-Carneiro, que 
irá apresentar o seu trabalho. com a eficiência 
costumeira. 

A nossa próxima reunião será na sexta-feira. 
Esse projeto que está em tramitação no Senaw 
do Federal é praticamente calcado no ante­
projeto apresentado por esta ComisSão, no 
Ministério da Justiça. Na justificação que dei 
no projeto eu digo exatamente isso, ·ou seja, 
que é calcado_naquel.:rpublicação feita no Diá­
rio Of"JCial, com corrigendas modificações, não 
sei se V. S" tiverarri tempo de examiná-las. 
Apenas para dar condições de uma tramitaçãO 
mais rápida aqui, no Senado Federal, para 
o Senado apresentar as suªs sugestões. 

Considero também que há uma necessi­
dade preemente de nos preocuparmos com 
a defesa do consumidor que~ hoje, está impo­
tente para defender os seus interesses. Por 
isso, predsamos de wna legislação que possi_­
büite a essa massa de consumidores brasi­
leiros tenham os seus direitos garantidos pela 
legislação e não fiquemos apenas na boa vonw 
tade. Quando houver erros, falhas, trapaças 
dos comerciantes, dos. empresários, dos in­
dustriais, seja de quem for, o equívoco, o erro, 
a fraude, que o consumid_or tenha o direito 
de recorrer e ver o seu direito garantido, de 
imediato, na Justiça Comwn. 

Agradeço aos Srs. Senadores, a V. $"" e de­
claro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 
19 minutos:) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE JNQOÉRJTO 

Criada através da Resolução n'" 059 de 
1987, destinada a apurar as irregularida· 
des e seus responsáveis pelas importa· 
ções de allmentaos por órgãos governa· 
mentais. 

22•Reunffio,~ada 
em 5 de maio de 1989 

Aos cinco dias do mês de maiq Pe mil noye: 
centos e oltetmt e nov~-'ª~ nove hor~ª e qua~ 
renta e nove minutos,_ na Sala da Comissão 
de Relações ~e:rfói'es do Senado federal, 
presentes os Senhores Seõado~_s Dirceu Car­
neiro, J'Y\auro Borges e Nabor Júnior reuniu-se 
a Comissão -Parlamentar de Inquérito desti­
nada a apurar as irregularidadc::s e seus res­
ponsáveis pelas importações de alimentos por 
órgãos govemamentafs. 

O Senhor Presidente declarou abertos os 
trabalhosr convidando o Sr. João Ba~sta. de 
Abreu - Ministro-Cheíe -da Secretàfia de Pia-_ 
nejamento da Presidência da República- Se­
plan, para prestar o juramento de praxe. 

Em seguida, o Sehhor Presidente passa a 
palavra ao Senador Mauro Borges, Relator da 
Comissão, que indaga ao depoente se ele gos­
taria de prestar alguma informação antes de 
iniciada a fase interpelat6ria. O depoente faz 
a leitura de um documento no -qual procura 
se situar com relação ao Ministério da fazen­
da, à época das decisões c.oncementes às im­
portações de alimentos. Prosseguindo, o Se­
nhor Relator inda a inquirição ao depoente 
sobre seus da4os pessoais, atividades exerci­
das antes de ingressar no Ministério da Fazen­
da, cargos ocupados e as razões de sua saída 
do Ministério. O Senhor Presidente, a pedido 
do Senhor Relator, suspende a sessão por al­
guns minutos. 

ReiniCiados os traQ.alhos, o Senhqr _Presi­
dEmte concede_ a palavra ao Senhor Relator 
que retoma as indagações, solicitando ao de.:- _ 
poente que confli'ITie a sua assinatura em vo­
tos de importações de_afimentos e das conve.:­
niências econômicas e legais desses votos. 

Satisfeitas as .suas_io_dagações, o Senhor Se­
nador Mauro Borges agradece o compareci-
mento do Senhor Ministro. ·-

Finalizando, o Senhor Presidente encami­
nha uma indªgação a respeito da maquiagem 
da baJança de pagamentos que ocorreu no 
período de __ a_gosto a dezembro de 1986. O 
depoente informa à C_omissão, que nesse pe­
ríodo se encontrava em Minas Gerais, e que 
só tomou conhecimento dess_e_s fatos através 
da imprensa. .. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerro~ a reunião e, para constar, eu, 
Oeide Mari_a _Ferreira da_ Cruz - Assiste~te 
da Comissão, lavrei a presente ata que, Jtda 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação juntam~nte com os 
apanharnentos taquigráficos. 

O SR. PRESIDENT}:: (Dirceu CarheirOY­
Declaramos abertos os trabalhos da Coml~ão 
Parlamentar de [nquérlto, que trat?l sobre a 
importação de alimentos no _período do Plano 

Cruzado. Hoje, ouviremos o depoimento do 
Ministro do Planejamento, Sr. João Batista de 
Abreu que, estando presente, é convidado pa­
ra fazer o juramento de praxe. Assim, daremos 
infeto aos nossos _trabalhos. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -Juro, 
como dever de consciê_nçia..._çU.rer toqa a verda­
de, nada onijündo do que seja do meu conhe­
cimento sobre quaisquer fatos relacionados 
com investigação a cargo desta Comissão Par_~ 
lamentar de Inquérito, destinada a apurar as 
UTegularidadeS,_ seus responsáveis 'pelas_ lrn­
portáçOes de aiimeritos por 6r9ãos govemá-
r_nentais!__,___ --· ··- _________ _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Convidamos o Sr. Ministro tomar assento à 
Mesa dos trabalhos. 

De acordO _com o_s procedimentos desta Co­
missão, passamos a paJavra ao Senador Mau­
!"0 Borges, Relator desta Comissão de Inqué­
rito, para proceder às indagações que achar 
oportunas ao Sr. Ministro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges).:.... Sr: Mi­
-rtistio J~ão Batista de Abrs::u, vamos iniciar 
aQ-ora uma série de perguntas a V. Ex' com 
Ç> __ obj~tivQ. de ~~larec~~ _aspectos de várias 
nature_~ das importações feltas pelo devemo 
brasileiro ou ordenadas_ por ele, durante o pe­
ríodo do Plano Cruzado.-v. Ex"' pode responder 
coisas além do que está aqui perguntado; po­
d~ e dev-e esclarecer alguma_ coisa em que 
formos orilisSos e não perguntamos o que 
seria necessário perguntar. Sempre queremos 
amaiof-_tiitnsp2rrêncii" a visão mais darã pas­
sNel-:d~s~es fatos, que intereSsam à opinião 
pública e ao povo brasileiro sobre vários as­
pectos. Assjm, V. fr tem lib~_rdade de sempre 
procurar esclarecer e acrescentar aquilo que 
for neéessário. V. Ext quer dizer alguma coisa 
antes? Eu poderia iniciar as perguntas agora. 
se v._"Ex_f~ quiser faz~t- uma questão assim de 
uma ou duas páginas sobre uma opinião glo­
bal, é perfeitamente possível. 

O SR. JOÂO BATISTA DE ABREU -Se 
V. ~bem como o eminente President_e Sena­
dor Dirce.J Carneiro, me permitirem, eu gosta­
ria, principalmente com o objetivo, primeiro, 
de me situar, com relação ao MiJ1istério da 
Fazenda,-à época das decisões, com as cen­
c:emências _a ~s importações, tema desta 
Çgmissáo de Inquérito, por outro lado, tam­
bém, me situãr no processo de decisão, à épo· 
c:a, do Ministério da Fazenda. 

ExJn9 ·sr. Senador Dirceu Carneiro, _Presi­
dente da COmissão Parlamentar de Inquérito, 

·destinada a apurar as irregularidades e seus 
- -respónsáveis pelas importações de alimentos 

por órgãos governamentais, Exm9_Sr. Senador 
Mauro Borges, Relator da mesma Comissão, 
Srs. Membros da Conilssão! 

Atendendo à convocação d~ V. Ex"", praze­
rosamenté, aqui me encontro. Antes de me 
c:<Jiocar à. disposição de V. ~ para responder 
às perguntas que m_e tenham-a fazer, eu gosta­
tia que me permitissem prestar a1gum esclare­
cifneilto sobre a minha pas~gem pe~ Minis­
tério · dii Fázenda, no período compreendido 
entre m<!rç:o de 1985·e fevereiro de 1987, a 

fim de <Íue possam melhor ava1iar o grau de 
minha participação no que diz respeito ao ob­
jeto desta Comissão Parlamentar de lnquéritQ. 
Corno devem recordar V. ~. ao início da 
gestão do Presideri~ José Sarney, passei a . 
integrar a equipe do Ministro Francisco Dome· 
lles, para ex~rcer as funções de Se~Qo Es­
pecial de Assuntos Eçonô_ftlic_os do Ministério 
da Fazenda. Minha tarefa inicial ali foi criar 
e estruturar a Secretaria Especial de Assuntos 
Econômicos, em substituição à Coordenado­
ria de Assuntos Econômicos. Nessas funções, 
cabia-me assessorar diretamente o Ministro 
em assuntos de política econômica e, princi­
palmente, coordenar as relações da Pasta da 
Fazenda com os organismos e entidades fi­
nanceiras internacionais. 

Com o afastamento do Ministro Francisco 
Dornelles, em agosto de 19S~. e assunção 
do Ministro Dí1son Funaro, fui indicado par~ 
o cargo de Secretário:Geral.lmporta ressaltar 
que o novo Titular da Pasta houve por bem 
compor sua equipe de trabalho de tal sorte 
que a fo_rmlJiaç_ão e execução da politica eco­
nômica ficassem a cargo de seus assessor~ 
especialmente incumbidos_ desse mister, mui­
tos dos quais com responsabilidade de titu1a­
res dos 6tQãbs envolvidos na área e que ao 
ministro se reportavam diretamente, quais se­
jam: Se<::retaria EsP.ecial de Assuntos Econô­
micos, a Sunab -Superintendência Nacional 
de Abastecimento, o Onab- Cons.elho Inter­
ministerial de Abastecimento e Preços, a Seap 
- Secretaria Especial de Abastecimento e 
Preços, e o Conselho Jnterrn.inisteriaJ de Preços 
-CIP. 

No primeiro momento, coube-me supervi­
sionar a execução finançeira do orçal}lento 
geral da União e_ com o mandato precípuo 
de criar um órgão moderno e eficiente de ges­
tão financeira do Tesouro. 

Desse trabalho, que constituíra prioridade 
absoluta a toda a minha gestão na Secretaria 
Geral, resultou a criação da Secretaria do Te­
souro Nacional, marco i)Jlportante do esforço 
de aperfeiçoamento das finanças públicas do 
nosso País. 

Ficou ainda a meu cargo, naquele período, 
a conçepção de sistema contábil, segundo o 
quaJ, .fosse viabilizada a separação do Banco 
do Brasil do Banco Central, cujas relações fi­
nãhceiras, de há muito, c:entraJizavam-se na 
-chamada Conta de Movimento, com várias 
implicações sobre o controle monetário do 
Governo. 

Essa tarefa foi concluída pelo primeiro Titu­
lar da Secretaria do Tesouro Naci9nal, Dr. M­
dré Callabi, que, com o apoio de sua equipe, 
logrou implantar, de forma competente, o 
mais moderno órgão de execução financeira 
que se tem cqnhecimento no mundo ~iden­
tal. 

Posterionnente a essa inC;umbênda, a _Se­
cretaria Geral té.ce suas atribuiÇões vohadas 
essencialmente para a condução d_e assuntos 
internos do Ministério da Fazenda, d~ DÇ~.tureza 
administrativa, cabendo-me, na qualidade de 
seu titular, atender às eventuais designações 
para substituir o ministro nos seus impedi-
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mentos, o que ocorreu em apenas duas opor­
tuntdades e em curtíssimo lapso de tempo. 

Entrementes, ocupou-se a _Secretaria Geral 
das tarefas de rotina ligadas a toda parte admi­
nistrativa do pessoal do Ministério da Fazenda, 
iniciou um trabalho de modem[z~ção e infor­
matização do serviço de patrimônio da União, 
segundo projeto que contava com possibili­
dade de aporte financeiro do Banco Mundial. 

Devo esclarecer, por fim, que, no cargo de 
Secretário-Geral do Minl_stério da _fazenda, do 
qual me afastei, em fevereir:o Qe 1987, para 
assumir a Secretaria de Fazenda do Estado 
.de Minas Gerais, minha interveniência na polí­
tica de abastecimento do Governo Fed~ral, 
executada à êpoca do Plano Cruzado, e_quan­
do o miniStro em exercício limitou-se à aprova­
ção, em 1 O de outubro de 1986, ad referen­
dum, do Conselho Monetário Nacional, de 
dois votos de n~ 340/86 e 341/86, um relacio-­
nado com a importação de milho e o outro 
Com produtos lácteos. 

Como se vê, desses votos que, por cópia, 
passo às mãos d.e V. Ex~", .constituíram-s.e 
aquelas decisões meras prorrogações de pra· 
zo para internação no Pais, çom .redução d.e 
alíquota do imposto sobre operações finan­
ceiras e dispensa de exigências administra­
tivas de produtos lá.ct~$. e milbo, Qbjeto de. 
importações autorizadas anteriormente e que. 
por problemas de vários tipos, não chegaram 
a adentrar o Pais no prazo inicialmente fiXado. 

EsSes, Srs. SenadOres, membros desta Co-­
mfssão Parlamentar de Inquérito, os esclareci­
mentos que julgava dever apresentar e que 
peço sejam consignados nos Anais desta pre­
clara Comissão Parlamentar de Inquérito ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sr. Mi­
nistro, vamos fazer-lhe agora algumas pergun­
tas mais de natureza pessoa], de identificação. 

Senhor Ministro, "em que anO, data e local 
V. Ex'" nasceu? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Nasci 
no dia 19 de junho de 1943, em Lavras, Estado 
de Minas Gerais. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Qual 
a formação profissional de V. ~ -

OSR.JOÃOBATISTADEABREO-Tenho 
curso superior de Ciên_çias .Econômicas e, 
posteriormente, um Mestrado na mesma área. 

O SR. MAURO BORGES - Que atividade 
exercia imediatamente antes de in_gressar no 
Ministério da Fazenda? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - Era 
professor em tempo integral e dedicação ex. 
clusiva na Pontificia Universidade Calólic<:f do 
Rio de Janeiro. 

O SR. MAURO BORGES - V. Ex' detinha, 
na épocà, parcela ou a totalidadt;;: de títulos 
de propriedade de capital de alguma empre­
sa? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não, 
em absoluto. 

O SR. MAURO BORGES - V. Ex• partici­
pava de órgãos o.u jnstitt,tições de defesa de 
interesses privados? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não, 
em absolutO. 

O SR MAURO BORGES - Que cargos 
ocupou no Ministério da Fazenda? 

0-SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - In­
gressei no Ministério da Fazenda~ em abril de 
197 4, assessorando o então Ministro Mário 

-Henrique Simonsen, e lá permaneci-até 1979, 
quando acompanhei S.~; O Ministro, à época 

. em. que assumiu a Secretaria de Planejamento 
da Presidência. Permaneci assessorando, na 
qualidade de Chefe de Assessoria Técnica da 
SEPW\N, o Ministro Simonsen, até agosto de 
1979, quando permaneci na SEPLAN, na 
mesma posição, assessorando o Ministro Del­
fim .Netto. Fiquei na SEPLAN até o término 
do manda.to do Ministro Delfim, e em seguida, 
fui convidado e aceitei a posição de Chefe 
da Assessoria Econômica do Ministro Dome­
Ues, no Ministério da Fazenda. Permaneci nes­
sa 'pOsição, até agosto de 1985, quando fui 
alçad9 à pos_ição de Secretário-QetaJ do Minis­
tro Düson Funaro, ficando nesta situação até. 
fevereiro de 1_987, _quando assumi a Secretaria 
de Fazenda de Minas Gerais, a 15 de março 
de 1987, por convite do Governador de Minas 
Get"ã.ls, Newton Cardoso. Fiquei, nessa posi­
ção, até janeiro de 1988~ quando recebi o con­
vi~ para assumir a Secretaria de Planejamento 
da Presidência 

O SR. MAURO BORGES '--- Muito bem! 
Quais aS~razões da sajda .d~ V .. Pc'. do Mini$· 
tério? 

OSR.JOÃOBATISTADEABREO-Exclu­
sivamente, pela importância do convite de S. 
EX', o governador de Minas Gerais, pela atra­
ção que sempre tive peta posição e, acima 
de tudo, pela grande oportunidade de voltar 
ao meu Estado de Minas Gerais, após quase 
vinte anos de afastamento .. 

O SR. MAURQJ30RGES -$r. Ministro, 
temOs aqui cópias de votos que V. EX' realizou. 
Estão· aqu1, todOS dataâOs de dez de outubro, 
os votos: n~· 43, qUe autoríí:a importar cento 
e-cinqüenta mil toneladas de leite desnatado, 
e cinqüenta mil toneladas de butter-oU; n9 44, 
importando ovos pela iniciativa privada; n~ 45, 
Importando vinte_mii toneladas de LPD -leite 
em pó; n~ 46, irilportanqo produtos natalinos 
-Seria interessante que V. Ex' expliCasse tam­
bém esta importação de produtos natalinOs; 
n~ 47, cinqüenta mil tonel~das de milho. 

O SR. JOAO SATISTA DI;: ABREU - Fiz 
na condição de Ministro interino, pela ausência 
do _Ministro Dflson Fanaro, e por instrução do 
próprfo Ministro.". Agora, eu g;ostaria de .subli­
nhar um ponto· estremamente importante a 
respeito de não estar .apenas, formalmente, 
dada a· ausênc:ia .do Mini:;;tro, e por instrução 
do jir6jni0 Minlstro. 

. Agora, gostaria de sublinhar, acho um ponto 
extremamente ímportante que, a despeito de 
não estar diretamente vinculado ao processo 
de declsã·o, sempre tive pelo saudoso Ministro 
Fl)l1aro o maior re_speito, a maior admiração, 
sou testemunha de sua lisura, sou testeinliiili.a 
de. qúê · $. EX' o fez atendendo a reclamos 

• 

da sociedade, que foi um período - cOmo 
V. Ex"' sabe muito bem - difícil, um periodo 
sensível, dada a história econômica recente, 
e o fiz com base no m~ndato de_IE!:gado por 
S. EX' ao Ministro, e estribado nas indicações 
da assessoria do Ministro Funaro à época. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Suspendemos p-or alguns minutos os traba­
lhos da Comissão, por solicitação do Relator:. 

EstáSUsj>eriSa a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está reaberta a reunião da Comissão. 

Com a palavra o Senado..r._Mauro Borges. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Varões 
à. outra pergunta. 

Aliás, afastei-me por motivo especial, e_ V. 
Ex!' confirma, naturalmente, a assinatura des~ 
ses votos? 

O SR. JOÃO BATISTA DE~ABREO- Sim. 
Se V. Ext tem o registro sem a menor dúvida. 
Não disponho deles, infelizmente aqui, mas 
se V. Ex!' registra, certamente os assinei na 
cónd.ição de Ministro interirio. Inclusive, a título 
de subsídio à COmissão, o Ministro viajou algu­
mas vezes e, na condição de Secretário-Oér"al 
eu assumia o Ministério por per'fodos curtos. 
E, normalmente, o Ministro já deixava as ins­
truções para assinatura desses votos, o que 
normalmente acontecia em face da periodi­
cidade das reunit)es do Con~elho Monetár_io. 
EntãO conStitui uma rotiria do Ministério da 
Fazenda~ do MiniStro da Fazenda aprovar, in­
clusive, votos ad referendum ao Coriselh6 Mo­
netário. 

Q ª'~ RElATOR (Mauro Borges) -·Mas 
v. "Exl'ilãoteve tempo, ou achou desnecessário 
aprofundar-se nas conveniências econômicas 
e legais desses votos? 

O.SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Con­
fesso a V •. Ex". com a mafor fr~nqueza e l~al_da­
de, eu confiava plenamente e c::oritinuo·-con. 
fiando tanto no saudoso .Ministro F4naro 
quanto na sua eqtüpe. 

6SR. RELATOR (Mauro Borges)- No mo-­
mento em que o Plano Cruzado era idealizado, 
V. E.xt tinha uma avaliação definitiva sobre a 
estrutura e a operacionalidade no setor públi­
co federal na área. 4e abasteclmento? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Con­
fesso a V. EJ(;' que não, porque nunca militei 
na área. Tanto na assessoria eConômica, que 
exercia à época o Ministro Simonsen, quanto 
em todas as outras funções, eiJ sempre me 
dediquei à área flllanceira. Inclusive, como. re­
latei a V. Ex', o mandato que recebia do Minis­
tro Funaro, à época, no Ministério da Fazenda, 
foi exatamente de implantar no Minlstério da 
F~enda LJm sistema moderno de execução 
financeira. Toda a minha experiêncià-profiS­
sional sempre se localizou na parte polítlco·fi· 
nahceira do GoVerno. Nunca militei na: área 
de abastecimerlto. · 

O SR. RELATOR. (Miuro Borges)- Quer 
dizer que V. ~ fez, mais ou menos, um ato 
de rotina? · · · · -
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O SR. JOÃO BATISTA _DE:_ .'.BREU - Um 
ato de rotina e com a recomendação do Minis­
tro titular. 

O SR. RELATOR (Mauro Borge~) _-Quanto 
tempo V. Ex' ficou interinamente? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -Sena­
dor, eu não tenho, no momeOto, essa informa­
ção._ Com muito prazer endereçaria à Comis­
são. Mas exerci interinamente o Ministério da 
Fazenda, algumas vezes, por períodos muito 
curtos. Perdoe-me não ter trazido essa infor­
mação, mas me compro'meto-coiTlV. E:xt, tão 
logo a tenha, encaminhá-la à CorfiiSSãã. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. Ex" 
foi um dos elementos que participaram da 
organização, da elaboração do Plano Cruza­
do? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não, 
não participei diretamente. Tomei conheci­
mento do Plano Cruzado dois dias antes d9 
seu anúncio. Informação que recebi direta­
mente do ex-Ministro Dílson Fqnaro. 

O SR. RElATOR (Mauro_ Borges)- En~o 
foi outra equipe. V. EK" não participou pratica­
mente? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU-Prati­
camente não participei da formulação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
tempo de V. Ex", digamos assim, viver mais 
os problemas. Lembra-se se foram identifi­
cados alguns problemas de início da execucão 
do Plano? 

O SR. JOÃ.O.BATISTA DE A6Ri;:U ,..- Emi­
nente Senador, os problemas do Plano Cruza­
do começaram a aparecer por volta de maio, 
junho. Os primeiros sinais foram os_ de desa­
bastedmento, e eu, à época, atuando n_a á,rea 
financeira, recomendava um aperto maior" na 
política mone~ria, por outro lado, o estabele­
cimento de uma linha de medidas que atuas­
se, preponderantemente, na renda disponível 
da população. Além disso, a minha partici­
pação se limitou, como acentuei, sublinhei, 
apenas a atividades de rotina administrativa 
do Ministério. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quan­
do o Plano Cruzado iniciou, V. Ex' estava, já, 
no Ministério da F az~nda? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Sim, 
eu assumi, junto _com o Ministro Funaro, salvo 
engano, em agosto de 85. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - E na 
função de Secretário"-Ger_aP. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - Na 
função de Secretário-Gera,!. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
o Secretário-Geral não~ ~ngajava nos proble­
mas do Plano Cruzado, tinha uma equipe mais 
ou menos separada ou V, Ex! participava, efeti­
vamente, do desenrolar do Plano C~do? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Parti­
cfpei em ~9-umas decisões, no tocante ao Pla­
no Cruzado, como disse, na área financ~íra 
e monetária. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois 
não. V. Er sabe se havia previsão da neces­
sidade de importar, desde algum tempo, antes 
do Plano Cruz_ado? EJa foi evidenciada logo, 
õUCori10 fõi que surgiu a idéia do Plano Cruza­
do .e essa necessidade? 

. O SR. JOf,O BATISTA DE ABREU - Eu 
confesso a V. Ex' que, rea1mente, não tenho 
ei~me'fitos·para responder-lhe com precisão. 

· O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. Ex>, 
então, realmente, não participou da equipe, 
não sabia qual o montante:, qual a tonelagem 
de diferentes produtos, uma idéia- de-neces­
sidade de impof!açãol 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU-Com 
a-maior fra"nqueza e lealdade, a V. Ex' afirmo 
que não. Eu, realmente, não me envolvi nas 
decisões, eu não participei das decisões espe­
cíficas da área de abastecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas 
V. Ex' pode fazer um juízo, já, à época sendo 
SeCretário-Geral, e depois tendo exercido as 
funções de Ministro interino. V. ~ acha que, 
realmente, houve uma necessidade absoluta 
de fazer _essas importações maciças e pode 
avaliar se os processos, os modus operandi 
forâm bonS; ou apresentaram falhas, e como 
essas· falhas se apresentaram, e que medidas 
foram tomadas para corrigi-las? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Emi­
nente Senador, eu poderia, até fazê-lo, como 
cidadão comum, dispondo das informações 
noticia_clas_ ~~poca. Mas creio que esse tipo 
de informaçª-o não seria de nenhuma utilidade 
para a Comissão. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) -Bem, 
mas V. Ex" estava mais perto do que um cida­
dão comum. V. Ex' acha que, realmente, o 
plano foi uma necessidade e a sua execução 
foi boa e deu resultados frutíferos para o País? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- V. 
Ex' se refere, exclusivamente, ao Plano Cru­
zado? 

o SR. RELATOR (Mauro BOi-ges)- Sim. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -A 
~va,liação";i A minha avali.ição é positiva, do 
Plano Cruzado. Sem dúvida, positiva. O País 
caminhava, rapidamente, para uma acelera­
ção de taxa da inflação. O Plano_ Quzado, real­
mente, foi decididamente uma iniciativa corre­
ta, oporttiil8~ cOrri lim tlm~ político adequado, 
lamentavelmente,_ as pollticas macroeconômi­
cas não fOràm devidaffiente .:ijUstadas_ e a infla­
ção vohou a se acelerar. Mas o plano, a con­
cepção, a idéia, a introdução, a novidade que 

-Se introduziu no Pals da inércia inflacionária, 
eu acho que foi uma busca c_orreta, o plano 
teve a sua formulação correta e hoje eu esto_u, 
mais do que nunca, certo _de que o combate 
à inflação em palses com forte indexação, ine­
vitavelmente, nós teremos que reduzir a inér­
cia, com vistas a aumentar a eficiência das 
políticas macroeconômicas. 

Nesse sei1tido, a minha ava1iação_do Plano 
Ciui:iido é positiva. - - -

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Todo 
m1.mdo, de modo geral, tem conhecimenio, 
e V. Ex' falou de forma. expressa, que havia 
ne<:essidade de fazer medidas corretivas. Quer 
dizer no final, hQl,I.Ye _um~ paralisação. O plano~ 
pratic~_ente, acabou, entrou em uma fase 
negativa: V. Ex", que era parte do Governo, 
Secretário~Geral do Ministério~ tem idéia de 
que essas correções que eram nece_ssárias pa­
ra mudar a rota do plano, não foram feitas. 
Que -correções seriã.rri essas,_~ por que elas 
nãO foram feitas? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Bem, 
eu não sei dizer a V. ~ com exatidão, as 
razões que levaram os dirigentes da política 
econômica, os responsáveis pela política eco­
nômica à época, a não efetuar essas correções 
de rota do programa. Mas havia, à época, indi­
cações, tanto dentrO, quanto fora do Minis~ 
tério, da necessidade de alguns ajustes ma­
croeconômicos do, programa. Eu até, uma 
opinião pessoal, e a faço em caráter estrita~ 
mente pessoal, acho que o pacote, chamado 
"pacote de novembro" foi de certa forma equi­
vocado, na medida em que sinais, à época, 
já mostravam ·que a inflação retomava, havia 
já evidência de aceleração inflacionária, e o 
pacote foi todo baseado no momento da tribu- _ 
tação indireta. Quando na realidade, parece­
me, salvo melhor juízo, que a melhor orienta­
ção seria aumentar a tributação na renda dis­
ponível. Dado que, sinais na época, era de 
uma exacerbação de demanda agregada 
. A tributação indireta, tem um grande incon­

veniente, porque afeta diretamente os preços. 
Eu acho que o "pacote de novembro" foi, 
de -certa forma, um ingrediente Ou um coadju:.. 
vante importante de wna aceleração matoi' 
da inflação, que acabou ocorrendo logo nos 
meses seguintes. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
um sentimento, em algum momento, de a 
equipe do Ministério da Fazenda ter Perdido 
o controle da situação no que se refere a_o 
volume e valor dos a1imentos importados? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não que tiVésse -sidÕ dO ffieu conhecimento. e_on-. 
fesso a V. Ex' que não tive nenhuma indicação, 
à epoca, que houvesse na equipe responsável 
pelas decisões, preocupações quanto à admi­
nistração da política. 

O-SR. RElATOR (Mauro Borges)- Muito 
bem. V. Ex" saberia explicar por que, na condi­
ção de tão volumosas compras, os procedi­
mentos foram progressivamente sendo deslo~ 
_cados da licitação _p_ar~ indicação direta? Não 
sei se fui claro na pergunta. 

O SR. JOAO BATISTA DE ABREU- Sim, 
eu entendil Pelas mesmas razões anteriores, 
eu infelizmente não tenho condições de infor-
mar a V. Bel':- -

O SR. REÍ..ATOR (Mauro Borges) - NãO 
sabe? Houve um deslocamento. T_l,ldo come­
çou, digamos assim, bep1! Com licitação. De­
pois no correr do teqtpo esse cuidado _legal 
tâQ importante foi sendo abandonadO Para in­
dicações diretas sem esses cuidados. 
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O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Con-. 
fesso _a V,_ Ex' que não sei quais as conve~­
niências que estiveram presentes, levando a 
essa mudança de orientação . 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)~ No ca­
so, s6 para identificar, no caso-do leite trocam­
se os leilões da Cabal pelas ordem de compras 
da Interbrás e a SPAN. No caso do milho, 
substitui-se o sist~a de leilões geridos pela 
CFP, pelas ORBS conferidas à interbrás e à 
Bantreid. Foi um fatci bem caracteristic:o disso 
que eu estou dizendo. 

O Ministério da Fazerida teve autOnomia em 
decidir e controlar todo o processo de impor­
tação de aJimentos? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Bem, 
a estiutura de abastecimento, pelo menos os 
principais, loca1izavam-se no_Ministério da Fa­
zenda. Agora, eu não sabería.. dízer ~ V. Ex', 
se o Ministro titular, à epoca, recebeu mandato 
específico para essa finalidade. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. ~­
não tinha contato com o Ministro~ não recebia 
d~le delegações para fazer observações, ou 
providências, ou intervir no campo da admi­
nistração do Plano Cruzado?-- ---

OSRJOÀOBAUSJ"ADE:ABRJ;;(,[-Cqmo 
disse, em áreas espedficas, que constituíam 
digamos, minha especialidade e onde eu tinha 
uma certa tradição de atuação. No tocante_ 
a essa área de abastecimento, como rea1men· 
te não tinha a oferecer dádos, que nunca mili­
tei no Governo nessa área, S. Ex' realmente 
mmca me encaminhou, me endereçou qual­
quer consulta a respeito. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges} -Bem, 
V. Ex! era mais ligado ao setor financeiro. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -Sem­
pre! Minha experiência de goverrio é toda na 
área financeira e na área de relações interna~ 
cionais. 

O SR. RELATOR (Mauro B-ºrges) -Então­
eu tenho uma pergunta que parece mais cor­
relacionada com isso. S_eria: Foi feita alguma 
avaliação prelirninár ou rnesrilo posterior, so­
bre o impacto das importações contas do se­
tor público? De que valor? 

O .SR. JOÃO BATISTA DE ABREU .,-Eu. 
diria a V.~ que, se foi feito, nãO tenho conhe­
cimento. A essa época já estava em Minas 
E:ierais,.como Secretário de Faz;enda. N.ão_~­
nho conhecimento de_ que se isso foi feito. 

O SR. MAURO BORGES -V. E><' quando 
foi .....:. perdoe-me, V. Ex' já disse isso, mas 
é só para refrescar a memória- para Minas? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Ofi­
cialmente, no infclo de fevereiro. 

O SR. MAURO BORGES- Fevereiro, de? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - De 
1987. Mas, 1'or dedsão do próprio Ministro, 
já me dividia entre o Ministério da Fazen_da 
e Minas Gerais a partir do início de janeiro 
!'1~87. 

O SR. f.'\A.URO BORGES- Mas aí já _estava 
no final, praticamente, do Plano Cruzado. 

O SR. JOÃO BATISTA OE ABREU- Des­
culpe-me então não entendi bem a perguna 
de V. E><' 

O SR. MAURO BORGES - A pergunta é 
se o Ministério teve líberdade, autonomia em 
dedidir, em controlar OS!lprocessos. de forma 
que pudesse haver um Iffipacto, que não hou­
vesse um impacto nas contas públicas? 

"" -~ste outras perguntas ligadas a essa. Quer 
dizer: _Como ficou o setOr público em relação 
a essas compras maciças? 

-OSR.JOÃOB>'\TISTADEABREU-Cfuàn­
to à primeira questão, ãcho que P. tinha res­
pondido, por _que não tenho conhecimento 
se_n_Minlstro titular, à époCa, tinha algum man· 
dato específico. 

Com respeito a essa avaliação de impacto, 
tanto nas contas externas, como no Balanço 
Comercial, bem como na$ contas públicast 
confesso a V. Ex' que também. não tenho co­
nhecimento se foi elaborado algum- estudo 
com essa finalidade. 

O SR. MAURO BORGES - Acredito que 
deva ter sido, porque realmente foi um gasto, 
mais ou menos ·gtobalizado, de quase 2 bi~ 
lhões de dólares. Quer dizer, houve um impac~ 
to, houve subsídio, houve perda de renda da 
União. COmo foi administrado o impacto da 
incidêcia de subsídios e cancelamentos de re~ 
ceitas? Isso não se refletia sobre esse setor 
de execução financeira? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - Na 
realidade, a importação representa uma re~ 
núncia de impostos, tanto do imposto de im~ 
portação, quanto-do IOF. Na realidade, não 
significa, digamos, um subsídio, pelo menos 
no-conceito estrito de subsfdio, repesenta uma 
renúncia. · 

__ Por outro lado, o imposto de importação, 
bem como o JOF, não constitui, rigorosamen~ 
_te, instrumento de política fiscal quer cjizer, 
o_ imposto de importação, corno o IOF, consti~ 
tueni r:úuito mais instrunientos de p-ólftica de­
comércio exterior. 

Agora também admito a V. Ex~ qué não 
tenho conhecimento se algum estudo foi feito 
especi~C8f!len_te COm :_t::~~a fl!lalidade. 

O SR. MURO BORGES -V. EX' não acha 
que. deveria ter ~ido, porque não é pouco, é 
uma incidência muito forte, é uma importân~ 
da muito forte,_ naturalmente, algum órgão 
deveria está cuidando dos reflexos disso nas 
finanças do. setor público, não? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Eu 
até imagino que devia existir, à épOca, alguma. 
preocupação. 

ÀQ6rã, eSS~ deCisões esiãõ muito rriãiS-li­
gadas às conveniências do abastecimento, ob­
servado, naturalmente, e essa capacidade do 
Pais, em realizá-la. E essa capacidade, normal~ 
mente, é dada pelo nível de reservas externas 
do País. Mas não sei se_ .esse tipo de preocu­
p_ação, pelos seus impactos, provalvelmente 

deve ter acontecido, deve ter sido preparado 
algurry estudo c_om essa l?reocupaçcio. · 

O SR. MAURO BORgES- Não_,$ei~ corno 
V.~. a estrutura, o· mec:Cmisnlo'de funciona­
mento do Ministério da Fazenda. Mas, qual 
o controle efetivo que se tinha sobre a legali­
dade das operações? Quem é _que olhava pela 
aplicação da lei? Quem fazia o controle da 
legalidade das operações? 

O SR. JOÃO BATISTA DEAaRE<J -!lom. 
No tocante à redução de impostos, a compe­
tência era do Conselho Monetário Naciona1, 
isso no que concerne ao IOF, e, no que con­
ceme ao iinposto de importação, ao Conselho 
de Política Aduan~ír:;l. _ 

As- demais condicionalidac:i,es _de natureza 
legal, provalvelmente, eram observadas pelos 
órgãos encarregados especificamente de ad­
ministrar essas importações. 

Agora, a forma como efam feitas as articula­
ções, confesso a V. EX que não tenho ~!emen­
tas para lhe informar com precisão. 

O SR. MAURO BORGES-V. E><' •abe dizer 
qual a fonte ou as. fontes de recursos _empre­
gados para essas importações govemamen­
.tais? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU .:..._Bom. 
As importações normalmente eram feitas à 
vista, o que significa debitar reservas externas 
e creditar importações. Isso é feito sobre o 
balanço de pagamentos em a1guns casos -
confesso ao senhor que não saberia quais se­
riam - essas importações, principalmente 
procedentes do Governo dos Estados Unidos 
e Canadá tinham financianiento. Agora. não 
saberia di2:er pelo menos de pronto, se essas 
importaçõeS foram ou não feítas com__finaocia_­
mentos êXtemos. 

O SR. MAURO BORGES- A maiori.:i delas 
foi a prazo, de 2 anos. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - Isso 
com fmanciamento dos países. Mas, em al­
guns casos, foram feitos à vista. Não são todos 

_ QS países que financiam a exportação de seus 
produtos agrícolas. Nós, por exemplo, não te-_ 
mos financiamentos para produtos agricolas, 
todas as nossas vendas são à vista. 

OSR. MAURO BORGES -Quem acompa­
nhava esse aspecto financeiro; de recursos, 
que dizia que tinha ou não tinha? Quem -dentro 
do Ministério acompanharia iSso? 

O SR. .JOÃO BATISTÃ DE ABREU ~-Os. 
próprios órgãos que tinham a ~refa, a c:ompe· 
tência par~ adf!1in~strar essa~ _importações. 

OSR.MAUROBORGES-Outrapergunfu:. 
o De(:reto-Lei n? 1.312 de 15 de fevereiro de 
1974 e a Lei n? 6263, de 1975 regulam o 
uso de recursos d~_ empréstimos Internacio­
nais, neles está vedado o emprego de tais re­
cursos para aquisição de a~mentos. No entan­
!0. parte das importações de alimento_s foi feitã­
a conta de tais recursos, -contra õ que eStab~­
lecia a lei à 'época, quer dizer, houve ilegali­
dade. Há um parecer da ProcuiadOrlaGeral 
da Fazenda Nacional e uma nota da Secretaria · 
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do Tesouro Nacional., cond~l)a_J;_ldo tal utiliza­
ção. 

O que V. Ex' tem a dizer a esse ~espeitn? 

O SR. JOÃO BATISTA DE.ABREU- Não 
conheço nem o parecer nem a nota do Te­
souro. 

O SR. MA.URO BORGES ,..,-_A quem caberia 
~onhecer, dentro do Ministério? 

'" OSR.JOÃOBATISTADEABREU-Certa­
-niente ao Ministério de Estadà. oentro da es­
trutura organizadonaJ do Ministério da Fazen­
da, ambos os órgãos estão diretamente liga­
dos ao Mjnistro de Estado. 

O SR. MAURO BORGES ~ Mas é -!=!aro 
que uma coisa dessa magnitude, dessas reco­
mendações legais- re(:omendações não, leis 
- deveria alguém ter faiado com o Ministro 
ou representado a ele da ilegalidade. Uma pro­
curad <ia, um órgão qualquer. 

O SR. JOÃO BATISTA D~ ABREU -Se 
os pareceres e a nota foram preparados, certa­
mente foram levados ao Ministro. 

Na medida em que os dois órgãos se repor­
tam diretamente ao Ministro. Agora, gostaria 
de frisar que não conh_ecço nem o parecer 
_9a Procuradoria nem a nota que o senhor 
llavia mencionado. 

O SR. MAORO BORGe, - Mas a lei está m. . . 
Na condição de Secrt::tário-Geral e também 

na condição de Minist!o Jnter.ino, v.-_Ext rece­
beu algum tipo de instrução de funcionários 
ou assessores ou conselhos quanto à jmpor· 
tação de a1imentos? 

O SR. .!OÃO BATISTA DE ABREU- Nesses 
casos em que sou signatário desses votos, 
nunca tomei decisões, ou na ausência do Mi­
nistro nunca convoquei esses 6rgãos especí­
ficos para qualquer tomada de decisão. Todas 
as vezes que o fiz foi por orientaÇão do tituiãr 
da área. 

O SR. MAURO BORGES - Mas é uma 
queSÍão pessoal com V, Ex!', no exercido da 
função interinamente, apenas para esdareci­
mento da metodologia, sem nenhuma inten­
ção. Mas, houve alguma gestão junto a V. EX' 
para fazer de tal forma, por setores não partici­
pantes do Governo? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não, 
em absoluto. 

O SR. MAURO BORGES - O SeiViço Na· 
cional de Informação alguma vez procurou 
V. Ex', teve interferência direta ou indiretamen­
te nesses assuntos? 

O SR. JOÃO BATISTA DE AB!l!':_(J =-Não, 
curlosamente, o Serviço Nacional de Informa­
ções nurrca me procurou por essa razão e 
nem por outras. 

O SR. MAURO BORGES -C. Mui\o bem. O 
Ministro Dilson Funaro passou a V. ~ infor­
maçó.es sobre interferências indébltas em 
áreas de sua competência? 

Vou até dizer mais, o próprio Ministro, em 
depoimento à CPI da CótrupÇãO~ãfirmoU ter 
assiruldo decretos sem a: neceSsária concor-

.. ' 

dância, _quer dizer, ele não ~stava profunda-
- lJleõ.te cOnvEinddo, mas por solicitações fortes 

ou imposiÇões de outras autoridades. Quer 
dlzer o próprio Ministro confessou -isso. Então, 
eu pergunto se -o Ministro passou a V. EX' 
informações sobre esse tipo de interfetênda 
e são _mais ou menos ligadas às perguntas 
anteriores. - --

:O SR. JOÃO BATisTA DE ABREU- Não. 
em momento algum. 

O SR. MAURO BORGES - V_ Ex' \eve co­
nhecimento dessa manifestação dele na CP! 
da Conupção? Sobre certas pressões que ele 
recebeu? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Nlio 
me lembro, a época, de ter visto_. 

O SR: MAURO BORGES - O Ministério 
da FãletiaãdlSj)unha de controle suficiente 
para controlar as tentativas de regularidade 
por- parte da iniciativa privada, nos diversos 
setores de importação? Tinha meios? Na es­
trutura do Ministério~ existem órgãos que po­
dem verific~ isso, como irregularidades por 
parte da iniciativa privada? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- V. 
EX' acho que focaliza especificamente o pro­
blema de abastecimento. Os órgãos na área 
de abastecimento que têm competência espe­
cifica na fiscalização é a _Superitendênc:ia Na­
cional de Abastecimento. Não sei se a Superin­
tendência Nacional de Abastecimento tinha 
esse mandato, essa atribuição específica de 

acompanhar normalmente essas importa­
ções, as decisões concernentes a essas impor­
tações continham o ritual, a liturgia a ser ob­
servada. 

O SR. RE!A TOR (Mauro Borges) - Sabi­
damente, o Ministro Funaro estava assober­
bado com as negociações da dívida externa 
e outr_os problemas. Ele pessoalmente lidava 
com as gestões de abastecimento e impor­
tação? 

0-SR JOÃO BATISTA DEABRE-~•,hen­
tendo que sim, pois eram, decisões ... 

O 8_IL~LATOR (Mau_ro Borges) - Ou ele 
delegava tudo? 

.0 SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - Eu 
não saberia dizer exatamente. O Ministro, o 
estilo do MLni_stro _ D~n Funaro SE!I'T'Jpr_e foi 
de tomar parte, _~!e sempre teve wna marca 
muito importante nõ -seu temperamento que 
era de se envolver com tudo~O Ministro Funaro 
nunca foi de realmente passar ao largo das 
decisões. Ele realmente tomava deCisões as­
sumta e a partir diSso ímãQinó-que essas deci~ 
sões eram tomadas ~lo próprio Ministro em 
conjunto com seus assessores. 

O SR. RELATOR (MaUro Borges) - Não 
-era V. Ex' que ocupava o lugar na segunda 
posição no Ministério, na Secretaria Oeral, e 
naturalmente teria conhecimento das coJsas 
mais importantes que passariam no Ministério 
ou não, ou fiCaria completamente_ isolado? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -Cone 
r~ a v.. Ex" cíue desirlcumbiEi o mand~to 

que foi atribuíido pelo Ministro. O Ministro _ti~ 
nhain um sistema de trabalho, que lhe era 
peculiar, de apenas convocar os seUs ~ 
seres quando se tratasse de- matéria contida 
na área de competência de cada um. Esses 
órgãos responsáveis pela política de aba_steci~ 
menta não se vinC4lavarn com a Sécreta_ria 
Geral, se vinculavam diretamente com o Minis-
tro de Estado. -

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- V. Ex'. 
poderia rapidamente dizer basic~_arnente as 
funções da Secretaria Gerai? 

O SR.JOi\0 BATISTA DE ABREU- Com 
muito prazer. Eu inclusive tive a oportunid.:ide 
de relatar nesse papel que li, no início da nossa 
reunião, o primeiro mandato que recebi do 
Ministro Dllson Funaro Joi de montar, no Mi­
rust.ério _da FaJ:~nda, _!:1m 6rgão eflcieirt~ de 
execução financeira: âO Orçamento Oefa1 da 
Onião. Até então prevalecia no _MinjstéJjo da 
Fazenda um sistema muito arcaico de execu­
ção financeira. O GoVerno Padecia de contro­
les na execução orçamentária, o Govertib pa­
decia de um sisterOa muito primitivo de conta­
bilidade pública. E, no primeiro momento, re­
cebi a incumbência de co_ordenar e montar, 
no Ministério da Fazenda, esse sistem~._E fize­
mos com maior entusiasmo, dado "que era 
uma preocupação que já vinha a longo tef!lpo, 
já do Ciovemo Figueiredo, do GovernO anterio_r 
e infelizmente não foi factível~ não foi -viável 
a implatação desse sistema. E o MinistrQ: Fu· 
naro entendendo da ímportância que tinha pa· 
fã o- País da implantação desse sistema _mE 
deu, então, O mandato de executar essa tarefa. 

No primeiro momento fizemos a con~epçâo 
da atual Secretaria do Tesouro com o objetivo 
de uma centralização das contas do Goverrlo, 
até enWo pulverizadas no Banco do Brasll em 
quase 3 mil ou 4 mij contas .distintas, sem 
absolutamente nenhum controle na sua movi· 
mentação, propiciando inclusive ~ iPstitl.tiçào 
do flot dessa administras;áo precária, monta­
mos um· sistema CUja concepção era unific_m 
o--sistema, um. a um, em uma única conta, 
de modo que to-das as mçyimentações_ do Te­
souro Nacional se fizessem atravês_cjessa con­
ta única. E isso é, essa conta receberia créditos 

_e"débJtos_Qe_ta!_form~_ que, findo o dia, os 
saldos existentes seriam automaticamente 
transferidos para o Banco Central. 

Isso exigia um sistema importante e pesado 
de processamento de i::lados e_ foi ym investi­
mento grãnde que o Ciovemo Federal fez. Po­
réln, um Ponto qUe gOstaria de salientar com 
V. Ex' é que os dois primeiros meses de funcio­
namento já foram suficient_~s para cobrir todos 
oS cUStós do investimento, em .função das per· 
das que vinha amealhando Q Tesouro Nacio­
nal, pelo fato da pulverização dos seus r_ecur~ 
sos nos Bancos ~nc:arregados da administra­
ção das contas do Tesouro Nacional. 

Esse trabalho também compreendeu_ uma 
separação do _Banco do f3rasil e do Banco 
Central. O refac!onamento do Banco do 6rasü 
com o BeinCõ Cehfra1 era feito através de um8 
conta de rt'IQ\'Ímento, onde a instituição ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Sr. Mi­
nistro, V. Ex' explicou muito claramente. Que~ 
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ria saber não tanto sobre essa inovação que 
parece realmente ter dado grandes resultados, 
mas gostaria de saber as funções normais, 
providências, etc?: · · 

O SR. JOÀO BAPJlST A DE ABREU ~ E_11! __ 
o que estava dizendo, ~minente Senador Mau­
ro Borges. Executamos essa tarefa iniciai, que 
seria a supervisão da implantação desses 6r­
gaõs, bem como a supervisão da execução. 
Posteriormente, com a criação _da_ Secretaria 
do Tesouro, ela passou a se vincular também 
diretamente ao Mintstto. 

Então, concluindo ess_e mandato que~me 
foi dado no início da minha gestão, fui encarre­
gado de administrar o Ministério <;la Fazenda. 
Como V. Ext- sabe, este ,é um Minlstédo_de 
grande porte, com uma gama muito variada 
de funções, todas de grande importância. Pas­
sei a responder por toda parte administrativa 
do Ministério, incluindo a supervisão do fun­
cionamento de todas as delegadas do Minis­
tério implantados em todos os Estados_ da Fe­
deração, bem como do serviço clo patrimônio 
da União, e continuei dando essa supervisão 
da execução da política financeira, a despeito 
da criação da Secretaria do TesourO, ficar vin­
culada diretamente ao_Ministro de Estado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Muito 
bem! Quer dizer que, em síntese, V. EX' não 
tinha um curso normal de informações de na­
tureza administrativa sobre a execução do Pla­
no Cruzado? O que V. EX' sabia a respeito 
do Plano Cruzado, no que se refere à impor­
tação de alimentos? Não havia um canal siste­
mático de informações _que passasse por V. 
Ex' soubesse_ eventualmente, como qualquer 
cidadão? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU - Diria 
que sim, dado que os órgãos todos eram vin­
cu]ados diretamente ao Ministro, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Multo 
bem! Quer dizer que não havia, do ponto de 
vista funcional, nenhum canal ligado a impor­
tação de alimentos que passasse necessaria­
mente por V. Ext? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABRW ~ _Nã~º' 
absolutamente nenhum. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Diante 
dessa declaração, muita coisa fica prejudica­
da. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Real­
mente, lamento, nessa área específica, não 
poder subsidiar a 'Comissão com informações 
relevantes dado que, como disse e tenho acen­
tuado, a minha missão no Ministério da Fazen­
da foi, de certa forma, ligada mais à área admi­
nistrativa; quer dizer, à administração interna 
do Ministério, bem como essa supervisão n:a 
área financeira. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges)- Essas 
reuniões que se faziam, referentes ao Plano 
Cruzado, eram muito limitadas ao Seap!Onab, 
ou setores mais importantes dO Ministério par­
ticipavam também? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não 
havia, digamqs uma junção, uma_ conexão tão 

estreita .. As reuntões sobre o Plano Cruzadc 
eram feitas em Junção_ dos pontos, ou dos 
problemas. ou dos desvios ocorridos. Ocor­

. riam, com freqüêrlCía, -reUniões na áfea flllan-
ceira, de política monetária, de política fiscal, 
mas não necessariamente havêlldo uma 1~­
ção estrita com as demais áreas. Reuniões 
de conjunto não necessàriamente aconteciam 
porque se tratava de matéria realmente bas­
tante diferente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Uma 
outra pergunta: a direção do Ministério da Fa­
zenda tinha controle sobre as ações dos ór­
gaõs subordinados? Que falar sobre as emis­
sões de guias de importação da Cacex, além 
de limites r~oáveis? A Ça,c~ teve um período, 
sobretudo no caso de arroz, no qual expediu 
praticamente sem controle, uma quantidade 
excessiva de guias de importações. Pergunto: 
Qual "é o controle? É um órgão autônomo 
que faz como quer, ou tem alguém acima 
dele, que fiscaliza? V. EX' sabe me dizer se 
o Minístério teria meios de controle? 

~ QSR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Pelo 
que me -é ·dado conhe.cer, eminente Senador, 
essas iniciativas-eram tomadas com base nu­
ma dedsão específica êl.a área de abasteci­
mentQ, Os órgãos administrativos cumpriam, 
pelo que sei, as determinações e os rituais 
estabelecidos nas decisões._ .cujo fórum eram 
os órgãos liga~os à política de abastecimento. 

O SR. RELATOR (.Mauro Borges)- Foram 
identificados vários casos em que as decisões 
tipicamente _do Clilab passaram a ser asstk: 
midas por funcionários qualificados _do Minis­
tÊldO, quer_ diter, houve uma fuga, digamos 
assiin, do controle do Cinab propriamentE!, 
com reJação ao óleo, para pessoas_que exer­
ciam cargos no Ministério. Havia alguma 
orientação do Ministro neste sentido, para que 
se tolerasse esse tipo de coisa? 

O SR.-JOÀOC BATISTADE ABREU- Não 
-t~e seja d.o meu conhecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Nos 
mais de trinta depoimentos desta Cdniissão, 
há unanimidaâe em reconhecer que as deci- _ 
-SOes sobre definições de preços Para venda 
de produtos importados e em estoque regu­
lador do GoVerno Federal, eram privativas do 
Miiifstéilo, .. mais especificamente do Seap; 
Qual a unidade administrativa que determi­
nava tais preços, quando diziam, geralmente, 
que o preço era problema do MinistériO: era 
o_ Cinab, a Se~p; a Secretaria-Geral, ou o pró­
prio Ministro? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não. 
Certamente, não a Secretaria-Geral, pOrque 
qualquer decisão concernente a àrea. Nesse 
sen~do, não tenho como informar prec~­
mente a V. EX 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer 
dizer que V. EX.', pessoalmente, mesmo nos 
periodos de interinidade, nunca foi chamado 
a opinar sobre a questão de preço; definir qua1 
a solução e o preço? 

OSR..JOÃOBATISTAABREU-Conforme 
informei ~ V. Ext nunca tomei iniciati'{,a ~e 

qualquer reunião para debater, discutir ou to-_ 
mar decisão sobre assuntos de área. 

O SR. RElATOR (Mauro_Borges) ::-No pe­
ríodo_ em que V. Ext exerçeu interinamente 
o Ministério, não houve consulta diretamente 
a V. Ex' sobre isso? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não 
Absolutamente, nenhuma. 

O SR. RELATOR (Maun;i Borges)- V. EX' 
sabia, inais oU irienos, o que a lnterbrás f~a 
nessa questão de importação? QUal era o seu 
papel? - __ 

OSR.JOÃOBATISTADEABRJ;:IJ.-.N""ca 
tive qualquer contato ou reunião com a Inter­
brás, com eSSe objetivo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. EX' 
nUnca teVe- COntãtO Cóin a lnterbr:á_s dire~­
mente, nem indiretamente, ·atravéS-dO Seap/ 
Onab? 

O.SR. JOÃO BATISTA DI;: ABRE;U- Não, 
absolutamente nenhum. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sr. Pre­
sidente, deixo cfe fazer un;1a série de perguntas, 
.diante das declarações de S. EX, de completo 
isolamento dessa questão; assim, não adian­
taria repetir aqui. 

O~SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. Ex', 
na ocasião ocupando o cargo de Secretário 
Geral do Mln~tério, na condição de Ministro 
em exercício, assinou o voto Cinab n~ 43/1986, 
no qual propunha a importação de )50 mil 
toneladas de leite em pó desnatado, de 50 
mil toneladas de butter oU. V. Ex' participou 
diretamente com o' exercício_ da sua autori­
dade como Ministro interino e, como uma das 
justificativas, é mencionado no seu voto o qua­
dro sinistro que a fa1ta de produto poderia 
provocar. QUe quadro sinistro" -é- esse a que 
V. EX' aludiu? 

O SR: JOÃO BATISIA_DE~AB_RE(J.,-, VoJJ 
ser franco com V. Ex". Confesso que está tão 
remoto esse episódio, que eu realmente não 
me leffibro. Como teT.!ho_ã<:entuado- "insistO 
- sou signatário -do voto Onab, mas o fiZ 
obedece"ndõ- dgoroSainen~e-àS _decisões do 
Ministro Titular. Com a fnaíor humildade infor­
mo a V. Ex' que não fenho _condiÇões. de pres­
tar informação relevante_ para o eventual co­
nhecimentO da Comissão. 

O SR. RELATOR (Mauro B_orges) -O voto 
que V. EX' aSsinou também Jllenciona a morte 
de milhares de_ matrizes em todo o Território 
Nacional, para justificar tão grande mlume de 
compra. Com base em qUe elementos_ V. EX 
se basepu para justificar tal mortandade? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Per­
doe-me, mas tenho dificuldade até em distrl­
buir matrizes. Realmente confesso a V. Ex" que 

-naO ténhõ-COOdiÇOes de prestar informações 
precisas sobre isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Temos 
aqui urna investigação feita posteriormente. 
RespondendO à CP! sobre essa questão, a Se­
cretaria Nacional de Defesa Animal do Minis­
tério ~a Agricu1tura, desautoriza_ a_ tese da mor-
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te de milhares de matrizes produzindo um 
quadro sj'nistro. Quer dizer queY. Ex", natural­
n:tente exercendo um cargo de forma interina, 
foi induzido por informações a encampar es­

. ses fatos que foram negados pelo próprio Mi­
nistério, pelo setor de Defesa An!rnal? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Con- . 
fesso a V. Ex!' que nem saberia' dizer se havia 
ou não a çomunicação desse órgão especia­
lizado sobr~ a_ incooveniênda da importação, 
por conta de que uma das razões que mativa­
ram-na era fa1sa Não tenho lembrança. Esses 
votos normalmente eram submetidos ao Mi­
nistro de Estado, em razão da dificuldade de 
reunião com maior periodicidade dos órgãos 
encarregados. A&sim era na área do Conselho 
Monetário e na área do Onab. Lamento mas 
realmente não tenho condições de informar 
a V. Ex' com precisão sobre is,so. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Depoi­
mentos prestados à .CPJ pelos técnicos respon~ 
sáveis pelo leite da Seap, Dr. Cãrl)'le Ramos 
e Dr. Enéias âe Ávila, indicaram nesse dados 
de imp-ortação, até 100 mil toneladãs· de leite 
em pó desnatado para atender às necessi~ 
dades de consumo complementar durante a 
entresafra. Por que V.~. sabendo que já havia 
sido autorizado a importação de quase 70 mil 
toneladas para 1987nb-184mil menosJ 16 
toneladas o que dá exatamente isso - ainda 
assina, em um voto a mais, autorizou de uma 
úriiCa Vez, a im-portação de mais 150 mil tot1e­
Jadas para 1987, além do que já estava? 

O SR. JOAO BATIS"LA DE ABREU - Eu 
disse a V. Ex': esse voto foi assinado com 
base nos pareceres dos órgãos _espedalizãd6s, 
porém não saberia dizer: a V. Ex" se e_ss_es t~cilí­
cos que foram ouvidos aqui na Cç:missão, se 
pronunciaram à época e: se .es.se pronuncia~ 
menta fazia ou não parte do processo que 
me foi levado. 

Çl SR. i<E!.ATOR (Mauro Bene.vides) ~ O 
excesso das al!torizações é._tão patente -que 
o Brasil teve de reexportar leite em pó e usai-
o butter oU para fins menos nobres do que 
os previstos e, mesmo assim, o estoque de 
blltteroil em poder da Co]),ai erri 31 de dezem~ 
bro de 1987, e_ra_ainda de 21 mil tõneta~as 
-e acredito que ele& n&o sabem o que faz_~r 
com ~nto butter ol1. V. ~ vê, então, o tiPo 
de organização, o tipo de assessores que V. 
EX' teve. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREQ .:__~Não 
eram bem assessores da SeChlliliia Geral. Já 
disse e repito que sempre tive o maior respeito 
pela equipe do Ministro Dílson Funaro; o meu 
relacionamento com a equipe do Ministro Díl­
son Funaro sempre foi muito correto e nunca, 
em momento algum, na minha permanência 
no Ministério da Fazenda, exercendo a Secre­
taria Geral vi, ouvi ou percebi quãlquer coisa 
que pudesse representar qualquer compro~ 
metimento moral ou ético da equipe do Minis­
tro Dilson Funaro. Essa a razão por que assinei 
todos esses votos, mesmo não tendo partici­
pado diretamente do processo de decisão. 

O SR. RELATOR (Mauro 6_orges)-Tenho 
que insistir - V. EX'!' me desculpe - nestas 
perguntas exatamen_te no período em que V. 

Ex' era_ Ministro; tinha as responsabilidades 
de Ministro. Corri que base contava V. Ex" para 
entregar, neste mesmo voto~ metade 9a quan· 
tidade do leite em pó desnatado à Span? -

OSR.JOÃOBATISTADEABREU-Como 
--disse V. ~. ~u o ftz. baseado num p'aiecer, 
numa orierltação dos órgãos especializados 
encarregados do Ministério da Fazenda. 

O SR. RELÁTOR (Mauro Borges)- V. EX' 
realmente não achou d~ec.es.sária qualquer 
Vefi.ftca-çao,- ou- fiscalização, um as_sesso_ra· 
mento ·mais pesSoal a V. Ex~ que pudesse es· 
clarecer e não induzir - digamos - V. EX' 
a Ser o respOnsável pela assinatura dessas irri~ 
portações tão excessivas. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -V. 
E.xf que já desempenhou funções públicas re­
levantes sabe muito bem que o processo deci~ 
sório terá inevitavelmente que se assentar na 
confiança. Em administração ou se confia ou 
não se confia E semp~e administrei com base 

- na confiança, e c=onfiava e continuo confiando 
no grupo que assessorava· o Minisb:O Dílson 
Furano. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-:- Com 
relação à importação- do milho argentino v: 
Ex' tem_ alguma lembrança de como é que 
decorreram os .fatos. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não; 
exatamente pelas rezões já expostas anterior· 
mente. Tõdas essas decisões, talvez não as 
decisões, mas a formalização dessas dedsões 
sempie tiVeram comO base, como fundamen· 
to os pareceres das áreas espeda1izadas. Con­
fesso que, no momento, não tenho condições 
de responder predsarnente a V. EX' 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Dentro 
do no:;so_País ~ CFP e:ra conh<::_ç:edora do feriô­
meno-da nova lei agríCola nos EstadoS Unidos 
que-afetou o problema e teve reflexo no mun­
do todo. E ela não foi ouvida. V. Ex' se lembra 
desse detalhe, por que não se consultou_ a 
CFP? 

O SR.JQÃO BATISTA DE ABREU- Não; 
infelizmente nao. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) -Foi 
V. Ex" que autorizou Õ deslocam~nto do milho 
argentino do Rio Grande do Sul e dos Estados 
vizinhos para o No_rdeste. FOi v: Ext que aütO:. 
rizou? - - -

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Digo 
a V. Ext que _eu nãO _rne lembro. Se o fiZ ~ 
como dis&e e tenho insistido '7""': foi com base 
na orientação e na assessoria dos órgãOs es~ 
peciaJi'zados. 

0..5R. RELATOR (MaUro BorgeS)- Houve 
o Washout do milho argentino de 87 mil tone­
ladas. Não fa1aram com V. Ext também sobre 
isso. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não 
que me re~o~de. " _ 

O SR. R~TOR (Mauro f?orges)_- Essas 
operações causaram reaJmente prejuítb à Na~ 

- ção. Como V. EX' avaJioti o-Washout dõ milho 

americano, também, de 50 mil toneladas. 
Também V. EJcl' não se recorda?_ 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não; 
em absoluto . 

. O SR. RELATOR (Mauro Borges) Na idéia 
de importar o milho argentino, não houve con­
sulta a V. Ex!? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Emi­
nente SenadOr, tenho inistido que participei­
do processo decisório, porém como Ministro 
interino eu formalizei essas decisê:!es e o fiz 
sempre com ba&e ~ __ indicações.e nos pare­
ceres dos orgãos especializados, já disse a 
V. ÕC' e insisto, na administração pública e 
não só na administração pública, a decisão, 
inevitavelmente, tem que ser tomada, às vezes, 
pela rapidez c.om que se exige, com base na 
confiança, com base nas indicações _dos ór­
gãos especializados. Não quero, em absoluto, 
dizer com- isso; e mio tenho nem elementQs. 
para ta], que essas decisões foram corretas; 
incorretas. Absolutamente, não entro em_juízo 
de valor nenhum. 

Foram praticados erros, provalvelmente 
praticados na vida; a cada momento nós prati­
camente os nossos erros. Mas não quero, ab­
solutamente, entrai' em nenhum juízo dev.,!or, 
nem tenho elementos para fazê-lo. 

Agora todas essas decisões que tomei, na 
condição de Ministro interino, foram todas ba· 
se_adas em parecere's, indicaçÇ)es, nos dados 
especializados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - COm 
base nas indicações do Seap e Cinab. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Prova­
velmente sim! Certar(lente, sim, porque ... 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) - É o 
órgão encarregado. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU-Pelos 
órgãos encarregados dentro da estrutura do 
Ministério. E_ c:::omo também acentuei, nunca 
militei nessa ár_ea. Inclusive nem teria condi­
ções de aya1iar, fazer avaliações pes_soais, dado 
que minha área de atuação dentro do Gover­
no, desde ~ue entrei no Governo, foram ei1J 
áreas c0mpletamente-estri3nhas. -·-----

0 SR. RELATOR (Mauro BOrges) - Pai_?_ 
não. 

· Q arroz estiariQeii'9 por apresentar preço 
muito baixo, po-deria: ter sido tributado de for­
ma a equalizá-lo com o produto nacional, o 
que era perfeitamente possível, dado o nível 
de preço fixado para o congelamento. Por que 
isso não foi feito? O que permitiu que o ganho 
com a importação fosse repasSado aos-distri· 
buidores e supermercadistas, cuja margens 
pularam da margem normal de 8%, para 18% 
a 20%. T ambé, V. Ex" não (oi informado disso? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não. 
Não tenho informação. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) - Não 
teimo rl18is nada a_pergr.intar, Sr. Présidénte. 
Muito obrigado, Sr. Ministro. -

O SR. JOÃO BATISTA DE ABRÉU -Muito 
obrigado a V. Ex' -
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO)-­
Nós gostaríamos de encaminhar uma indaga­
ção a respeito da maquiagem da balança de 
pagamentos, que ocorreu nesse período, basiR 
camente de agosto a dezembro de _86, e cujos 
valores foram sendo computados menores, 
os valores de importação, para que isto provaR 
veJmente oferecesse um superávit bem maior 
do que real. E n6s gostariamos de indagar 
do Sr. Ministro algumas considerações sobre 
essa questão e que o Ministro poderia nos •.. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -Em)' 
nente Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu _Çªmeiro) ~ 
Foi bem identificada_ a indagação, não é? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU -
Acompanhei esse fato pela imprensa. E à épo­
ca jâ me encontrava em Minas Gerais .. 

Agora, se V. Ex' me permitir uma suQestão? 
A Comissão_ certamente já fez, mas acho 

que o correto seria endere_çar essa questão 
aos órgãos hoje encarregados ou com com­
petência específica, para a administração das 
importações e exportações, que no caso do 
Ministério da Fazenda seriam a Cacex- ear~­
teira do Comércio Exterior do Banco do Brasil 
- no tocante às exportações e a Secretaria, 
da Receita Federa1, no tocante às-importações. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nós agradecen:tos a sugestão. Mas apenas 
queremos saber da sua parte, como SecretáM 
rio-Geral do Ministério, se tinha conhecimento. 
Porque afinal, isso era uma questão que dizia 
respeito à questão das contas e à questão 
de um valor que deveria ter muito a ver com 
o Ministério naquele momento. E daí, então, 
o sentido da indagação. 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Con­
forme indiquei a V. &1', tomei conhecimento 
desse fato posteriormente pela imprensa. E 
lamento não ter elementos para informar a 
V. EX', Sobre quais teriam sido as motivações, 
enfrn, o que teria movido os 6rgãos compe­
tentes do Governo a subestimar esse resultado 
dã balança comercia1. 

O SR. PRESIDE!'ITE-(Dirceu Ca.meiro)_-
V. Ext teria mais alguma consideração ou in­
formação a prestar à Comfss_ão_que não lhe 
tenha sido perguntado, mas que é importante 
para o esclarecimento dos fatos e que v. Ex' 
tenha conhecimento? 

O SR. JOÃO BATISTA DE ABREU- Não, 
especificamente. Tornarei a liberdade, cóm 
sua permissão, de d_epositar junto à Comissão 
esse documento que V. EX' me· autorizouJer, 
no início desta reunião, que estabele,J:e a mi­
nha posição funcional, no Ministério da Fazen­
da e a delimitação dos meus mandatQS, das 
minhas tarefas no MinistériO da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cainelfo).­
Bem; não tendo mais outras indagações a fa­
zer, encerramos esta reunião da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, agradecendo o de­
poimento do Sr. Ministro João Batista de 
Abreu e agradecendo também a participação 

-de todos aSsessores e parlamentares nesta 
reunião. 

Está encerrada a reunião. 

23~ Reunião, reallzada 
em 9 de maio de 1989 

Aos nove dias do mês de maio de mil nove­
centos e oitenta e nove, às nove horas e cin­
qüenta e dois minutos, na Sa1a da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado Federal, 
-presentes os Senhores Senadores Dirceu Câf_­
neiro,_Nabor Júnior, Jósé Paulo Bisol, Mauro 
Borges, Saldanha DerzJ, Meira Filho, Gerson 
Camata e Louremberg Nunes Rocha reuniu­
sea--cotnissão Parlairientar de Inquérito desti­
nad_a a apurar as irregularidades e seus res­
pori.SâVéís pelas importações de alimentos por 
órgãos governamentais. 

O Senhor &esidente declarou abertos os 
traba1hos convidando o Senhor Senador Mau­
ro Borges para tomar parte da Mesa. O Senhor 
Senador ~uxo Borges levanta uma questão 
de ordem sobre a sua incompatibilidade polí­
tica com o depoente e solicita ao Senhor Presi­
dente que indique um relator Ad Hoc para 
a presente sessao. O Seriador Dirceu Carneiro 
aceita as suas ponderações e indica o Senhor 
Senador José Paulo Bisol para a função. 

Em seguida, convida o depoente, o Senhor 
!ris Resende- Ministro de Estado da Agricul­
tura, para fazer o juramento de praxe. 

_ ProsseguindO, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Sénhor Senador José Paulo 
Bisol- Relator Ad Hoc, que explica a obriga­
ção histórica desta Comissão e a relevancia 
de se descobrir a normalidade das estruturas 
da Administração. Solicita ao depoente que 
explique da necessidade da importação de ali­
mentos, dos quantitativos anunciados, do 
abandono das .licitações, dos meios normais 
de aquisição e adoção do pro-cesso mais dire­
to. O depoente relata os eps6dios ocorridos 
durante a importação, suas concordâncias e 
divergências e os excessos havidos. 

o Senhor-ReJ&tor-pede esclarecimentos à 
Assessoria da Comissão. 

Satisfeitas as suas iil.dagações, o Senhor Se­
nador José Paulo BisOl comenta das estru­
-turaS viciadas CitZmdo o cciso dos votoS aProva­
dos adreferendum', _quare11ta e dois dos cin­
qüenta e cinco votos, e a urgência alegada 
que dependia do interesse de alguns. 

O Sr. Presidente indaga ao Plenário se a1-
9Uéln-qiler fazer uso da palavra. Não havendo 
interesse, o Senhor Presidente retoma as inda­
gações e aproveita a.oportunfdade para cobrar 
do S!mhor Pedro Dantas ~Presidente da Co­
bal, documentos que ficaram de ser enviados 
à esta C9missão, quando do seu depoimento. 

OS SenhoreS Parlamentares Denizar Amei­
ro_, __ Nabor Júnior e Mauro Borges agradecem 
o CPmparecimento do Senhor Ministro e te­
cem algumas considerações a respeito do de­
.põiinerito e do relat6r1o 'fmal. O Senhor Pedro 
Dantas - Presidente da Coba1 e o Senhor 
Celio Porto - Diretor de Planejemanto da 
:FP, prestam alguns dados à Comissão. 
_ Naáa mais havendo a tratar, o Senhor Presi­

dente encerra a reunião e, para constar eu 

Geide Maria Ferreira da Cruz - -As$istente 
da ComisSão, lavrei a presente ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação juntamente com os 
apanh"ãm-entos -ÜtqUigráficos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Declaram_os çlbertos os trabalhos desta Co­
missão Parlamentar de inquérito que apura 
questões relacionadas com a importação de 
alimentos no ped"odo do Plano Cru_zado. 

Em quinze meses, de-):SiieTro de 1986 a 
março de 1987, foram importados 5 milhões 
e 750 mi1 toneladas de alimentos, envolvendo 
em tomo de um bilhão _e_ seiscentos milhões 
·de dólares. 

Hoje, ouviremos o Ministro da Agricultura. 
Convidamos o Senador Mauro Borges para ... 

O SR. MAURO BORGES - Uma questão 
de ordem, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, até o momento tenho ouvido 
quase todos os depoentes, entretanto, eu pedi­
ria a V. EX' -qUe me dispensasse desta tarefa 
hoje, devido as minhas notórias incomp-ati­
bilidades políticas com o depoente de hoje. 
Eu gostaria que V. Ex~ indicasse outro Relator. 
Eu ficaria aqui na condição de membro da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cãmeiro)-
V. Ex' levanta esta questão e a Presidência 
compreende. Consulto o Senador José Paulo 
Bisol se pode trabalhar como Relator nesta 
reunião (Pausa). Convidamos S. Ex' para que 
faça parte da Mesa. 

Convidamos, "então, _o Sr. MinistrO para vir 
à Mesa fazer o juramento de praxe para dar­
mos início aos nossos trabalhos. - -

O SR. fRIS REZE_NDE -Juro, como dever 
de consciência, dizer toda a verdade, nada 
omitindo do que seja do meu conhecimento 
sobre quaisquer fatos relacionados com a in­
vestigação a cargo desta Comissão ParlamenM 
tar de Inquérito, destinada a apurar irregula­
ridades e ~us responsáveis pelas importações 
de a1imentos por órgãos governamentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Muito obrigado, Sr. Ministro. Tenha a bondade 
de sentar-se. 

A sistemática de trabalho desta Comissão, 
e que durante todo o seu período de trabalho 
foi adotado, é de o Relator proceder de pronto 
às indagações que houver por bem fazer aos 
participantes, aos depoentes, aos convidados. 
De modo que passamos de imediato a palavra 
ao Relator, Senador José Paulo Bisol, para 
que proceda às indagações que achar conve­
nientes. 

O SR. RELATOR (José Paulo Biool) -Sr. 
Ministro, em primeiro ll!gar ficou claro, teste­
munhamos todos que estou aqui em uma cir­
cunstância excepcional, substituindo- o que 
é impossível- a competência do Relator da 
ComiSsãO, Senador Mauro Borges. _ 

Vamos formular ~as perguntas e o en­
caminhamento é feito - isso precisa ser dito, 
porque gosto das coisas transparentes - o 
encaminhamento é feito pela Assessoria. Po­
dem as perguntas conter alguns elementos 
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aparentemente agressivos -pode acontecer 
- mas não acredito que contenham. 

Quero dizer a V. Ex!' que esta ComisSão, 
como tantas outras que tratam de problemas 
negociais, sobretudo de caráter internacional, 
neste País, ela tem uma obrigação histórica, 
a meu ver, de denunciar as estruturas. O meu 
ponto de vista, a denúncia das pessoas, a sub­
jetivação das responsabilidades é importante 
mas, prioritariamente, mais relevante é desco­
brirmos quais as estruturas, sobretudo estru­
turas consuetudinárias. que realmente fazem 
com que a Administração deste País não seja 
normal. Porque hoje acho que é da consciên­
cia da Nação brasileira que nós não adminis­
tramos normalmente, e que isso está vincu­
lado a um certo costume. Muda Partido, muda 
pessoa e_essas estruturas consuetudinárias da 
Administração permanecem. Se conseguir­
mos, um dia, denunciar essas estruturas que 
estão ligadas a uma legislação, isso vai nos 
oportunizar, e teremos a possibilidade de 
transformar-las. E isto é _que pode nos auto­
rizar a construir um Brasil diferente. 

Cóm-eSsaS estruturaiS - e esta é urna con­
vicção minha, Sr. Presidente -, não vamos 
mudar este País! E esta Comissão está desven­
dando coisas que confirmam esta teSe. 

As perguntas que vou fazer, Sr. Ministro, 
estão informadas de respeito e consideração. 
Mas elas também estão informadas do obje­
tivo de alcançar esdarecimentos sobre ques­
tões que estão vinculadas ao mau funciona­
mento estrutural da Administração brasileira. 
Essa explicação eu gostaria de fazer para ser 
bem entendido em algumas hipóteses qu'e 
possam aparentar alguma agressividade ou 
subintenções. Sou uma pessoa transparente! 
Se V. Ex" entender que há subintenção, por 
favor, denunde a pergunta para eu ver se há 
ou não, certo? 

Minha primeira pegunta, sr: Miilistro, é se 
V. Ex" entende que, independente dÕ Plano 
CruzadO, o País deveria importar alimentos. 
Minha pergunta é de um modo geral em tese. 
A importação de alimentos é feita ~dusiva­
mente em razão de um fator, a necessidade? 
Ou existem outros fatores qUe impõem essa 
importação? E vinculação desse processo de 
importação, da forma pela qual são elabo­
radas as decisões de importar com o Plano 
Cruzado? -

O SR. [RIS REZENDE --s,; Presidente, Se­
nador Dirceu Carrieiro, Sr. Relator, Senador 
José Paulo Bisol, demais Senadores, Srs. De­
putados, Senhoras e Senhores:_ 

Primeiramente, quero deixar regiStrado os 
meus cumprimentos a esta Comissão, ao Se­
nado Federal, especialmente pela sua criação. 
Sempre que vejo autoridades, quer sejam elas 
do Ex-cutivo oú. do Legislativo, preocUPadas 
com a moralização administrativa, sinto~me 
realizado, porque, na verdade, o maior mal 
da Administração Pública, que tem angustiado 
o povo brasileiro, é a corrupção, é a irrespon~ 
sabilidade, é a insensatez por parte daqueles 
que administram a coisa pública neste País. 

Sr. Presidente. assumi o Ministério da Agri­
cultura em meados de fevereiro de 1986, épo-

ca em que o setor produtivo rural se achava 
extremamente desorientado com a estiagem 
que se prolongavã ·no Centro-Sul do País. re­
gião responsável pela maJor parte da produ­
ção de grãos no País. Quando assumi o Minis­
tériÓ, daí a poucos dias, era criã.do o Conselho 
lnterministerlal de Abastecimento, integrado 
também pelo Ministério da Agricultura. Este 
Conselho passou a substituir, em algumas 
àieas, o Conselho Monetário Nacional, que, 
há poucos dias, ãntes da minha chegada ao 
Ministério ·da Agricultura, já havia autorizado 
a importação de alimentos, especificamente 
de arroz e, salvo engano, de milho. Na primeira 
reunião do Conselho Monetário Nacional, do 
Conselho lnterministerial de Abastecimento, 
constava da pauta dos trabalhos da reunião 
uma série de votos apresentados pelo próprio 
Mini5\l'o da Fazenda, dentre eles o voto que 
autorlzava a importação de 500 mil toneladas 
de arroz,_ além daquelas autorizadas pelo Con­
s_elho Monetário Naciol}al, aliás, 500 mil pelo 
Governo, e. ilimitadamente, autorizava a inicia· 
tiva privada, também, a importar arroz, cujo 
o de 90 dias, com alguns itens que tinham 
como objetivo_ proteger o produtor nacional, 
ou seja, a equalização pelo Imposto de Impor­
tação, pelas taxas alfandegárias, de tal modo 
que o produto externo não concorresse çom 
o produto interno. 

Naquela reunião, embora com apenas vinte 
dias de Ministério, eu me senti preocupado 
e me insurgi contra aquela proteção. Na r"eu­
nião acertou-se que o POder Público não im­
portaria as 500 mil toneladas, mas justificava; 
a justificativa do proponente de que a iniciativa 
privada jamais importaria excesso, que nunca, 
neste País, a iniciativa privada incorreu no erro 
de importar excesso, porque os prejuízos eram 
fatais. 
---Respondendo à pergunta. Dois motivos le­
vavam as autoridades responsáveis pelo abas­
tecimento, a se preocuparem com o abasteci· 
menta e, conseqüentemente, com a impor­
tação de ~imentos: primeiro, era a estiagem 
prolongada. Ainda me recordo que nesse dia 
o Ministro da Fazenda, na época Ministro Fu­
naro, dizia que foi procurado pelos três Gover­
nadores: do Rio Grande do Sul, Jair Soares, 
pelo GoVernador de Santa Catarina, Esperi~ 
dião Amim ~ pelo Governador do Paraná, hoje 
Seilaclor_JOSé Richa. Esses três Governadores 
vieram, diante da responsabflidade que pesava 
sobre seus ombros, comunlcêU' ao Governo 
Federal que os_ estragos pela e!stiagem eram 
extremamente grandes e que o Governo se 
preYerUSse,- p-õrciue o brasileiro lria passar fo­
me, Então, ele dizia, diante de uma advertência 
dessas, -por parte de três Governadores dos 
Estados responsáveis praticamente por 40% 
da produção nacional: não temos outro cami· 
nho senão nos prevenlr. 

Diante disso, ninguém naquele Conselho 
podia fugir ao apoio parcial ao Ministro da 
Fazenda, que era o responsável direto pelo 
abastecimento neste País. 

Não sei se a resposta satisfez ou ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
Pfano Cruzado explica um pouco esses mon- -

tantes, 500"-mil toneladaS-de! arroz pelO-Gover­
no e inteira liberdade ... ? 

O SR. fRIS REZENDE- Nesse cfiá o Miil.is-­
tro da Fa,ienda ainda expunha um presumível 
_crescimênto da demanda interna. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Pre­
sumível à época, não estava ocorrendo _ainda? 

O SR. ÍRIS REZENDE - Estava há quinze 
dias do Plano Cruzado. Uma vez que o Plano 
Cruzado iá aumentar a renda do trabalhador 
brasileiro e, conseqüentemente, aumentaria a 
demanda de alimentos. Então seria esse au­
mento da demanda, do consumo e a redução 
da produção ... 

Eritã6~ 5eria esse aumento da demanda, do 
cohsumo e a redução da produção que justifi­
cavam para ele a apresentação daquele voto. 

O SR. RElATOR (Jose Paulo Bisol) - V. 
EX" disse que dectdiu não importar os quanti­
·tativos anunciados. 

O SR. DEPOENTE (Min. fris Rezende) -
Não, no voto constava 500 mil toneladas pelo 
Governo, e quanto a iniciativa privada, estava 
livre. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Ne- · 
nhum limite. 

O SR. DEPOENTE (Min. fris Rezende) -
Levando em conta que a iniciativa priVada ja­
mais importaria exageros, porque incorreria 
em prejufZ9S, e que a equalizaç!o dos preços 
externos com os preços internos impediria 
que se praticasse injustiças _com o produtor 
nacional, o que, lamentave_!mente, não __ ocor­
reu, a equalização não foi feita, esses prazos 
para a internação do produto exportado não 
foi respeitado, foram prorrogados freqüente­
mente e deu no qu~ deu. Agora, deve se salien­
tar, também, que a safra considerada frustrada 
surpreendeu todo mundo, todos os. órgãos 
encarregados, especializados em levantamen­
to de safra foram surpreendidos com a recu­
peração. t que naquela época muitos ainda 
plantaram, muitos replantaram, aqueles que 

.rt'ão replantaram viram suas lavouras ainda 
se recuperando pelo espaçamento do queres­
tou, as espigas- ficaram maiores e a produti­
vidade, que naquela época estava calculada 
a quem de 50 milhões de toneladas, alcançou, 
salvo engano, em tomo de 54 milhões detone­
ladas. 

OSR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Dois 
_detalhes eu gostaria que fossem esclarecidos: 
V. EX' disse que a iniciativa privada tem um 
controle natural, não importa excesso. 

O SR. DEPOENTE (Min. fds Rezende)- Essa 
foi a justificativa do Ministro da F atenda ao 
defender o seu voto. 

o §R. RELATOR (José Paulo i31sol) -=1oso 
significa, por implicação, que· qaando a coisa 
é d~ iniciativa pública há implicação de exces­
so, Tem os o hábitO diss_o? Quando a coisa 
é pública, importamos demais? 

. d SR. DEPOENTE (Min. [ris Rezende) ~ 
P~nsou-se entender isso da palavra do Mi­
nistro. 
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O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- No 
caso do arroz, V. fX" decidiu não importar tan­
to. Por que não funcionou? 

O SR. DEPOENTE (Min. fris Rezende) -
Não, eU não decidi, porque o Ministério da 
Agricultura não tem competência para impor­
tar, não tem responsabilidade sobre_ o _abaste­
cimento no País, lamentavelmente. O Minis­
tério da Agricultura já foi o detentor desa res­
ponsabilidade, e _esta há alguns anos foi trans­
ferida para a Secretaria de Planejamento, pos­
terionnente para a Secretaria da Fazenda. De­
vo até dizer que não me sinto conformado 
com esa situação, tanto é que já por duas 
vezes encaminhei ao Presidente da República 
exposição de motivos pedindo a transferência 
da política de abastecimento para o MinLstérlo 
da Agricultura, uma vez que acho que quem 
produz deve assumir, também, a responsa­
bilidade de distribuir e aDastecer, parei evitar 
prejuízos para o produtor, para o consumidor, 
e, conseqlientemente, para o próprto Governo. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Te· 
mos aqui, nos nossos dados, deta1hes sobre 
a aceitação de PGI, Pedidos de Guias de Im­
portação de arroz peJa Cacex, sem nenhum 
Umite quantitativo, e, pelo que consta, isso teria 
arrazado inteiramente o mercado. O Sénhor, 
naturalmente, à época teve conhecimento de 
que isso estava acontecendo. Qual fof a inici­
tiva que tomou? 

O SR. DEPOENTE (Min.Íris Rezende)- Se·, 
gui as destinadas à iniciativa privada. 

Detemimamos a CFP que fiZesse wn estudo 
do resuJtado da safra de arroz, cujo resultado 
foi altamente positivo em relação à expectativa 
de safra negativa, e a CFP encaminhou corres­
pondência ao órgão do MiniStério da Fazenda 
responsável pelo abastecimento, salientando 
os resuJtados altamente negativos para o País 
da continuidade da importação de arroz, espe­
cialmente. Determinei também à Secretaria 
Nacional de Abastecimento, Cinab do Minjs.. 
tério da Agricultura, que fizesse o levantamen­
to a respeito. Este levantamento foi feito, e 
a Secretaria encaminhou também correspon­
dência à Seap,· órgão dO Ministério da Fazen­
. da, insurgido-se e ao mesmo tempo, adver­
tindo quanto ao exagero de importação de 
arroz pela iniciativa privada. Pelo que consta, 
essas advertências surgiram e não deram o­
efeito esperado. 

O sa. RELATOR (José Paulo Bisol)- Por 
que não deram o efeito esperado? Quem não 
atendeu? 

O SR. fRIS REZENDE -O órgão executor . 
de abastecimento, SE.-'\P. 

O SR. RELATQR_(José Paulo SisO!) -
Quem estava no direção da SEAP? 

O SR. !RIS REZENDE - Ah, não me lem· 
bro. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - So: 
bre este proilema de indicação direta, Y~ EX!' 
sabe que uma das formas de controle dos 
negócios públicos está na licitação da coisa 
pública, aberta, transparente. E; o engraçado 

é que nesse proceso _de importação, ou de 
elevação das importações, que ocorreu a partir 
desse periodo, é que ao invés de nós insistir­
mos no sistema mais controlado, nós fomos 
relaXando e passando para a indicação direta. 
De repende comprávamos toneladas por indi­
cação -direta, e a coisa mais engraçada, Sr. 
Ministro, é que agora se quer saber de quem 
é a indicação e ninguéfn sabe. Há uma indica­
ção mas não há um autor. 

Acho que·por debaixo disso, qualquer wn 
de nós, sobretudo V. EX!', com a experiência 
e c-om a inteligência que tem, enxerga que 
aqui está urila questão muito séria. Por que 
passar da Udtação, forma pública de aquisi­
ção, para a indicação direta, e passar de uma 
tal forma que, de repente, se quer, saber quem 
indicou e ninguém indicou? Então, veja V. Ex", 
vamos citar alguns casos, leis. Ao ·Jnvés de 
se fazer a coisa como sempre se fez ou como 
a lei determina, passaram para os leilões da 
CobaJ, ordens de compra à Interbrás e à SPAM. 
Milho, o sistema de leilões é substituído, gerido 
pela CFP, pelas ordens conferidas à Interbrás 
e à Bantrade. 

Confesso, Sr. Ministro, que é estranho, so­
bretudo agora, a posteriotí a análise se toma 
fáciL Num Pafs onde tudo é desconfiável, de 
repente, você passa de uma forma clara e 
transparente de negócio para uma outra forma 
que, aqui entre nós, deixa-nos na lidtude de 
indagar: está havendo desvio, irregularidade? 
c-oril'a._se .explica isso? Realniente, aconteceu 
no caso_ do leite, do milho. 

O SR. lRIS REZENDE-Todos as compras, 
salvo engano, efetuados pela Cabal e pela CFP. 
o foram mediante licitação pública. 

O SR. REl.ATOR (José Paulo Bisol)- Sã.o 
fal~ as informações que n6s temos. 

O SR. IRIS REZENDE- Talvez, equivo­
cadas, inclusive aqui se encontra o Presidente 
da Cabal, e não sei como se permite aqui 
na reunião, mas temos _aqui um Diretor da 
CFP e o Presidente da Cabal, que poderiam 
esclarecer esse ponto. 

o SR. RELATOR (José Paulo Bisei)-Peço 
a ele então que anote, e se o Presidente per.;. 
mftir no fmal ... 

O SR. ÍRIS REZENDE- Perfefto, está muito 
_bem. Agora, temos que levar em conta_ g_lle 
aquele foi um momento· excepcional; basto_u 
-que o País aumentasse a sua produção para 
des-ãparecer-tOdo esse processo complicado 
de importação, porque o País não estava, in­
clusive, preparado para aquele volume de fm­

IIIPOrtação. Lembro-me bem de que os nossos 
pontos não estavam devidamente equipados. 
Os OperáriOs dos portos não sabiam trabalhar 
coin as peças de carne, por exemplo; quando 
chegava o leite, um containner, com uma peça 
estragada levava a um impedimento de des­
carregamento de todo q containner, a impren­
sa dizia que O leite estava se deteriorando, 
ou seja, um série de problemas, justamente 
porque o Pais não estava preparado pra aquele 
volume de Importação. E os senhores viram, 
agora que o Pais está necessitando de impor­
tação, pequena quantidade, relativamente, de * 

leite e de carne. Vejam que o governo estabe­
leceu mna nova política de comércio externo 

, para quatro ou cinco~produtos, está livre a 
exportação do milho,· a importação, a expor-

1 tação do_ arroz, e não existe problema. Por 
quê? Porque estamos buscé!.ndo com a produ­
ção a competividade no mercado internacio­
nal. Não se verificou mais quaisquer distar~ 
ções, desde que muitos entendem que é com 
o término, o fracasso do Plano Cruzado. Não. 
O abastecimento se noiT[Ia]izou porque passa­
mos a produzir mais. Passamos a produzir 
mais leite, mais cam_e, mais arroz, feijão, milho, 
enfim, todos os produtos considerados bá­
sicos. 

O SR. RELATOR (Jo•é. Paulo Bisol) -Sr. 
Ministro, terriõs" atguns casos aí,· vamos ver 
se .são verdadeiros ou falsos, de abandono 
das Ucffiições. dos meios normais de aquisição 
e adoção do processo maiS direto. Vou pedir 
à Assessoria que coloque esses caos, porque 
tenho aqui uma indagação a fazer a esse res­
peito e até vou adfantar. O Decreto-Lei n<? 
1312, de 1974, e a Lei n9 6263,- de 1975, 
regulam· o uso dos recursos de empréstimos 
internacionais, e estavam vedados o emprego 
de tais recursos para aquisição de alimentos. 
Quer dizer, então, havia uma proibição legal 
de outra forma qualquer que fosse de aquisi­
ção. Segunc;!o dados que temos, ocorreram 
essas aquisições, e até ocorreram de forma 
abundante. Vamos ver, então, a informação 
que a assessoria tem. 

O SR. ASSESSOR_- Buscando esclarecer 
a Mesa, os dados que embasam essa pergun­
ta, poderemos apresentar como exemplo as 
importações de milho levadas a efeito pela 
lnterbrás, no fim do ano de 1<985, primeira. 
Següilda, uma compra feita na Argentina na 
Junta Nacional de Grãos da ArQentina, de 100 
mil toneladas. Terceira, uma compra de 350' 
mil toneladas de milho, também argentino. 
Quarta, dentro _de um processo licitatótio, que 
é o primeiro que a Cabal providencia para 
compra de leite em pó, 11 mil toneladas de 
um total_de 43, foram adquiridas fora do pro-· 
cesso.licitatórlo. 

A ordem dada a Bantrade para ii'nportar 
200 mil toneladas de milho americano tam­
bém nãO tem processo licitatório. Esses são 
alguns exemplos que a a~sessoria dispõe, no 
momento, a despeito de.a documentaÇão não 
estar aquf nesta sala. Ela eStá no acervo, ·mas 
consta do nosso relatório preliminar todos es­
ses casos que constituem exemplos do aban­
dono do processo licitatório. 

O SR. RELATOR (José Paúlo Bisol)- Sr. 
Ministro, vamos fazer indagaçõ.es a respeito 
desses detalhes, mas se V. ~quiser ·dar uma 
idéia geral sobre _eles, pode dar. 

0-SR-:--fRfS-R"EZENDE-- Primeiramente, 
temos que colocai .ris coisas nos seus devidos 
lugares. Responsabilidade do abastecimento, 
eu disse, inicíalmente, é do Ministério da Fa­
zenda e dos órgãos a ele subordinados. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) -S-r. 
Ministro, não estamos responsabilizando V. Ex' 
Queremos sab.er a quem responsabilizar. 
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O SR. fRIS REZENDE-c_erto. Sempre que 
as empresas vinculadas ao Ministério da Agri· 
cultura importam, vendem, estocam, são por 
ordem da Secretaria de Abastecimento do Mi­

•nfstérlo da Fazenda. Tanto é que, a Cobal,­
a CFP, nesses processoS de importação rece­
biam autorização para a compra, o processo 
de como se deveria se comportar na compra, 
quer dizer, todos os dados. 

O Ministério da Agricultura, simplesmente, 
integrava o Cinab, que há alguns meses, ou 
há mais de um ano não se reúne. O Cànselho, 
que é o ordenador de polfticas estratégicas 
de abastecimento, autoriza ~ compra de cem 
toneladas de leite. Nessa al,rtorizaçáo, o Canse~ 
lho· o fez: levando em conta justificativas da 
Assessoria Técnica dos inúme_ros Ministérios 
que integram o Cons_elho. Dade~ a autorizaç?io, 
aí desaparece a responsabllidade direta dos 
Ministérios que integram o Ctnab, porque aí 
já é um traba1ho de execução. Essa exeCução 
está exclusivamente na área do Ministério da 
Fazenda Gostaria de dizer que me lembro: 
de um lado era a população a exigir alimentos. 
Quando, pela primeira vez, fa1tou leite nas pa­
. darias do Rio de Janeiro e de Sãp Paulo, este 
País quase veio abaixo. Dat naturalmente, o 
exagero até, de preocupação com o abasteci­
mento, com a colocação _à.e alimentos sufi~ 
dentes. Mas eu pergunto: Q B,rasil importou 
530 toneladas de carne, aproximadamente, 
naquele período. De janeiro de: 1986 a março 
de 1987, o Brasil importou 530 mil toneladas 
de carne e exportou em tomo de 300. E1e 
importava a 650, 700 cruzados a tonelada e 
exportava a mais de mil d_6l~res a_ tonelada. 
Quer dizer que importou 530 e pagou as 530 
com o que apurou nas 300, quer dizer, ganhou 
200 mil toneladas de carne. O_ País ganhou 
então. A importação de carne não foi danosa, 
pelo contrárío, deu ao brasileiro 200 mil tone­
ladas de carne sem custo, quer dizer, negó­
cios. Leite- não se importou leite em exces­
so. Fica~:am 50 mil_toleladas, que foram con­
sumidas no ano passado, em 1988. Não se 
importou milho em excesso, apenas 300 mil 
tonelaáas de milho adquirid.as da Argentina 
chegaram fora de hora. Isso _sim, houve des­
controle, quer dizer, 300 mil toneladas de mi· 
lho é o conswno-de 5 dias do Brasil, 5 dias. 
Quer dizer, o que custa a um País como este 
ter em estoque 2, 3 inil toneladas de milho? 
É até uma exigência. Já pensaram na falta 
de leite neste País por uma semana? Já pensa­
ram na falta de milho para a avicultura, suino­
cultura neste País, que é uma das maiores 
do mundo? Faltar milho por uma semana, 
quer dizer, então, 300 mil toneladas é o consu­
mo de uma semana. Agora, o que aconteceu? 
É que compraram fora de hora, e esse milho 
chegou no instante da colheita no Rio Grande 
do Sul, mas lutamos pra que aquilo não acon­
tecesse, mas era até um negócio que envolvia 
acordo de governo, nessa política implantada 
pelo Presidente _José Sam.ey de: ç_9laboração 
e cooperação técnica, científica e comercial 
entre os paises da América Latina. Agora, ,sim­
plesmente eu reconheço que houve excesso 
na importação de arroz, levando em conta a 
safra que foi melhor do que se p~nSava, pOr~ 

que, naquela época é interessante salientar 
isso -em 1986, o Brasil contava com o me­
-nor estoque de arroz de sua história, tinha 
apenas 650 mil toneladas de arroz, insuficiente 
para o Consumo de um mês. Então, as autori~ 
dades do Ministério _da Fazenda tinham razão 
em se preocupar. Agora, acontece que com­
praram e veio uma safra muito maior e trouxe 
prejuízos, justamente pela falta de equalização 
dos preços. Esse foi o erro: equalização de 
preços e prorrogação de prazos para o interna­
mento do produto no Brasil. Mas isso o quê? 
Houve Um exCesso em tomo de um milhão 
de toneladas. um milhão e quinhentos, dois 
milhões _de toneladas, suponhamos assim, é 
o consumo de 3 meseS do Brasil Essas eram 
as considerações quanto à importação de ar­
roz; de_ milho, de leite e de caine, houve exces­
roz, houve execesso na_ importação de pesca­
do, eu -não via necessidade, na época, n6s 
salientamos os os prejuízos que trariam aos 
pescadores artesanais do nosso País -e houve 
urn e_>gt_gero e uma inoportunidade na impor~ 
tação de carne sufna. Forãin esses tr_ês itens 
que eu considero danosos para os nossos pro­
dutores . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Todos nós, em tese, concordamos com o que 
V. Exl' colocou, mas eu acho que as questões 
não estão aí. Se é preciso importar milho, en­
tão, importa-se cem mil toneladas de milho 
da Argentina. t: preciso saber que espécie de 
milho-, se se pagou milho de má qualidade 
com milho de alta, quai1dade, se _exportamos 
a carne "Y'' e importamos a carne "X", é pre~ 
dso saber a que preço nós exportamos e a 
que preço nós importamos, isso aí é muito 
complexo. V. Ex' há de convir comigo. 

O SR. DEPOENTE (~istr6 -fris Rezende) 
- EStou de açordo com_ V. Ex', não sei se 
já foram convocados_ QS responsáveis pela 
Seap, pela lnterbrás, que eram os órgãos dire­
tamente_ligados e atuantes, eu me lembro, 
à época das importações. 

Q SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
que n6s, brasileiros, devemos aprender, neste 
momento, é uma coisa bem simples, a meu 
ver, Sr. Ministro; é que nós temos leis que 
det~rm_i.!iafu _ã fpriná de aquisição, mas nós 
a adquirimos de outras formas que não é a 
legal. Então, os primeirOs a descumprirem a 
lei no Brasil somos nós mesmos, isso é uma 
coisa estrutur:al, e este País tem que mudar. 
Se a lei está ali, enquanto não muda a lei 
tem que ser daquele jeito, mas não do outro 
jeito é melhor, Mas não interessa, a lei manda 
e acªbQ_lb_ Acho que nós temos 'que pegar 
essa mentalidade legalista, isso está faltando 
ao Brasil. 

O resultado ê" que temos o Decreto-Lei n9 

1312, temos a Lei n9 6.263 que proíbe todos 
esses tipos de importação direta. Nós o fize­
mos e de certa forriJ,a a própria lei, como os 
castclhanos dizem: esa es la /e~ esa es la tram­
pa. A própria lei contém uma possibilidade, 
e Çle repente há urh conselho que deve decidir. 
O S~nhor tem experiência para me esclarecer 
melhor sobre fsso? Há um conselho que deve 

decidir, mas não é o conselho que decide, 
é um Ministro que decide, e depois um outro, 
que faz o ad referendum. Às vezes o próprio 
Ministro é que decide, faz o ad referendum, 
e o que deveria s_er uma decisão colegiada, 
é _uma decisão unilateral, e individuaL Como 

-é possível isso? Como é que este Pais vai endi­
reitar? V. Ex• coricorda·comigo? 

O SR. DEPOENTE (MiniStro Íris Rezende) 
___;,O decreto presidencial permitia aprovação 
ad referendum em -casos de emergência. E 
muitos votos foram aprovados ad referendum 
e homologados posteriormente pelo conse­
lho. 

O SR. RELATPR (José Paulo Bisol) - Eu 
tenho aqUi no nosso acervo. de doc.ume.ntos 
Um parecer da Procuradoria Gera) da Fazenda 
Nacional e uma nota da Secretaria do Tesouro 
Nacional condenando a tal utilização. V. Ex' 
discutiu esse assun!o no Snap? 

O SR. DEPOENTE (Ministro frts Rezende) 
- Eu disse: que quando assumi o Ministério 
ela Agricultura, maior parte desse produto já 
estava autorizado p'elo Conselho Monetário 
Nacional. E grande parte o foi já na_ primeira 
reunião do Cinab, com votos, salvo enganos 
assinadQs, pelo próprio Ministro da Fazenda. 
O mOmento que se vivia de possibilidade de 
expectativa de possível escassez-de alimentos 
não dava a quem quer que seja o direito de 
levantar questões que pudessem representar 
embaraços à busca de alimentos para o abas­
tecimento interno. É claro que dai há 4_m~ses. 
e isso __ era março,_ daí há 3 meses -_ maio, 
junho, Julho - o Ministério da AgricultUra já 
constatou que o resultado da safra não foi 
tão ruim. Agora o Senhor pode perguntar: por 
que se c.riou aquele ambiente de fn.lstraçâ,o 
tão elevado da safra? t que na época entraram 
interesse de empresas que possuíam esto­
ques, ajudavam a criar a onda para que os 
preços fossem elevados em quase em todo 
o País nas áreas atingidas pela estiagem. O 
movimento dos produtores era intenso, porR 
que buscavam aprovação de empréstimo para 
a manutenção dos pequeno.s produtores, em­
préstimo -que foi na épocil concedido, inclu­
sive solicitado por mim, como Ministro da 
Agricultura, ao Conselho Monetário Nacional. 
Aextinç_ã_o de restrições para a concessão do 
beneficio do _Proagro e tudo aquilo criou um 
ambiente em que as pessoas se achavam um 
pouco distante, pensavam ver que o País não 
ia colher nada, e já do mês de julho em diante 
esse produto começou a aparecer, e chega­
mos a uma colheita, salvo engano, em tomo 
de 9 milhões de toneladas~ que era o suficiente 
para o consumo interno durante. aquele ano. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- V. 
EX', no início do depoimento, falou que o lugar 
administrativo da dE:,cisão para esses negódos 
de importação era no Ministério da Agricultura. 

O-SR. DEPOENTE (Min. fns Rezende) -
Não! Eu disse que o abastecimento de aJimen­
tos, no meu ponto de vista pessoal, dever ser 
do Ministério da Agricultura. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - E 
deixou de ser? Nunca_ foi? 
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O SR. DEPOENTE (Min. frls Rezende)­
Não. Durante alguns anos, o Ministério da 
Agricultura se responsabilizava pelo abasteci­
mento. Posteriormente, foi transferido para O 
Planejamento ie, depois, para o Ministério da 
Fazenda. Tanto é que ainda existe, no Minis­
tério da Agricultura, o Cinab agora, não de 
importação, de abastecimento. Fosse o Minis­
tério da Agricultura o responsável pelo abaste­
cimento no ano do cruzado, garanto que não 
teria acontecido esses exageros na importa­
ção de dois produtos, uma vez que o próprio 
Ministério da Agricultura, pelos seus órgãos 
competentes, advertiu o setor responsável pé­
lo abastecimento, o Ministério da Fazenda. 

O SR. RElATOR (José Pkulo Bis~!)- Isso 
significa que V. Ex" entende que- esse p6der 
de decisão deve ser situado administrativa­
mente 'no Ministério da Agricultura? 

. O SR. DEPOENTE (Min. frls Rezende) -
Encaminhei âo Presidente uma exposição de 
motivos e, posteriormente, uma sçgunda. To­
dos sabem que não _é fádl retirar competên­
cias de um Ministério. Não é. fácil! O Presi­
dente, ao nomear o Ministro da Fazenda, o 
Sr. Maílson da Nóbrega, comunica-lhe a sua 
decisão pessoal de transferir essa responsa­
bilidade ao Ministério da Agricultura. Come­
çamos os entendimentos com o Ministério da 
Fazenda. Chegamos a anunciar, eu e o Minis­
tro Maílson, à imprensa, essa decisão. Possi­
velmente V. EX" leram isso nos jornais. 

Acontece que, aí, se dá início à elaboração 
de um novo plano econômico. Nessa hora, 
todas as opiniões na área do Ministério da 
Fazenda, para a exe.cução de um plano econô­
mico da envergadura do Plano Verão, são de 
que o abastecimento teria que ~ontinuar no 
Ministério da Fazenda. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) -Isso 
significa que houve uma discussão, ou, pelo 
menos, uma tomada de pontos de vista con­
tradit6rios_entre V. Ext e o-Ministro Funaro? 
E quem levou a melhor foi o' Ministro Funaro, 
porqUe o centro de dicisão ficou Já? 

O SR. DEPOENTE (Mln. frls Rezende)­
Já estava lá. O Ministério da Agricultura reali­
zou estudos, encaminhou aos setores compe­
tentes e, sempre com a preocupação de evitar 
que o Plano Cruzado não alcançasse o resul­
tado satisfatório, o abastecimento permane­
ceu no Ministério da Fazenda. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Per­
gunto a V. Ex', Sr. Ministro, se teve alguma 
ingerência na indicação do Sr. João Bosco 
Ribeiro para a Secretaria Executiva do Onab. 

O _SR. DEPOENTE- (Min. Íris Rezende) -
Não foi bem ingerência. Quatro dias após· a 
minha posse no Ministério da Agricultura, foi 
me levado o decreto que criava o Cinab, para 
a minha assinatura, e nesse momento em que 
o de<:reto era éncaminhado pelo Ministro Fu­
naro,S. Ex!' me fez uma observaçãO! "O Minls­
téOo da Fazenda fica com a Presidência e eu 
gostaria que o Ministério da Agricultura indi­
casse o Secretário Executivo". Naquele mes­
mo dia dei a S. EX' o nome do Sr. João Bosco, 

que fOi meu Secretário de Pianejamento nO 
Governo de Goiás. S. Ex' convidou o Dr. João 
Bosco para uma palestra, ao final foi nomeado 
e permaneceu no Conselho- parece-me -, 
durante sete meses, oportunidade em que a 
Secretaria Executiva do Onab foi extinta. pa5; 
sando a competência M,.I"a a Seap. A Seap 
passou a acumular a Secretaria do Conselho 
e a Secretaria de Abastecimento. É até interes­
sante ressaltar que- na minha avaliação pes· 
soai - um dos males na criação do C'mab 
foi permitir que ficassem dois órgãos com a 
mesma competência: Secretário do C'mab e 
Secretário de Abastecimento. Eram dois ór­
gãos a desempenhar o mesmo trabalho, e 
dar as mesmas ordens, a tomar as mesmas 
providências. Então, no mês de outubro de 
1986, oU em tomo diSso, o Presidente, por 
decreto, por solicitação do Ministro da Fazen­
da, extinguiu a Secretaria do Onab, tranSfe­
rindo a competência da Secretaria do Onab 
ao Secretário de Abaste.cif!1ento do Seap. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Pos­
so conclulr, Sr. Ministro, que o Sr. João Bosco 
Ribeiro é pessoa da sua mais absoluta con­
fiança e, em consegüência, posso concluir que 
o cargo do Secretário Executivo' no Onab era 
importante para V. Ex" do ponto de vista políti­
co. Posso concluir isso? 

O SR. DEPOENTE -(Min. fris Rezende) -
PoJftico-administrativo. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Cer­
to: TenhO aqui que dos 55 votos apresentados 
ao Cinab, o total, 42 foram aprovados ad refe­
rendum, é o que dizia antes: a lei estabelece 
uma regra geral. E COmO_ não há regra sem 
exceção;- estabelece uma exceção para os ca­
sos de urgência, aliás, como acontece aqui 
no Parlamento, tudo em que haja interesse 
é urgente, tudo se transforma em medida pro­
visória, quer dizer, o interesse e a urgência 
adquirem isonomia. Aqui estou vendo o mes­
mo fenômeno. t outra coisa estrutural deste 
País; ou mudamoS essa estrutura ou não ire­
mos nunca para a frente. Não estou nem preo­
cupado com as pessoas. Acho que as estru­
turas é que estão doentes. Então vejam, aqui, 
quando o Presidente da República quer resol­
ver alguma coisa, que acha que é de seu inte­
resse, decide .como um Presidente Impe'rial, 
manda uma medida provisória. Não é a rele­
~hcia ilem é a urgênCia, é o que Sua Exce­
lência pensa sobre isso, é a coisa subjetiva. 
E nós aqui" rio Cinab, de 55_ votOs, safmos 
da regra em 42, porque 42 foram aprovados 
ad referendum do Conselho. V. Ex• confirma 
isSOTQUãl-erã a posição de V. EX' a esse res­
peito? 

O SR. fRIS REZENDE - Principalmente, 
quero salientar um comportamento pessoal 
que mantehho ao longo de minha- vida de 
homem público. Fui eu quem indicou o Dr. 
João Bosco, Secretário do Onab, não nego 
ser ele pessoa de minhas relaç:ões pessoais, 
de minha amizade pessóal, mas jamais eu teria 
a petulância_ de, aproveitando do relaciona­
rriento- pessoar-com qUem quer que seja, ir 
me Intrometer em área de outro Ministro. Eu 

·não faria isso! De forma que eu nunca quis, 
direta ou indiretamente, pelo fato de ter sido 
ele indicado por mim, qLie ele recebesse orien~ 
tação administrativa da minha_ pessoa. Esse 
é um comportamento pessoal que acho im­
prescindfvel na vida do homem público. Por 
exemplo, quando Governador, indiquei goia­
nos para outras funções públicas, me interes­
sava que Goiás participasse daquela grande 
arrancada político-administrativa e nunca per~ 
miti que o meu relacionamento pessoal influís­
se em decisões de quem quer que fosse em 
quaiquer áreas da Administração Federal. 

Quanto aos votos, na verdade, Sr. Senador; 
naqueles dias, tudo era urgente na área do 
abastecimento, tudo era emergente ... 

OSR.RELATOR(JoséPauloBisol)-Tudo 
era excesso de demanda. 

O SR. fRJS REZENDE - É que estamos 
praticamente há mais de dois anos, quase três 
;;.~nos daqueles dias de estiagem e de possível 
escassez, mas me recOrdb bem! E muita gen­
te, à época --e recordo bem por isto -. 
achava que o Min[stério da Agricultura era o 
responsável pela- falta do 1eite, pela faJta do 
pão; da carne. Constantemente, por onde eu 
andava, eu tinha que dar explicações à Impren­
sa, entrevistas à televisão, justificando que não 
competia ao Ministro da Agricultura liberar 
aquela carne que se achava em estoque na­
quela cidade. Temos qUe fazer jUstiça àqueles 
([ue potventura eraram, àqueles que pmven­
!:t.Jr21: exageraram, que o jambiente reall'{lente 
era crítico! Era ffillito- crí_tico. Agora, tudo ãqui­
lo serviu j)ãra qUe buscássemos SOlUções du­
radouras. Por exemplo, no caso do leite. Na­
queles dias - ainda me lembro bem, na se­
gunda ou terceira reunião do dnab -, quan­
do _11)e _ insurgirldo pela facilidade de impor­
tação, eu dizia: se no próxifno ail.o este País 
se achar importando arroz, feijão e milho, não­
serei mais MinistrO- da Agricultura. Tãmanho 
era o vexame, tão forte era a angústia· que 
sentia, a humilhação pesada como MiOistro 
da Agricultura, vendo o meu País importarido 
arroz, feijão, alimentos qüe apreildemos a pro­
duzir durante os sé_culos. E- graças a Deus, 
graças à confiança que os-agricultores deposi­
taram numa nova luta que se empreendia na 
área da prOdução, graças ao apoio qUe o Go­
verno emprestou à agricultura, saltamos um 
ano para o outro, vamos ver aí uns três _anos, 

· de 50 para 70 milhões de tonela$s. E a expec­
tativa de safra deste ano, corn aumento de 
40% na produção, o que nunca se verificou 
em nenhum país do mundo: a agricultura au­
mentar sua prOdução em 40% em apenas 
três anos. Bem, a produção de leite, por exem­
plo. Recordo-me porque os preços estavam 
congelados, o Plano Verão aJcançou o l~ite 
com i.un preço defasado em 50%. Com muita 
dificuldade, conseguimos subsídio de 30%, 
mas não foi o sufiCiente. Dep_ois de muita dis­
cussão, nurJla reunião presidida pelo Presi· 
dente José SaiTiey, conseguimoS que se que­
brasse aquéle congelamento total e que se 
ajustasse o preço do leite. Lembro-me bem, 
isso já foi em tomo do mês de março ou 
abril, final de safra. E, naquele dia, a diScussão 
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se travava principalmente entre o Ministro da 
J\grlcultura e o Ministro da Fazenda. E o ~inls­
tro da Fazenda dizia _que o problema nao era 
tão. simples, que devíamos pensar numa polí­
tica mais abrangente, devíamos pensar em 
liilhas de crédito, devíamos pensar em muitas 
coisas, e não simplesmente em preço! 

Eu disse: "Ministro, fique com toda a sua 
política; a Agricultura quer apenas o preço, 
e nós cuidamos do resto"! Bastou que se rea· 
justasse o preço, segundo a planilha de custo, 
para que na entressafra aumentasse a produ­
ção de leite. E o leite que estava estocado 
em 50 milhões de toneladas ficou para ser 
consumido no ano passado e mais 30 mil 
toneladas, em tomo disso que não estavam 
internados no País, foram vendidas Já. Srs., 
vejam bem, bastou uma providência: atribuir 
preços justos para que a produção aumen­
tasse. Então foi isso, foi aquela escass_ez, foram 
aquelas dificu1dades das importações que nos 
levaram a assumir uma po'sição flmle e defen­
der o setor.·Agora estamos com o-mesmo· 
problema, com a implantação do novo plano, 
os insumos tiveram seus preços corrigidos, 
sem que alcançassem o leite. Estão aí os pro­
dutores de leite numa fase de angústia, e sem­
pre tenho falado: ê o preço! Basta dar o preço 
justo. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Real­
mente, v. Ex' fez uma exposição bastante ex­
tensa. Na primeira pa-rte de sua exposição, 
V. Ex' falou do modo pelo quaro Gnab agia. 
Depois--sobre o problema do leite. Tenho al­
guns dados aqui. V. Ex- quer dizer que aquela 
pressão da sociedade, apressao do povo, que 
estava crescendo em demanda, a pressão da 
imprensa, que traduzia a pressão popular, Y_. 
Ex' quer dizer, que essa pressão justi~ca, por 
exemplo, que 78% das aprovações de votos 
foram ad referendum? Decisão pessoal do seu 
presidente, o que significa que apenas 22% 
dos casos foram submetidos ao colegiado, 
foi decisão do colegiado? O Sr. acha que está 
bem isso? 

O SR. fRIS REZENDE- EsSes vOtos poste­
riomente eram levados à homologação do 
conselho. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - De 
todos os votos aprovados ad referendum a 
metade deixou de ser submetida a plenário. 

O SR. fRIS REZENDE- Não sei há quant~ 
meses o conselho não se reúne; há mais de 
1 ano o conselho não se reúne. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -50% 
das decisões aprovadas ad referendum , ou 
pelo colegiado, deixaram de se tomar decisões 
públicas. A publicidade é um complemento 
indlspensáveJ de qualquer ato da administra­
ção, no entanto, 50% não chegou a se trans­
formar em resoluções. 

O SR. fRIS REZENDE - Muitos votos che­
garam a ser propostos e referendados por 
uma só pessoa, eu sei dlsso. Tanto é que pos­
teriomente pedi ao Ministro da Fazenda que 
me achava no direito de conhecer pelo menos 

os votos que se referissem à :importação de 
produtos agrícolas. Após esse pedido a maio­
ria deles foram levados _à minha apreciação 
e muitos deles assinados por mim. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Te­
nho dados aqui que 60% dos votOs aprovados 
pelo Cinab são propostos pelo seu presidente 
e aprovados ad referendum; ou seja em 30 
dos 50 votoS ... 

O SR. fRIS REZENDE- O Cinab reuniu-se, 
sobre engano, 4 ou 5 vezes. 

O SR. RELATOR (José Paulo B!sol)- Reu­
niu-se 5 vezes. Nos_ primeiros seis meses do 
cruzado, 5 sessões_ e depois nos restantes 7 
meses foi praticamente nada. A última res<?lu-_ 
çáo do Cinab é de 13 de outubro de 1986. 
Nos seis meses seguintes, a despeito de s_erem 
aprovados 16 votos, não é editada nenhuma 
resolução. 

O que quero caracterizar é que a irregula­
ridade adminsitrativa ... 

O SR. fRlS REZENDE - Basta dizer, Ex<, 
que temos no PaiS mais de 40 órgãos envol- -
vi dos em abastecimento. Temas que· mudar­
tudo/ 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- De­
pois vamos chegar a ls~_· Aqui, na queStão 
do milho, por exemplo, temos um relato da 
comissão especial sobre importações que diz 
daramente que há execesso de importação, 
e a importaÇão foi feita. Segundo estamos veri­
ficando, e há uma probabilidade imensa que 
seja verdadeiro, importamos concretamente 
um milho de péssima qualidade e pagamos 
um milho de aha qualidade. Quem é que ficou 
com a diferença de preço? Essa pergunta tem 
qu~ _ser gri~da, t:'JãO acha Sr. Ministro? Se é 
verâade que trouxemos âe repente pagamos 
um milho de melhor qualidade. 

O SR fRIS- REZENDE - Quanto ao milho 
da Argentina posso dizer que era um milho 
da melhor qualidade, tanto é que os agricul­
tore_s __ do _Nord_e&te não queriam outro milho 
senão o da Argentina. Lembro-me bem disso. 
Rec~bi urna comissão de Secretários da Agri­
cultura que 1aziam questão de que o milho 
a ser levado para abastecer o Nordeste fosse 
imPórt_ado da Argentina. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- De­
pois vamos ver, porque há o problema do 
milho americano e argentino; a Argentina não 
tinha nem porquê nos vender milho. T'mtia­
mos uma relação de seis empresas que nos 

_ vendériam milho e de repente, por indicação 
direta, compramos da sétima Essa é uma coi­
sa estranha, Sr. Ministro. 

O SR. ÍRIS REZENDE - São problemas 
de execução, que não se acham na minha 
área. _ 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É 
dificil, realmente, não é isso que estou que­
rendo dizer, digo apenas que há uma estrutura 
qu:e·operircontra o Brasil. 

O_ SR. [RIS REZENDE - Quanto ao incon~ 
formismo de V. Ex" rriuitas vezes tambén, me 
sinto inconformado. _ 

O SR. RELATOR (José PaUlo Bisol)-,:_ 
QuantO à questão do leite, na condição de 
conselheiro do Cinab V. EX-' teve mais ou me­
nos conhecimento do procedimento na ques­
tão do leite? Tenho aqui um documento_ dizen­
do que alguns funcionários qualificad~s do 
Ministério da Fazeinda passaram a substituir 
os Ministros. Até agora vim~ que a decisão 
deveria s_er colegiada: de repente era_ individual 
a esse pretexto, era ad referehdurri , mas o 
mesmo que decidia dava_o referendum .Isso 
ficava em alto nível, era um membro do Con­
sélho que decidia mas tenho dados aqui de 
que funcionários qUalificados do Ministério da 
Fazenda também decidiam. Havia alguma 
orientação do Ministro da Fazenda quanto a 
esse aspecto? ___ - - -- - - -

O SR. ÍRlS REZENDE- Que eu saiba, não. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - V. 
Ex" nãa·soube que esses-estavam indicando? 

O SR. [RIS REZENDE ....:. Á-eX"e<:i.iÇàõ- Si -
achava sob a responsabilidade do Ministro da 
Fazenda, então, os levava a entender que tudo 
que se praticava ali era por autorização expres­
sa do ministro. 

O SR RELATOR (José Paulo Bisol)-Bem, 
mas o -que eu tenlio aqui é que: ó ·Secretário-­
executivo daquele órgão---- Onab- autorizou 
uma série de importação de lá~os. Aqui eu 
tenho o Voto 35/66, se V. EX~ quiser eu posso 
ler. Diz aqui o Voto 35/86, a certa altura: " ... 
no interesse da normalidade do abastecimen­
to com o objetivo de complementar a oferta 
no mercado interno, esta secretaria Execu­
tiva"- podemos sublinhar- "dada a exigüi~ 
dade de tempo~ autorizou em-caráter de emer­
gência mais algumas aquisiçõeS de lácteos 
já realizados em curso"- quando ele comu­
nicar já estava em curso, quando o voto foi 
feito já estava em curso, não tinha como voltar 
atrás- "a seguir consolidados e para as quais 
propomos a aprovação: a -7.000 toneladas 
de leite em pó desnatado, pela lnterbrá:s, b 
~-3.000 toneladas de butteroil pela lnterbrási 
c - 43.000 toneladas de leite em p6 desnaM 
taáõ:através da iniciativa privada, para aquisi­
ção pela Cabal; d- 4.000_ toneladas de leite 
em pó integral. V. Ex' tinha conhecimento cüs­
so, não tinha? 

O SR.ÍRlS REZENDE- Eu tenho a impres­
são de que essas autorizações são dentro dos 
votos aprovados pelo Cinab; tenho a impres-­
~?· eu não posso afirmar que ... 

O SR. RELATOR"(José Paulo Bisol)- Isso 
aqui é um voto e ele está dizendo que ele 
autorizou, o_u, então, eu não sei mais ler e 
não entendo o que estou lendo. 

O SR. íRls REZENDE - Bom, então é da 
responsabilidade dele. Ele não tinha compe­
tência para isso se não existia um voto do ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Mas 
V. Ex~--rlãO hOilioJogou essa decisão. Ela- é 
ilegal. evidentemente. -- -

O SR. ÍRIS REZENDE- Não. 
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O SR. RELATOR (JoSe Paulo Bisol)- Não 
homologou? Porque está assinada pelo pró­
prio Secretário Executivo do Onab, João Bos­
co Ubero. V. Ex' solicitou a impo~ção de 
cem mil toneladas de leite em p6 - e acaba 
de fazer a defesa disso -dos Estados Unidos 
e propôs que à Interbrás caberiam 50 mil tone~ 
Jadas e à Espan outraS 50 rriil toneladas. A 
pergunta é esta- se não me engano, V. Ex1', 
em uma determinada oportunidade, declarou 
que a Espan seria Cessionária- exclusiva da 
Coiiiiriodity Credít Colporatlon no Brasil. _V. 
Ex' fez esta declaração? Ela é exclusiva? -

O SR. fRIS REZENDE- Não. 

O SR RELATOR (José Paulo Bisol) -Está 
escrito no voto que V. EJcf disse que ela era 
exclusiva. A Espan foi solicitada a Comprovar 
a condição de cessionária exclusiva pela CP! 
e reconheceu que não preenchia tais condi­
ções. Quer dizer, não tinha como ser exclusiva. 
V. Br tinha conhecimento disso? 

O SR. fRis REZENDE--Não- . 
O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Se 

a lnterbrás também fez parte na compra a 
Espan não poderia ser exclusiva. V. EX' acaba 
de reconhecer que 50 mil toneladas foram 
propostas à lnterbrâs ... 

O SR fRIS REZENDE -Posso prestar um 
es.clarectmento a esse respeito? 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) - Pois 
não. 

O SR. fRis REZENDE- Sempre que esses 
votos eram levados à apreciação do COnSelho, 
as assessorias dos ministérios faiiam os res-_ 
pectivos estudos com antecipação. Então, es­
ses votos, normalmente, representavam o re­
sultados do traQalho e dos estudos dos asses­
sores técnicos dos mirUstros e até eu me lem­
bro de que naquelas reuniões, certa vez foram 
feitas observações aos ministros de que as 
providências, localização de produtos, preços 
de produtos, tinham que ser conveniados com 
antecipação, porque quando se anunciava 
aqui, por exemplo, que o País fosse comprar 
100 mil toneladas de leite, sacudia o mercado 
externo todo e a elevação dos preços acon­
tecia de um dia para a iloite. Então, normal­
mente quando esses votos chegaram à apre­
ciação do Conselho, quando chegavam para 
que o levássemos à sua apreciação, já era 
o resultado de estudo e trabalhos feitos por 
nossos assessores. Discutia-se por exempl9, 
eu me lembro, no Ministério cfa Agricultura 
tem o Cóiilitê Nacional do Leite,. integrado 
por produtores, por industriais, por todos os 
segmentos do leite. Quer dizer, esse :;:omitê, 
normalm~nte, falava a respeito da necessida­
de ou não de importação. Quando desse voto 
eu me lembro que indaguei: por que 50 mil 
pela CCC, 50 mil pela EsPa"ri, atraVés da Ca­
bal? Foi-me dado esclarecimento. É que as 
50 mil adquiridas da ccc, pela lnterbf,fs~ eram 
financiadas pelo Governo americano, não me 
lembro mais em que período. Já aqueles ad­
quiridos pela concessionária- eXclusiva - se­
gundo eles - da CCC. no Brasil, pafece-me 

-qileOpagamento seria à vista. Eu me I!:!mbro 
que existia uma .explicação, uma justificativa 
técnica para esSe votO. _ 

OSR. RElATOR (J_osé Paulo Bisol) -Quer 
dizer que - se eu entendi bem - V.· Ex" foi 
mais ou menos induzido em erro, porque no 
seu voto consta: ficando a parte restante, 50 
mil toneladas, marcadas ou (inandível) que 
deverá negociar diretamente com a cessio­
nária exclusiva do Brasil. 

O SR. ÍRIS REZENDE- Não, eu apresent~i 
um voto devidamente assessOrado peJos nos­
sos assessores do Ministério da Fazenda, do 
Ministério da Agricultura e do Ministério do 
Planejamento, que estudavam com antecipa­
ção essas medidas, cujas justificativas nos 
convenciam. Quando coloquei a minha assi· 
natwa eu me achava absolutamente _conven­
cido_de que o voto deveria ser assim. 

O SR. REl.A TOR (José Paulo Bisol) - V. 
EXi' esteVe de aCOrdo em favOrecer à Secretária 
de Saúde de São Pau1o com lUTia quota de 
leite em pó importado, com um preço subsi­
diado e não estender o mesmo tratamento 
ao Jnan, do Ministério da Saúde? 

O _SR. fRIS REZENDE - Eu não sei. não 
tenho conhecimento. 

.. 0 SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Hâ 
o votO 22; que consta-aí do nOsso- ... Não 
está recordado disSo? 

O SR. fRIS REZENDE - Não. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Tem 
o voto aP. 

----ASSESSORIA- A questão é que dá o seu 
-aceite para a Secretaria, mas não dá para o 
Inan. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - De 
qUa1quer modo o Sr. tem idéia de por que 
dar o subsidio à Secretaria de São Paulo e 
não ao lnan. 

-o"SR. fRis REZENDE- Talvez porque os 
produtos encaminhados ao Jnan são com re-­
cursos do Governo. Então, nâà se justifica -
eu penso, é uma dedução, assim, imediata 
- subsidiar aquilo que é pago peJos cofres 
públicos. 

OSR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Bem, 
se V. Ex! não está recordado mas, o que nos 
chama a atenção é que a intermediação co­
mercial, a passagem pela SAB custou, aproxi­
madamente, 12 milhões e 500 mil dólares, 
sobre as 26 mil toneladas que o lnan adquiriu. 

, O SR.fRIS REZENDE -SAB é órgõo públi­
co?_ Tenho a impressão que é o órgão de ali­
mentaçã.:> de Brasilia, não sei. 

-0 SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Eu 
vou pas~ a palavra, aqui, à assessoria. 

ASSEsSORIA-V!Sémc;lo esclarecer a Mesa, 
ri esse aspecto, o Voto n9 22 do Onab autorizou 
que a Secretaria de Saúde de São Pau1o pu­
desse receber, dos estoques reguladores, o 
leite em pó importado a um preço subsidiado 
para programas de aJimentação infantil, ges-

tantes e nutrizes daquele Estado. O mesino 
pleito foi fêito pelo Inan, seguidas vezes -
a CPI dispõe de mais de 40 telex do lnan solici­
tando essa providência ao Cinab - e nunca 
o Cinab concedeu tal isonomia de tratamento 
ao lnan. Para que o Inan tivesse acesso ao 
leite em pó, que viria a ser usado nos seus 
programas de alimentação em todo o Brasil, 
o lnan teve que comprar este leite através de 
uma operação Comercial triangular, na qual 
a Espan é autorizada pelo Governo Federal 
a_ adquirir o leite no mercado internacional, 
o revendia à SAB -SoCiedade deAbasted­
mento de Brasflia - e a SAB, posteriomente, 
repassava este leite ao Inan. Nessa operação 
triangular, o preço do leite duplicou em rela­
ção àquele pago pela Secretaria de Saúde de 
São Paulo. Essa duplicação incidiu sobre 26 
mil toneladas, adquiridas dessa forma, o que 
à época considerada a paridade cruzado/dólar, 
significou um custo _adicional de 12 milhões 

· e meio de dólares. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - V. 
Ex' vê que, por detrás disso pode haver uma 
mediação fantástica. É possível, até, que a 
gente enriqueça da noite para o dia nlUTI negó­
cio desses. 

O SR. fRIS REZENDE - Acho que isso 
e até CãSO de inqUé-rito policial. -

. O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Eu 
acho, eu acho que é caso de polícia. 

Bom, V. Ex' é referido por urna testemunha 
ouvida a"qi.Ji, -o ex-8ecretáóó-da SEAP, como 
_que tenha sido instado a assinar um yoto do 
Cinab, depois de efetuadas as importações 
de latlcíntos. O Sr. assinou um voto nessas 
_drcustâncias? 

O SR. fRIS REZENDE- Nõo. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - V. 
Ex', como membro do Cinab, nunca discutiu 
esses assuntos_como o Conselho, lá? 

O SR:-fRlS -REZENDE - Eu posso escla­
recer o fato. É que, quando já se propalava 
a saída do Ministro Fuharo, me foi maridado 

-para que pusesSe a minha asSinatura- num 
varo que autorizava a importação de uma de­
terminada quantidade de leite - não sei se 
de 25 mil toneladas - e eu me neguei. Nós 
já estávamos com o abastecimento absoluta­
mente normal e não se justificava. Levei o 
assunto ao conhecimento do Senhor Presi­
dente da Rep~lica que, salvo engano, ensejou 
a nomeação de urna comtssão de s"mdicância 
sobre a coordenação do Gabinete Civil da Pre­
sidência da República. Tenho a impressão. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -"-V. 
EX'I assinou ou se negou a fazê-lo? 

O SR. fRIS REZENDE - Eu não assinei 
e comuniquei o fato ao Presidente da Repú~ 
blica. 

O SR. RELJ\ TOR (José Paulo Bisol) -Mas 
V. EX' reconhece qu~ houve esse voto, quer 
dizer, 25 mil toneladàs de leite em pó enla­
tado ... 

O SR. MINISTRO [RIS REZENDE - O que 
ensejou a instituição de uma comissão de sin-



2734 Sábado 1 O DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Jqnho de 19!39 

dicância, pelo Presfd~nte, çoordenada pelo 
Gabinete CiVil. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Eri­
tão, há uma sindicância para verificar um voto 
do ConseJho fnterministerial de Abastecimen­
to, que tentou regulamentar uma autorização 
de importação que foi concedida a mais? 

O SR. _MINISTRCJ [RIS REZENDE - Não 
é bem isto. Quando eu levei esse fato ao Presi­
dente, eu o faz levando a minha apreensão 
quanto à desorganização na área de impor­
tação e de abastecimento. Eu me lembro que, 
por coincid.ênciâ, nessa mesma época, surgiu 
ou foi instituída, pelo Presidente, essa COmis­
são. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É 
que hâ urna justificativa engraçada, a meu ver, 
interessante. Trata-se de um excesso de aqui­
sição. Compra-se mais do que o autorizado, 
visando a economia de tempo e dinheiro para 
manter o Pafs abastecido de gêneros alimen­
tícios. Sabe lá o que cabe numa justificação 
dessa natureza? Cabe tudo. V. EX!' dispõe de 
alguma ata do GNAB na qual estejam registra­
das as suas dlscordâm::ias a respeito das deci­
sões semelhantes? 

O SR. MINISTRO !RIS REZENDE - Nós 
não temos as atas arquivadas no Ministério 
da Agricultura. 

O SR. RELATCJR (José Paulo Bisol) -..,. V. 
Ex' poderia demonstrar a esta· ComiSsãO os 
seus esforços, no âmbito do aNAB ou mesmo 
fora dele, no .sentido de ser evitada a excessWa 
entrada de arroz, importado,_ ou não houve 
excesso? - -

O SR. MINISTRO [RIS REZENDE ~ Sim. 
Por duas vezes, na reunião do CINAB eu fiZ 
uma exposição minudosa quanto à possibi­
lidade de erro de táJculo e, conse-qüentemen­
te,_ o exagero de lmportaçáo de arroz. E_ o 
Ministro da Fazenda se_ C9~4-apunha às mi­
nhas alegações ... c;Ji?endc;> que~ qt~cla~iva priva­
da jamais imP.Ortai'Ía em exse.ssq, em virtude 
de prejuízos. E que aquele item, que resguar­
dav~ a produçã~ i~tem!'l .de: ~ualizaçã_9 _de 
preços, não foi respeitado. O prazo _de Interna­
mento também não o foi, eu reconheço. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Hou­
ve um prolongamento no prazo da entrada, 
não houve? 

O SR. MINISTRO fRIS REZENDE - CertO: 

O SR. RELA.TOR (José P;ã.uio Bisol) -:-_E 
o- Sr., que esteve a par disso, o que rez tiffi 
relação a isso? Já se sabiã,- à época. que a 
safra era boa. 

O SR. MINISTRO fRIS REZENDE - O MI­
nistro votada a autorização, mas a execução 
saía da nossa área. A execução ficava na área 
do Ministério da Fazenda 

O SR. RELATOR (José Pàulo Bisol) -A 
Cacex distnbuía_ guias ern-iiliundância-lá? Ãl­
guém tomoU alguma iniciativa? O Sr. tomou 
alguma iniciativa a esse respeito? 

O SR. MINISTRO [RIS REZENDE - QiJan­
. ~o recebemos informações de que os produ-

tos estavam entrando e, ainda, aléffi dos 90 
dias e de que guias estavam expedidas, nós 
determinamos à CFP e ao CINAB que fizes_sem 
um levantamento das possíveis necessidadeS. 
Chegaram, ·então a conclusão de que a safra 
acudiu as necessidades- safra de arroz-.. 
tódos esse.s órgãos encaminharam, por reco­
mendação nossa, expedientes ao órgão exe­
!=utor do Ministério da Fazenda. 

OSR.RELATOR(JoséPauloBisol)-Tudo 
- isso está ligado ao conceito de estoque regula­

dor. A idéia é esta: vamos importar porque 
precisamos de estoque regulador. Não era 
controle de mercado para regular o mercado. 
Não e!~ essa a idéia da importação à época? 

O SR. fRIS REZENDE -À época, não sei 
se me fiz claro no início, paraJelamente ao 
aumento de consumo -e_ esse aumento se 
verificou daí a 40 ou 50- dias, após a Irriplan­
tação do Plano Cruzado -:- _criou-s_e a expec­
tati~ de uma frustração total da safra, criou-se 
essa expectativa. 

. O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Mas, 
agora, nós estamos num momento em que 
já se sabe que a safra é boa e, apesar disto, 
há um prolongamento do prazo. 

O SR. ÍRIS REZENDE- Nessa época, acho 
que fof mais ou meriOs, ein. tomo de julho 
ou agosto, porque o conhecimento da quanti­
dade exata clã safra chegOu um pouco atrasa­
do, justamente porque os estoques eram con­
servados, sempre na expectativa de um au­
mento violento de preço_s. 

O SR:RE1ATOR (JoSé Paulo BisoÍ) -Sim, 
há um excesso de demanda Então, há uma 
possibilidade· de que o preço suba natural­
mente. 

O SR. fRIS REZENDE - É Um excesso 
de demanda. Há uma redução na produção; .. 

O SR. RELATOR (JoséPaulo Bisol)- Não, 
a essa altura, jâ- se- Sabe- -qUe a safra é bOa. 
Então, o que eu preciso é só de um estoque 
regula~or. Então, eu vou perguntar para o ór­
gão -competente qual é o estoque regulador 
que nós .... 

-· O<;~. fRIS REzENDE~ Mas, àquela altura, · 
já .... 

O SR. RELATCJR (José Paulo Bisol) - E 
n6s perQUntaêriOs; Sr. MiniStro, para o CFP 
qual era o estogue_re_gulad_or necessário à épo­
ca. e eles responderam: 800 mil toneladas. 
Mas nós trouxemos para cá 1.300_ toneladas 
e a Çacex distribuí?!~ gulas _à_ vontade. 

o:sR. fRis REzENDE -A CFP encarni­
rihou correspondência ao Ministério da Fazen­
da, alertando quanto à desnecessidade de im­
portação de mais produtos, uma vez que, 
àquela altura, _já dlegava ao nosso c;onhe_ci­
mento uma realidade de produção. 

-O SR. RELATOR (Jo~é Paulo Bisol)- En­
tão, eu pergunto para V. Ex': O que nós irilPor­
tamos demais em matéria de arroz, naquela 
época? Não é porque eu _sou do Rio. Grande 
do Sul que eu estou falando ... 

O SR. fRIS REZENDE - É bom salienÍa" 
o Governo Federal a.dquiriu, diretamente, â:pe­
nas 400 mil toneladas via Cabal. Esse produto 
foi adquirido antes da minha entrada no Minis--
tério - foi autorizado ... ~ • 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -400 
ma... -

O SR. fRIS REZENDE - ... antes da miilha . 
entrada-no Ministério da Agricultura. Posterior~ 
mente, toda a importação foi feita pela inicia­
tiva privada. Aí foi que ocorreu um erro de 
cálcu1o. O Governo penSava o qüe a lrúciãtiVã 
privada não extrapolasse e cometeu o exagero, 
trazendo... · -

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- É 
um pouco misterioso dentro das leis do mer­
cado .... 

O SR. fRIS REZENDE - Eu calculo que 
houve, segundo_-o resultado final da ~afra de 
arroz que, àquela época, ocorreu uma impor­
tação além das necessidades- isto, deixando 
bem claro, levando já em conta a nossa produ­
ção daquele ano, que era considerada peque­
na e foi além das previsões. Eu acredito que 
foi em tomo, aí, de 1 milhão de toneladas 
-de _arroz em casca. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) ...:..:.. tie 
excesso. O excesso foi de 1 milhão de tone-:. 
ladas. 

O SR. [RIS REZENDE-A iniciativa privada 
importou em tomo de 1 milhão e 400 mil 
toneladas~ não sei se exatamente isto, mas 
foi em tomo disto. 

O SR. RELATÓR (José Paulo Bisol)- Mas 
não deu para quebrar? Quebraram muitas fir­
mas, meu Deus do c_éu.. 

O SR. ÍR[S REZENDE~ E oi aí que ocorreu 
um fato: é que não houve a equalização de 
preços e esse arroz concorreu -côrri o nosso 
-no preço. Houve essa falha. A equalização 
determinada pelo voto não foi cumprida e os 
produtos aqui chegaram por um preço inferior 
ao preço de garantia do Governo ao produtor. 

O -SR. RELATOR- (José Paulo Bisol) - E 
~~se arroz ainda ~P.<?r.~ ... 

O SR. ÍRIS REZENDE_- Nós temos, hoje, 
um estoque de passagem- em tomO de 4 mi­
lhões e 590 mo tonelada~. _mas isto pelo exces­
so de produção nos 3 anos. Inclusive, na últi­
ma safra, nós já impusemos uma inibição na 
produção do arroz de se queiro- reduzimos 
o valor básico de custeio e não concedemos 
um au~ento real de preço mínimo concedido 
aci arro-z agulhinha. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Va-­
mos passar, então, para os pescados. Qual 
foi a atitude de V. Ex', no caso do -voto Cinab 
IT' 37, que abriu integralmente a importação 
de pescados, com toda essa costa atlântica 
que temos aí? - -

O SR. [RIS REZENDE:-Eu tenho a impres­
são de que· esse voto nãq passou pelo Conse­
lho. Nessa época, já não se convocava mais 
reunião do Conselho e, quando eu tomei co-
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nhecimento, esse produto já estava sendo co­
locado no mercado. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)-Mas, 
será que não faltou rédea nisso ai? Olha, de 
1980 a 1985, o Brasil importou a média anual 
de 40 mil toneladas de pes_cado. De 86 a 87, 
importou mais do que o dobro, 102 mil e 
200 toneladas por ano. Em apenas cinco me­
ses, de outubro de 86 a março de 87, foram 
liberadas guias de importação de 21 O mil to­
neladas, quer dizer, é uma diferença brutal. 
E ninguém tomou providência? Quál é a orien~ 
tação que V. & repassou à Sudepe, órgão 
subordinado ao Ministério? 

O SR. iRIS REZENDE- Isso não foi impor­
tado pela Sudepe. A Sudepe, pelo contrário, 
ela quando soube também encaminhou os 
seus protestos. Isso foi feito exclusivamente 
na área do Ministério da Fazenda, encarre­
gado._ 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Mas 
V. Ex' tinha lá um homem de sua confiança, 
o Sr. João Bosco. Ele não lhe disse nada? 

o SR. fRJs REZEN·m:: - Primeiramente, 
eu nem sei se o Dr. João Bosco ainda estava. 
Acho que, nessa altura, não existia 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)-Pelos 
dados que temos aqui, ele estava. 

O SR. ÍRIS REZENDE - Não sei se ainda 
existia a Secretaria Executiva do Cinab, Agora, 
eu não tinha, por ter lá na área urna pessoa 
indicada, o direito de interferir. Eu tenho a 
impressão de que essa importação tenha sido 
feita por iniciativa do próprio Ministro da Fa­
zenda. Eu gostaria de conhecer o voto, se me 
fosse permitido. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
voto Cinab n9 37 é de setembro daquele ano, 
não é, 87. 

O SR. fRIS REZENDE- É.assinado pelo 
Ministro João Manoel Cardoso de Melo, interi­
no, não é? Assinado por ele e aprovado, ad_ 
referendum, por ele. Daío rrieu desconheci~ 
nnento. -

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Ci­
nab, conforme informa a assessoria aqui, e 
consta das informações já colhidas, ele foi dis­
solvido em outubro e o voto é de setembro. 
V. EJ(' tem consciência da tremendamente ne­
gativa repercussão que teve esse voto do Ci­
nab no parque pesqueiro nacional? 

O SR. fRJS REZENDE - Claro que tenho. 
Tanto é que o reflexo foi imediato ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -E 
aí, qual foi a sua atitude? 

O SR íRIS REZENDE - ... junto, principal­
mente, aos pescadores artesanais. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- En­
tão, qual foi a iniciativa que V. Ex- tomou, que 
estava ao alcance de V. Ex" tomar, que poderia 
tomar e tomou? 

O SR. fRJS REZENDE - Bom, ai, a Inês 
é morta. 

O SR. RELATOR (Josê Paulo Bisol) -V. 
EX' sabe informar quem admitiu a empresa 
SogeviimdeS na compra de carne européia, 
em consórcio com a Socopar? Foi V. B(' quem 
sugeriu? 

O SR. fRIS REZENDE - Não, o Ministério 
da Agricultura não <~Xecuta o abastecimento, 
não importa ... 

--O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Não 
é de execução aqui, que pergunto. Pergunto 
é matéria de decisão, de influência na decisão. 
V. ~ sugeriu qUe a empresa Sogeviandes 
entrasse nes~~ negócio da_ carne europ_éia? 

O SR. ÍRIS REZENDE- Não tenho conhe-
cimento disso, não. · 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)...:_ Havia 
aquela tese - ou há ainda aquelâ tese -
da maior transparência nos negócios. Não 
perdeu a sua razão de ser com a constituição 
do cori~ófCi6 -Soc6pài-/Sõgeviandes? O se­
nhor não acha que isso aí foi terrivelmente 
mau para a transparência dos neg6c!os? Não 
são negocinhos, são negações. 

O SR. ÍRIS REZENDE - Não é da minha 
área, Mo. 

--0 SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Mas, 
como uma empresa, no entender de V. Ex', 
não seria mais fácil controlar, fiscalizar, não 
seria mais transparente? A questão fundamen­
ta] é essa: qual é a necessidade dessa SogeM 
viandes nesse negócio? 

O SR. ÍRIS REZENDE - Bem, cada um 
tem seu sistema de trabalho, não é? 

__ O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Foi 
matéria de decisão do Cmab, Sr. Ministro. o 
preço de 635 dólares por tonelada pago pela 
carne européia. Não sei se o _senhor está a 
par -disso. V. Ex' considera (Jue o Brasil fez 
lirti negócio da China, como teria dito, ao pa­
gar 635 dólares por tonelada? 

_ _Q_SR. ÍRJS REZENDE - O Brasil 'vendia, 
!laqueie ano, carne a 1.100 dólares. Comprava 
a 635 ... Foi o que eu disse: comprou 530 mil 
toneladas, exportou em tomo de 300 e pratica­
mente não desembolsou nada, quer dizer, ga­
nhou 200 mil toneladas. 

O SR. RELATOR (José Paul_o Bisol) -Sim, 
mas o que temos aqui... realmente isto é verda­
de. O que temos aqui é que Õ padrão de com­
paração era da Rússia na "época. Pagou 650 
dólares por tonelada, mas a Rússia exigiu que 
a carne fosse produzida no máximo há um 
ãno. E nós c.ompramos por Isso _aí a carne 
mais velha jamais comprada por um pats no 
mundo inteiro na História da Humanidade. 

O Sif ÍRIS REZENDE - Pos~o adiantar 
que, quanto_à qualidade da carne, realmente 
ela já estava estocada há algum tempo. 

- O sR.. RELÁTOR (José -Paulo Biso!J:- Se 
a carne é a mais velha ~a história, o preço 
tem (Jue baixar. __ 

O SR. fRIS REZENDE - Não sei se é a­
mais velha da história. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bfsol)- Mas 
vale como paradigma. 

O SR. fRIS REZENDE - A inspeção sani­
tária do Ministério da Agricultura esteve in loco. 
nas câmaras frigoóficas, e examinou o produM 
to. Quer dizer, além dos atestados das autoriM 
dades da Comunidade Econômica Européia; 
a nossa_ insReção se fez presente, tanto é que 
não houv:e rejeição pelo produto Internamen­
te. A época, a carne importada era disputada. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Não 
set Sr. MiniStro, acho_que estão faltando dados 
ãí. O que riós temos aqui... 

O SR. fRIS~REzENDE - Quanto à quali­
dade da carne, quero dizer ao senhor que ela 
é-de responsabilidade do Ministério da Agricul~ 
tura. O Ministério não comprou carne, não 
vendeu carne, mas foi o Ministério o respon­
sável pela inspeção, pela qualidade da carne. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É 
que V. EJc!' disse que foram lá e fiscalizaram 
a carne; e que o diagnóstico teria sido favorá­
veL Pelo menos o que temos aqui, os relatórios 
dos veterinários do Ministério da Agricultura, 
aqueles que foram inspecionar Já, ainda se­
gundo declarações deles próprios feitas aqui 
nesta CPI, tais missões, quer dizer, e~sas fisca­
lizações. essa análise, foram inúteis do ponto 
de vista prático, tantas as dificuldades encon­
tradas na sua execução. O próprio Secretário 
Nadqnal da Defesa, na época, o Sr. Magno 
Pato, confirmou o grau de litígio dessas mis­
sões no exterior. Qual foi o posicionamento 
das deliberação de V. Ex" a respeito deste as­
surito? Porque a coisa foi conflitiva. 

O SR. ÍRIS REZENDE-- Posso esdarecer 
bem. Foi solicitado ao Ministério da Agricul­
tura o encaminhamento de técnicos para a 
inspeção dos frigoríficos responsáveis pelo 
abate da carne estocada na Comunidade Eu~ 
ropéia, adquirida pelo Brasil. 

Os técnicos visitaram dezenas de frigoríficos 
- parece-me que mais de cinqüenta frigorí­
ficos. Acontece que eles entraram em férias 
coletivas. Nessa época, eu me recordo bem 
quando o Ministro da Fazenda telefonou-me, 
pedindo que agilizasse a inspeção, uma vez 
qué O cOnsumidor brasileiro não toleraria mais 
a escassez da carne. Nós determinamos, aliás, 
chamamos o Secretário da Defesa, José Mag~ 
no Pato, oportunidade em que, ao recomendar 
á ele providência mais imediatas na realização 
daquela inspeção, ele me informou que já ha­
via tomado essas providências, por solicitação 
de funcionários do Ministério da Fazenda que, 
impossibilitados de condtúrem as visitas aos 
frigoríficos, passaram para o exame do produ~ 
to. Então, tiraram amostras de todo o produto 
e constataram que ele preenchia todos os re~ 
quisitos, como próprio para o consumo huma­
no. Então, nessa época, é que o chefe do 
Serviço de Inspeção do Ministério se insurgiu 
contra aquela decisão do Secretário Nacional 
da Defesá de, impossibilitada a missão de 
visitar o restante dos frigoríficos, autorizou que 
examinassem a qualidade do produto. Quer 
dizer, houve discussão, esse fundonário da 
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Cipa foi à imprensa, apresentando como-_de· 
núncia, mas, daí a poucos dias, constatamos 
que estava preparando sua saída do Ministério, 
se -desincompabbilizando para ser candid&to 
a Senador pelo Distrito Federal e que ia cria_r 
qualquer motivação que pudesse favorecer a 
repercussão do seu nome, da sua ç:andi5iatt.Jra, 
no meio social. Mas nós acompanhamos tudo 
aquilo com muito zelo e podemos garantir 
que todo o produto que veio, toda a carne 
que veio para o consumo brasü estava em 
perfeitas _condições. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Agor~. essa 
carne já tinha sido produzida quando foram 
faz.er a inspeção. Não sei, n_ão __ domino o assunM 
to. Normalmente, os países fazem a inspeção 
do lugar do abate e não da carne propriamente 
dita. Então, a nossa inspeção foi feita a 'poste· 
dod. - ----

Missão do Governo brasileiro. Sempre quis 
entendê-la como ui-na missãO. do-agente Co~ 
merciallnterbrás. Houve gestões diplomáticas 
e, por conta disso, a amostragem que o Minis­
tério da Agricultura levou para realizar não pô­
de ser cumprida integralmente. 

Terceiro, no caso dP.inspeçãO aos produtos, 
o próprio consórcio Socopar/Sogeviandes 
ameaçou por telex cancelar toda a operação 
se o Governo brasileiro insistisse em efetivar 
a i_rn;peção do produto. 

Diante da ameaça de a operação ser cance­
lada, o Governo brasileiro aceitou, então, que 
a inspeção ~do produto ficasse restrita apenas 
à inspeção dos países originários fornecedo­
res da carne. 

Então, não houve uma inspeção pela aquipe 
brasíleíra porque a inspeção do produto foi 
negociada para ser feita pelos órgãos dos paí· 
ses OôQinários. 

. ()-SR. RELATOR (José Paulo Bisol)__:_ V. 
E~ t~in a1gum esclarecimento a acrescentar, 
Sr. Ministro? 

0 SR. fRIS REZENDE- Houve essa inver~ 
são. Isso, primeiro, não impediria que a carne 
já estivesse estocada. A carne_ ~stocada não 
me impede que a inspeção condene aquele 
produto levanc;l.o ero çqnta ~s c.onc;ilções hlgi_ê-
nico sanitárias f o frigorífico. Mas, pela impo.Ssl- O SR. fRIS REZENnE··:.::... Primeiramente, 
bilidade de. inspecionar os frigoríficos, uma se Iião consta dos autos, vamos encaminhar 
vez que se achavC1m fechados-!_ em férias coleti- ·- o·resutlado desses ~mes feitos no produto. 
vas, houve essa inversão. Ao invés de se inspe- Agora, é interessante salientar que existe um 
cionar os frigoríficos, inspecionou-se o pro- convênio internacional em que os países res­
duto. .. • "- _ peitam os atestados dados pelos países que 

O SR: JOSÉ PAULO BISOL _ Não sei se integram eSses acordos internacionaiS. 
entendi bem. V. Ex' considerou que 0 tempo De forma que nem sempre o importador· 
de debate dos animais e a correspondente da carne brasileira manda a inspeção aqui aos 
qualidade de carne não_ seria da competência nossos frigon1kos, quer dizer, levam em conra 
do Ministério da Agricultura? os nossos atestados. . . 

O Governo- brasileiro, a inspeção do Minis· 
O SR. rRis REZENDE - O Ministério da tério da Agricultura atesta, por exemplo, que 

Agricultura é responsável pela inspeção, pela 0 gado abatido não provém de região· onde 
qualidade do produto, não pela aquisi!;âO, pelo exista foco de febre aftosa. Então, eles levam 
transporte, isso não. Quer dizer, o Ministérig em conta o atest<Jdo, a palavra do Govemo 
da Agricultura não interfere na compra, não. brasileiro. 
interfere no preço. O atestado das condiç_ões s8nitári<ts dos 

O SR. JOSI:: PAULO BISOL - Se faz a abatedouros, do produto. Agora o país muitas 
inspeção, a compra fica sub c:onditione. Nesse vezes, por ex<::esso de z.e1o. en<::aminha·as mis~ 
caso, o Ministério d(l Agricu!_tpra tem ·condi- sões, mas nem sempre se faz isso; como nem 
ções ae dizer que a cam~ não serve. QuE;r__ sempre, também, _nôs encaminhamos. É o 
dizer, o refendum houve. ·problema de crédito. Se acreditamos nas cqn-

dições higiêrliCà-sani_t;árias dos frigoríficos da-
"' O SR. fRIS REZENDE - O Ministério da queles países que nos exportam seus produ-

Agricultura atestou_ ª qualidade do produto. tos. 
Ele s6 saiu da Comunidade Econômica Euró- Até porque to.do produto, ao chegar-ão e·r~~ 
péia com o ategtad.o de Wa qualidade por sil, ele é submetid,o noval'1)en~e a exames. Tan-
parte do Ministério da Agricultura. to é que uma partida. dos Estados UnidoS foi 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL ---:- Vou pedir rejeitada_ pela inspeção porque não atendia 
à assessoria que faça algumas colocações a as exigências do contrato; ela continha muito 
respeito. sebo, m!J.ita gordura, .quer dizer, ela não pas-

0 SR ASSE_SSOR_- No_sen.tido de escla~ sou pela limpeza. Os técnicos, os-operários 
recer a Mesa, a Asse_s_$9ria informa que 0 litígio ·dos Estados Unidos vieram ao Brasil, ftzeram 
em relação ao período de férias só ocorreu a limpeza exigida e ai o produto foi lib~rado. 
na França. Não foi urri litígio i;ierietáltiado em -De forma que todo produto, inclusive a car-
todos os países fornecedores. A equipe brasi- ne, com o desastre de Chemobyl, toda ela 
]eira que foi à França ficou 15 dias em Paris, foi submetida a exame de radiotividade. Quer 
parada, sem fai:e_r urn.a ___ lÃnic_a inspeção po:r; dizer, todo esse procluto foi devidamente ins-
primelro, motivo de férias, e, segundo, por pro· pecionado, extremamente examinado pelas 
blemas diplomátiCos de não liberação do ate_o- nossas autoridades, tanto é que ninguém pôde 
dimento ãs demªndas brasileiras. , Cofistatar qualquer produto deteriorado colo-

Em segundo lugar, a equipe que foi ã Itália cãdo à disposição do público consumfdor. 
não pôde atuar, teve sérios problemas porque O sR .. REL'\TOR (Jos_é Paulo_ Bis()l) - É, 
a ltáJia não quis receber essa !Tiissão como V. EX" dk, que também, há nas relações inter-

nacionais, nos negócios ii1.tern.acionais, con­
fiança, evidentemente. Mas a idéia aqui é de 
que houve uma ameça: se vocês cOmeçarem 
a examinar ... Essa Confiança não impede que 
o Pais examine. 

Aqui houve _uma ameça: "Se vocês exami­
n_arem, fim para tudo". 

O SR. ÍRIS REZENDE - Eu não tenho co­
nhecimento dessa. ameaça. 

O SR RElATOR ( José Paulo Siso!) - E 
o problema da <::ame itàliana? TemOs a'qui nos 
autos um ielex circular_, distrib\IÍdo às unidades 
descentralizadas no Onab, proibindo a- éntra­
da de carne italiana com osso em 4 de agosto 
de 86. O problema era de aftosa, problema 
virótico.·V. Ex' está a par disso? 

O SR. ÍRIS REZENDE_- Certo, mas &. carne 
importada da Itália não era procedente das 
regiões onde existiam os foco~ de febre aftas~ 
Essa carne foi acompanhada da devida docu­
mentação que atestava isso. 

É o_ caso aqUi, por exemplo, de quando v_a­
mos exportar carne. Existe um foco de febre 
aftose rfo Estado de Ooiás. A carne que está 
sendo importada é de São Paulo. Então, isso · 
não- traz qualquer perigo de contaminação. 
De forma que a existência do foco ge aftosa 
na Itália era de uma região muito distante da~ 
quela regtão de onde procediam o estoque 
exportado para o Brasil ou importado pelo 
Brasil. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - En­
tão, eum 4-8-86, uma proibição total? Da Itália, 
não? 

O SR.. ÍRIS REZENDE -=- Posteriormente 
se esdareceu. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Logo 
em sei;:j(liâa, em 8 de agOsto, houve um arren­
damento ... ~ 

O SR. ÍRIS_R~NDE-Houve um esclare­
cimento quanto à região onde existia o foco 
e a região de onde procedia o produto impor­
tado pelo Brasil.. 

O SR RELATOR (José Paulo Bisol)- Em 
um mês foi liberada completamente a tmpor­
taç_ão? 

O SR. fR[S REZENDE - Após esses escJa­
redmento. 

Çl SR. RELATOR (José Paulo Siso!) - V. 
EX poderia explicar as razões da Portaria n'~ 
194, que trata da venda de produtos prestes 
a se deteriorar, ta) a _exorbitância da impor­
tação? Por que vender os, produtos fora das 
diretrizes estabelecidas por V. Ext na Portaria 
n"' 36/88? Não sei se V. ~ está recordado 
dess~ Portaria n9 194. 

O SR. ÍRIS REZENDE- A Cobrai, reafirmo, 
importou 400 mil· toneladas de arroz benefi­
ciado, autorização ou importação formalizada 
antes da minha chegada ao Ministério d.a Agri­
cultura. Ao fmal de tudo, .estva a Cabal com 
80 mil toneladas de arroz prestes a se deterio­
rar. Então, tivemos que estudar _um meio. de 
facilitar a·colocação desse produto no merca­

~ do,_ inclusive facilitar o preço_, para quê- não 
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se perdesse aquela quantidade de produto, 
que seria altamente danoso à Cabal. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Sr. 
Ministro, o Voto 52 do Cínab, voto proposto 
por V. ~ e aprovado pelo Ministro Dilson 
Funaro, ad referendum do Conselho, pede 
credenciamento à Bantrade como agente do 
Governo Federal para a política de abasteci­
mento. Por que V. Ex" e~tendeu necessárlo, 
se a Jnterbrás, o lrga, o ISPA, todos importando 
alimentos, não necessitaram de ser creden­
ciados? Por que, de repente, foi necessário 
um credenciamento? 

O SR. ÍRIS REZENDE- As razões, natural­
mente, constam do voto. Lembro-me de que 
a justificativa apresentada Pelos técnicos é a 
de que seria mais uma empresa, inclusive uma 
empresa estatal, a participar desse processo 
de importação. Quantó maior - essa era a 
jUstificativa - o número de empresas, princi­
palmente em se tratando de empres_a póblica 
c_omo essa- era ünia emprea estatal do Go­
verno do Rio Graride do Sul, salvo- engano 
-provocaria, o interesse de prestação de me­
lhores serviços com a concorTência. 

O SR RELATOR (José Paulo Bisol) - V. 
Ex!' propos ou sugeriu a exoneração do então 
Presidente da CFP, Inácio Mamana? 

O SR. lRIS REZENDE - O ex-presidente 
da CFP? 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -V. 
Ex!' propos a exoneração dele? 

O SR. fRIS REZENDE - Não digo que eu 
tenha proposto; apenas_ concordei. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Nem 
sugeriu? -

O SR. ÍRIS REZENDE - Não. Ele estava 
em uma situação um tatno desconfortável na 
CFP. 

O SR RELATOR (José Paulo Bisol) -Há 
uma razão para ele ser exonerado? 

O SR. ÍRIS REZENDE- Realizávamos uma 
reunião do Ministério da Agricultura com to­
dos os Secretários de Agricultura de todos 
os Estados, quando publicamente o Secr-e­
tário da Agricultura, Dr. OSmar"Diãs, dó Estado 
do Paraná, apresentava uma denúncia contra 
o Presidente com relação à _irregularidade no 
transporte ou no escoamento da safra daquele 
Estado. 

Determinamos de pronto, presidindo aque­
la reunião, a constituição de uma Comissão 
de Inquérito. Desde que se estabeleceu aquela 
situação já se notava a dificuldade do desem­
penho por.parte do presidente nos trabalhos 
em uma empresa daquela envergadura. f\oi 
quando se discutiu a sua exoneração, embora 
eu possa aqui afirmar, mesmo que não tendo' 
chegado foramalmente à minha apreciação 
o relatório da Comissão, que aquelas denún­
cias não procediam. 

Tenho a impressão de que as denúncias 
não procediam, segundo informações que me 
foram trazidas no decorrer dos trabalhos da­

, quela Comissão. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Es­
tou terminando as minhas indagações, Sr. Mi­
nistro. 

Nós importamos, na oportunidade, um ba­
calhau que oxalá tivéssemos pelo menos uma 
vez por semana em noSSa mesa. Mas o proble­
ma era importar alimentos que 70, 80 -mi1hõe'S 
de brasileiros não têm como pagar, como um 
bacalhau desse.lmportamos algumas bebidas 
41e _brasileiro pode viver dez vidas e não vai 
conhecer. _ 

Em sUma, o que qUero dizer é que -importa­
mos, na oportunidade, pagando tern\lelmente 
bem para quem recebia, certos alimentos e 
certas bebidas que absolutamente não preci­
sávamos importar, porque 0,5% da população 
brasileira teria condições de aproveitar. V. Ex!' 
tem idéia de qye isso aconteceu? 

O SR. [RIS REZENDE - Ninguém pode 
negar que a implantação do Plano Cruzado, 
a elevação do consumo, provocou uma cor­
rida às importações. Eu me lembrÇl. naquela 
época, percorrendo o interior de Goiás num 
final de semana, em campanha política, de 
ter-em deparado com uma lata de cerveja da 
Holanda. Lá no inJ.erlor! Ninguém pQde negar 
que houve um exagero-de importações. Houve 
exagero na importação de aviões, na impor­
tação de bebidas, porque quando se fala em 
alimentos, tem-se que se pensar diferente­
mente, porque ninguém pode imaginar o que 
é este País uma semana sem arroz, um dia 
sem leite. Ninguém pode imaginar sem milho, 
sem feiji:lo. _ 

Então, é muito natural que as autOridades 
encarregadas do abastecimento de alimentos 
se preocupem e, diante dessa preocupação, 
cometam até alguns exageros. foram prejudi­
dais mas não tanto, já que o alimento está 
aí. Eu disse que, para mim, houve inoportu­
nidade na entrada de uma quantidade de mi­
lho, mas não foi exagero. Acho que o País 
precisa de um estoque regulador, de um esto­
que de garantia para, no mínimo, seis meses. 
Feliz é o palse que tem alimentos para um 
ano. 

Temos, hoje, arroz de sequeiro sufidente 
para o consumo durante o ano. Não faz mal! 
O que tem? Que" mal faz? Temos arroz sufi­
ciente pafa um ano. Se amaiifiâ ocorrer urria 
esJ;iagerri e- a piodução de arroz for a zero, 
temos arroz. Precisamos aumentar o nosso 
estoque de milho, de feijão. Entretanto, sou 
b-em claro: sou favorável a que o Pãís tenha 
sempre um estoque suficiente pâra um consu­
mo de, no mínimo, seis meses, POrque impor­
tar alimentos em um, dois, três é altamente 
desagradável e provoca tudo isso que se viu. 
Temos que formar os nossos estoques produK 
zindo. Por Isso tenho lutado, na busca de uma 
política agrícola, afunde que dê, ao agricultor, 
garantias, Para que ele confie na agricultura 
como meio válido de vida. 
Lutei para dar o exemplo. Lutei muito para 

que não se reduzisse a produçãQ de trigo no 
País. Quanao assumi o-Miriistério, o trigo esta­
va a 248. Concordamos com uma redução 
para 240; no.ano seguinte, para 220; e chega­
mos a 170. A intenção era que se reduzisse 

a- área- de plantio para que o País não produ­
zisse trigo, porque era muito mais fácil com· 
prar o trigo da Argentina a 90 do que pagar 
o produtor nacional a 220. Concordamos até 
que se reduzisse a 170 dólares a tonelada. 
Eu estava certo: Eu dizia que se pague 22ll 
ao invés de 90, mas está se pagando mão-de­
obra ao lavrador brasileiro, está. pagando irri­
posto aos governos estaduais _dq Brasil_. 

Bastou wn_a estiagem no Canadá, nos Esta­
dos Uni_~os, para que o trigo da Argent!na suK 
bisse de 90 para 220 dólares a tonelada. Quer 
dizer, o trigo braslleiro, hoje, é ~ortável. E 
está sendo pago, ao nosso produtor, 170. De 
forma que nem sempre e, nisso, tenho discor­
dado dos eConom-istas. Não podemos pensar 
em alimentos simplesmente sob o aspecto 
econômico. Temos que pensar no alimento 
como motivo de tranqüilidade social. Se não 
estivéssemos produzindo as seis milhões de 
toneladas de trgio, o Brasil estaria, agora, bus­
Cando trigo, sêm encontrá-lo, talvez a 250 dó­
lares a tonelada. 

Isto pode aconteC_er corri_ o arroz, com o 
milho, pode acontecer com qualquer produto. 
Acho que o País tem qae l)1archar com segu­
rança, com comPetência para a sua auto-sufi­
ciência em todos os produtos básicos. A agri­
cultura_ precisa ser prestigiada. 

Quando eu milnifestava as minhas apreen· 
sões_em relação às importações,_ a minha pri­
meira preocupaÇão·- querO aqui confessá-la 
'publicamente- não era com o que· se gasta­
va; era o preJuízo ~ a importação ca1o1saria_ 
ao nosso produtor. Lamentavelmente, levou 
também divisas. -

Eis que, como num pa5Se- de mágica, está 
a agricultura a garantir praticamente hoje 35% 
do PIB. É a agricultura hoje responsável, direta 
e indiretamente, por 35% do Produto Interno 
Bruto do nosso País; responsável pela impor­
tação de grande quantidade de c ame, de suco; 
pela exportação de soja - é o Brasil hoje 
o segundo produtor. E chegamos - quero 
repetir aqui- a inibir, no corrente_ ano; a prO· 
dução de arroz:._de_sequeiro. Temos já dificul· 
dade de armazenagem, iam anho foi o excesso 
de produção. 

De forma que, a agriéulttira consolidada, 
jamais o Senado Federal estará reunido, to­
mando o tempo de seus ilustres Senadores, 
para apurar possíveis irregularidades na_ im­
portação de alimentos. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Sr. 
Ministro,- precisamos realmerite produzir, V. 
~ tem razão; precisamos, em prOduzindo, 
distribuir trabalho, e, em distribuindo trabalho, 
precisamos distribuir a riqueza. Mas não va­
mos distribuir a riqueza quando uma pessoa, 
utilizando uma legislação _especial que visa fa­
cilitar a importação de alimentos, por um pro­
blema político de distribuição qualquer, im­
porta um avião. V. Ex!' falou,_ não fui eu. Não 
se come um avião. 
_ V. EX' não _acha que temos_ que fazer esse 
sujeito p~gar o lucro ilícito que teve? Há um 
conçeito _no Código_ Civil, repassado para o 
Código Penal, que ~ o do enriquecimento ilíci~ 
to. V, Ex' não acha que é enriquecimento ilícito 
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utilizar um expediente desses? Acho que de­
víamos levantar cada av:ião que foi comprado 
e verificar quais os b_eneficios que ele tev~. 
Dizer-lhe "Agora você vai pagar". Se não tem 
como pagar, pega o avião e o incorpora ao 
Patrimônio Nacional. Não acha isto? 

O SR. ÍRIS REZENDE- O Ciriaó se encar­
regava da autorização para a importação de 
alimentos. A importação de outros bens acha­
va-se em outras áreas. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Te­
nho aqui o problema do milho, já que V. Ex' 
falou e vai_ ser o último assunto que vou abor­
dar. 

Tenho aqui, do Secretário Nacional de 
Abastecimento - Cinab - para o Presidente 
da Companhia de Financiamento da Produ­
ção - CFP: "ConfOrme entendimentos, esta- -
mos enviando em anexo os dados de classifi­
cação disponíveis nesta Secreta da sobre o mi­
lho importado através da lnterbrás - não o 
que vai ser importado, mas o importado -
e editais de. __ aquisição dessa Companhia no 
período 86/87. Gostaríamos de lembrar que 
o apresentado refere-se à classificação efetua­
da por ocasião do~ _descarregamentos dos na­
vios". Está aí o milho. 

O SR. fRIS REZENDE - Eu me referi à 
qualidade excepcional do milho da Argentina. 
Daí a impressão de que seja milho americano. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Nos 
armazéns indicados por essa Companhia ou 
pelos exportadores amparados pelos editais 
da CFP. Os resultados mostram que 74,94% 
do produto foram classificados e enquadrados 
como abaixo do padrão. 

Esta é a questão. Pagamos milho de pri­
meira qualidade_e recebemos o quê? Aqui e,s.. 
tão os milhões no bolso de quem? É muito 
sério! 

. O SR fRiS REZENDE -:- Ai V. Ex" observa 
o zelo do Ministério c;l.a_ Agricultura quanto à 
transparência dos seus atos. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Os 
resultados mostram que 74,94% do produto 
foram classificados e enquadrados como 
abaixo do padrão, em sua grande maioria por 
excesso de matérias estranhas e impurezas. 
O segundo maior defeito encontrado fo~ o ex­
cesso de grãos ardidos e b_rotados, quando 
fomos tão duros com o nosso agricultor aqui. 
Vem uma chuvinha em cima de soja, começa 
a brotar e diz-se que não serve mais. Ma& c:orn 
os estrangeiros não temos a mesma dur~za._ 

Em Vista disso e da precariedade do arma­
zenamento, o produto remane_s_cen~ deve es­
tar fora de condições de_ util~ação, o que nos 
leva a sugerir uma averiguação in loco, onde 
se encontra tal produto. Se o __ Sr. quiser tem 
aqui -outra relação Bahia, Para,Jba, Alagoas, 
Ceará 

O SR. fRJs REZENDE....,..... Essa foi uma pro'0-
dência tomada pelo Ministério da Agricultura. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
total é de quase 2 milhões ele tonela~s para 
jogar fora. 

. O SR: fRIS REZENDE - Eu disse a V. EX' 
que o Ministério da Agricultura não compra, 
não negocia, não transporta, o Ministério da_ 
Agricultura fiscaliza. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bfsol) - V. 
~_reCebeU isso aqui? --

O SR. fRIS REZENDE ...::_ Certo a CFP é 
uma empresa do Ministério da Agricultura ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Qual 
_,__é a iniciativa que foi feita? 

O SR. fRIS REZENDE - .•• encarregada da 
clasSificação. Isso foi encaminhado à Seap pa­
ra que ela tomasse: as providências. 

O SR. RELATOR (José.Paulo Bisol) ~v. 
Ex autorizou a mudança· de destino do milho 
argentino do Rio Grande para o Nordeste do 
Pais? 

O SR. fRIS REZENDE -Não sou eu quem 
autoriza, não é o Ministério da Agricultura o 
executor. Essa execução compete à Seap: 
Agora, naturalmente pode ser que o Ministério 
da AgricultUra tenha Sugerido em face, eu não 
me reCOrdo, de escassez. -do produto no Nor­
deste o encaminhamento de parte desse pro­
duto para aquela região, porque o Nordeste 
normalmente é abastecido por milho do Cen­
tro-Oeste que custa muito. Muitas vezes o 
transporte fica rrlais Oneroso do que o_ preço 
do produto. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Em 
depoimento prestado aqui o Dr. Inácio Mama­
na estimou o excesso de importação de milho 
em 400 a 500 mil fon-eladas. V. EXI' em algum 
momento, no âmbito do Onab reagiu contra 
esse tipo de excesso? 

O SR. !RIS REZENDE- Reagimos quanto 
a época da entrada do produto no Brasil, por­
que esse produto, principalmente da Argen­
tina, chegava aqui em nosso território na épo­
ca da colheita -do milho no Sul. O que trouxe 
transtornos imensos à armazenagem, apenas 
isso. Mas quanto à quantidades, tanto é que 
'o nosso' esto·que de milho não é assim tão 
grande, ele vem em tomo de 2 _ou 3 milhões 
de toneladas de passagem, o que se chama 
de estoque de passagem, que não é um esto­
que considerado grande, pelo contrário. 

--O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Sr: 
Ministro, não' era um cilso de auditoiia esSa 
questão do milho, ou seja, 2 milhõe~ de tonela­
das não era _o caso de abrir uma aucüio'ria 
ever quem ganhou com isso? Eu fico pergun­
tandó a V. EX', com o maior respeito, pois 
o Brasil não pode fazer uma coisa dessa. Nós 
somos pobres, Sr. Ministro, e há um problema. 
Há meia dúzia de PeSSOas que da noite para 
o cüa ficam multimilionários com esses negó­
cios públicos. Enquánto nós temos 80-- iilí­

Jhões .de pessoas na maior miséria. TemOS 
que mudar as estruturas, conceber diferente­
mente a administração. Não havia necessi­
dade de uma auditoria, Sr. Ministro. 

O SR. !RIS REZENDE - Estou de acordo 
com V. Ex' Eu não me considero mals zeloso 
e nem menos zeloso do que ninguém neste 

País. Basta dizer que eu fui o Ministro que 
teve a coragem de decretar a prisão de 18 
empresários em Estados diferentes por mal~ 
versação da coisa pública. Erarh ~_empre-sas 
reSpori:Sáveis peta guarda de produtos agríco­
las, e no momento da licitação e~se produto 
h~a desaparecido. Não titubeamos. deq:eta~ _ 
mos prisão, enfrentamos a justiça que ãs Vés­
peras do Natal _concedia habeas corpus para 
doiS deles; tenho, na área do Ministério da 
Agricultura, sido muito cuidadoso com o a 
administração do bem público. Agora, eu que­
ria que V. EX" ao fmal, se possível, desse a 
oportunidade ao Diretor da CFP que aqui se 
acha presente, para prestar esclarecimento 
que porventura não tenham sido satisfatórios 
da minha parte e ãõ Presidente da Cabal. Pedi­
ria cinco minutos a cada um, se o Sr. Presi­
dente permitisse. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Vou 
encerrar ~qui as minhas perguntas e fazer um 
registro repetitivo. Eu acho que; claro, as pes­
soas que cometem esses delitos devem ser 
punidas, mas mais importante que iSSo é-nós, 
os Senadores, os Ministros. os Presidentes dã 
República, os Deputados, em suma, os ho­
mens públicos_, termos consciência que esta­
mos _trabalhando em cima e com estruturas 
que proplciam isso. O que- nós temos que 
ITlOdificar são as estrutu_r~s que propiciam is~ 
so, e está, ao nosso .alcance, está ao !;l.lcance 
do CongreSso, está ao alcance dos Ministros, 
ao_ alcance da PresidênCia da República. O 
que não está h.:wendo é u_m_ c:;,onsenso nesse 
sentido. E a consciência nítida e clara de que 
nossas estruturas, se elas nãO são, em si cor~ 
ruptas, elas produZem ccii-rupÇãO, geram cor­
rupção. Todo esse problema está bem posto 
aqui, bem esclarecido. Entãó, não adianta ape­
nas colocarmos os corruptos na cadeía, por­
que as estruturas estarão- prOduZindo substi­
tutos automaticamente. 

O SR. ÍRIS REZENDE - Bastou que se 
cOlocasse esse número de empresários na ca­
deia, para que outras dezenas espontanea­
mente procurassem a CFP e__regularizassem 
suas situações, porque a CFP não sabia da 
irregularidade, 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - ~r. Pt:esi­
dente, estou satisfeito. 

-Muito -Obiigado. ·· 

O SR. lRIS REZENDE - Muito obrigado, 
Senador José Paulo Bisol. 

O .SR. PRESIDENTE- (Dirceu Carneiro) -
Agradecemos a intervenção do nosso con­
vidado. 

Franqueamos, primeiramente, a pã18.vra aos 
membros da Comissão e, depois, aos Srs. Se­
nadores _e Parlamentares que, assim, o dese· 
jarem. 

Consultamos ao Plenário se há alguma in­
dagação a fazer. 

Não.havendo nenhum interesse de indaga­
ção por parte do Plenário, consultamos os Di­
retores referidos pelo Sr. Ministro da Agricul­
tura,_ (ris Rezende, se: desejam fazer alguma 
int~nçã:o. 
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O SR. PEDRO D'ANTAS....:... Sr. Presidente, 
considerando o iníc~io _das_ pe~gun~s forlJlU_­
ladas peJo Sr. Senador José Paulo Bisol, S. 
EX!' afumou que tomássemos nota daquao que 
deveria ser acrescentado no final áesta reu­
nião, 

Assim é que desejava tratar do assunto rela­
tivo ao leite, que foi, inicia1mente dito, sobre . 
o problema de uma licitação pública e, poste­
riormente, não licitação_ pública. Através do 
voto Cinab n9 035/86, foi autorizada à Cabal 
adquirir 43 mil toneladas de leite através- de 
um processo llcitatório. Esse processo foi rea­
lizado, e durante a sua execução uma das em­
presas concorrentes foi desdassificada por 
uma questão de específlcação, não somente 
no invólucro do produto, como também em 
alguns elementos básicos constantes em edi­
tal. Assim é que, a SPAN, que concorreu na 
licitação com a oferta de 11 mil toneladas 
foi desclassificada. E a Ecotrade, a Coimbra 
e a Cotia forneceram 32 mil tOnêladas de leite 
a n'Nellldtatórlo. 

Decorrido um certo prazo e considerando 
as justificativas apresentadas em termos de 
abastecimento, a Corripanhia BraSiieJra de Ali­
mentos recebeu uma determinação da Seap 
que negociasse com os mesmos preços da 
licitação com a Span a possibilidade de eJa 
vir a fornecer o restante das 11 mil toneladas 
de leite. Tomando por base os preços da licita­
ção e anaJisando que o leite americano no 
seu invóJucro, ml sua embalagem, diferencia­
va do leite da Comunidade- Econômíca Euro­
péia, pois aquele trazia quatro folhas, quando 
o americano trazia tão-somente três, mas que, 
caracterizando a resistênCia daquele material 
em termos de três fOlhas, era o suficiente para 
preservar as qualidades do leíte que autorizava 
a Cobal a negociar pelos mesrros pre~os da 
licitaÇão à aquisição das 11 mil toneladas. A 
Span vendeu pãra o eStoque regulador do Go­
verno, via Cabal, as onze mil toneladas e o 
contrato foi celebrado. Esta foi a primeira ope­
ração que se fez em leite devidamente uSando 
o processo licitatório cori'i esta eXCeÇão.-- -

Posteriormente recebemos autorizações da 
Seap para contratar novas partidas de leite. 
GOstaria apenas de dizer ao nobre Senador 
que realmente respeito o ponto de vista de 
S. ~ e mesmo porque, até constitucional­
mente, temos que respeitar o processo licita-
tório. ---

Toâavia gostaria também de lembrar que 
na aquisição de certos e- determinados alimen­
tos - porque convivo diariamente com esse 
problema- e toda vez que se faz 'um proces-So 
licitatórlo, a níVel de aquisição de. produtos 
básicos, apenas iremos fazer um acréscimo 
do valor do produto, porque a partir do mo­
mento que fazemos a licitação não teinos os 
preços báSicos dos pr9dutos. E quando a co­
mercialização é feita previamente, sabendo-se 
os preços dos produtos, ela não é feita através 
de uma licitação formal, mas sím, informaL. 

Previamente prOcura-se saber dos fornece­
dores o valor do produto para depois adqui­
ri-lo. E assim é que era realmente feita a aquisi­
ção de produtos da ordem de vinte mil tonela­
das de leite pela Span, posteriormente através _ 

do Voto 04586_sem o piOcesso licitató,rio for­
-mal, mas ele foi feito informal. 
- -Desse._modo é_ que se fez a aquisiÇão de 
dez mil toneladas d~ leite pela Cotia, através 
do voto 051/86, e aSsim é que se fez a aquisi­
ção de cinqüenta mil toneJadas de leite por 
intermédio da [nterbrás, e cinqüentêl mil tone­
ladas de leite pela Span através do voto 05,3_86. 
~e-vetO-que-fOi analisado pelo Exm9 Sr. 

~~d~r e qu~ assin~do p~lo. ~9 Sr. ~ir)_is­
tro, tem um detalhe que é muito importante, 
e na s~gunda página do _!'oto_diz o seguinte: 

"Por outro lado já se sabe que em 19 
de janeiro de 1987 caso as vinte mil tone­
ladas de LPD adquiridas dos Estados Uni­
dos chegue antes do dia 31-12-86 resta~ 
-rão apenas dezesseis milhões e quarenta 
e nove quilos como estoque de passa­
gem. 

"Este volume de LPD é inSignificante. 
- Não suportaria mais do que 30 dias de 

demanda nadonal Assim, pelas razões 
expostas propomos que este Conselho 
autorize a lnterbrás a proceder como 
agente de executor externo a aquisição 
de cinqüenta mil toneladas de leite em 
pó desnatado, dos Estados Unidos, atra­
vés da: CCC,1icando a parte restante -a 
cargo da CobaJ, que deverá negociar dire­
tamente com a cessionária exclusiva no 
Brasil, a firma SPAN, nas mesmas condi­
ções das operâçõ_es anteriores realizadas, 
ressaltando o ·risco de câmbio para os 
valores que serão desembolsados em 
moeda estrangeira." 

Como observam V. Ex!'s este voto teve 0 
cuidado de dizer que as operações anteriores 
seriam a base da negociação. Achava que de­
veria complementar essas informações aos 
Srs: Senadores, em função da solicitação do 
Sr. Ministro, com relação ao leite. Com relação 
ao milho, eu acho que somente o nosso Dire­
tor da CFP terá melhore$ condições~ 

-=--o SR: PRESIDENTE (Dirceu Carriejro) -~ 
Agradecemos a sua intervenção e aproveita­
omos_a_f:)porfuflidade para lembrar que v. 8' 
está nos devendo documentos, que ficou acer­
tado por ocasião do seu depoimento. De mo­
do que,-queremos lembrá-lo, visto que esta 
Comissão está chegandó ao final. 

·_ O SR. fRIS REzENDE --'- NiimÓ a V. Exo 
_que os documentos já estão seqdo encami­
nhado_s para essa Comissão. 

O SR. PRESIDENTE: (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra Célio Porto, Diretor de Planeja-
mento da CF?. · 

o SR. CÉUO PORTO~ o.uena preStar um 
esclarecimento sobre um episódio relatado 
ij.qui;"]á Que õ __ -então Presidente da .emer_esa 
jã teVe opOrtunidade de depor, o Dr. Inácio 
Mamona Neto. Eu queria esclarecer que a CFP 
participoU apenas das importações_ de milho 
como executora interna,_ do total de cerca de 
3 milhões importadas, cerca de novecentos 
e setenta· !Ttil foram feitas sob a forma de Ucita~ 
ção pública, e a CFP que coordenou. A outra 
parte importada pela lnterbrás e pela Bandra-

de, a CFP-apenas recebeu o produto põsto~ar­
mazém. A" nm;:_sa _respoÍlsabi1idade, portanto, 
ê depois do produto já depositado no arma­
Zém. Quanto-a essa questão da quG!)idade téc­
nica e-dos montantes, houve dois momentos 
bastante _claros no processo decisório_._ Até 5 
de outubro de 86 existia a Secrêtarla Exe-Cutiva 
do Onab, como órgão independente, e coor­
denada pelo Dr. João BOsco Ribeiro. EXistiam 
câmaras técn!<;as, por produto, sendo que de 
aJgumas delas acertei fazer a parte, c-omo â 
de milho e de arroz, e era nessas_câmara_s __ 
técnicas que havia oportunidade de_ coloca~ 
ção, inclusive, de posições divergentes, já rela­
tadas aqui. 

Posteriormente, com a extinção da Secre­
taria Executiva do Cinab como órgão indepen­
dente e a SEAP passandõ a ·executai essa tare­
fa de Secretaria Executiva e as_ plenárias do 
Cinab llão mais existiram, parec.e-me qúe a 
última plenária do Cinab foi no iníciO de setem­
bro, e as decisões realmente ficaram menos 
transparentes e não houve oportunidade de 
participação mais direta nessas decisõeS. 

N~_sse episódio da classificação do produto 
que chegou, conforme relatado, cerca de 7.?% 
estariam fora dos padrões braslleiros, a diver­
gência que surgiu, foi entre padrão mtema­
cional e brasileiro. Pelos padrões internacio­
nais, o produto estava normal para uso-animal, 
e pelos padrões brasileiros não estavam, por­
que os nossos padrões são mais rigoros9s. 
E óbvio que os Estados Unidos e a Europa 
não usariam um padrão que não fosse Um 
padrão prejudicíal à alimentação animal, que 
era o uso _do produto. Obviamente a prova 
disso veio posteriormente, tanto assim que o 
prOdUto" foi todo consumido, sem nenhum 
problema. Aconteceu esse episódio da diver­
gênda de classificação, exatamente porque 
6 ·edital previa -padrões internacionais e e1e 
foi classificado pelo padrão naciçmal. Agora, 
a deterrilinaçãO dO local da classificação, qu-e 
foi outra d(lvida surgida, fazia parte do edital 
eJQi_\UJl---ª--determinação, na época, do órgão 
coordenador do sistema que foi a SEAPT que 
_fosse feita dentro do _armazém, na recepção 
do_ armazém. Se o .objetivo fosse efetivamente 
evitar a internalização de um produto de qualí­
dade ruim, essa classificaçãO teria que ser feita 
no naviO para- evitar O desembarque. 

o SR. PREsiDENTE (Dirceu-carneiro)_:.._ 
Agrade_cemos a intervenção. _ . : -. . 
~ · Gostánamo& de _encaminhar ainda uma in­
dagação ao Sr. Ministro, bastante especifica, 
Sobre uma decisão do Ministério de suspender 
a eficácia de uma portaria, que havia sido al­
cançada pelo Mini?f.ério, em_ função de ~ma 
gfimde luta dentro do Parlamento, tanto no 
Senado como na Câmara, para a proibição 
de·_J,!.ffi conjunto de agrotóxicos que_estavam 
sendo utilizados no Pais e que em muitos ou­
tros paises já estavam ·condenados há muíto 

--tempo. E durante o período em que V. EXI' 
estava à frente -_e ~tá ainda à frente do 
Ministério- foi .stispimsa a ieficâcia dessa por­
taria sobre agrotóxicos e anab_oUzantes, e du­
rante um certo periodo se überou toda essa 
possibilidade, quem sabe, até de estoques 
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trancados pela portaria anterior e a entrada 
desse produto que a portaricranterior proibia. 

Evidentemente, que a preocupação, é que 
esses produtos condenados, inclusive em o~~ 
tros países, fossem acabar na mesa do povo 
brasileiro através da contaminação de aJimen­
tos. 

Queria indagar a V. Ex', se a liberação-dessa 
portaria teve a ver com os problemas de abas­
tecimento ·ou teve outras implicações. E por 
quê? E o por que também ela foi retomada 
depois de um certo per:íodo? 

O SR. ÍRIS REZENDE--ST.'Pfesidtirlie,'ve­
nho de uma região onde a pecuária é intensa. 
Na époCa era a maio~_ pec_uária ~e cort~ -~o 
Brasil. Gcrlás cOntava, antes de sUâ dMsãa ter­
ritorial com a criação do Estãdo do Tocantins, 
com o maJor rebanho do Brasil: 22 milhões 
de cabeças de gado. Até por outro lado, sou 
pequeno pecuarista. 

Entãõ, o que se obserVava·, diante da proibi~ 
ção do uso do anabolizante, era a utilização 
de produtos contrabandeados. Eu sabia da 
existência de venda a1i- no centro de Goiânia, 
à vontade, de~ anabolizantes sobre o qua1 o 
QQveroo não tinha Controle. Então, a socie­
dade, o consumidor brasileiro corria o risco 
de estar consumindo a carne de animal no 
quaJ tinha sido implantado O' anabolizante ~au­
sador de câncer-já corilprovad.imeitte-cau­
sador do câncer --um determinado tipO de 
anãbolizante. - _ 

Bem, então eu assurrifO Ministério, levado 
vamos dizer, pelo pragmatismo. Imediatarr')en­
te, chamei a Secretaria da Defesa e disse: va· 
mos assinar uma portaria que permita a Pro­
dução do anabolizante no Brasil que não seja 
pernicioso à saúde. POrque iSso se diScutia 
muito, alguns países da ~urOpa: p_ro1bi~m, _ou­
tros permitiam. Os Estados Unidos defendem 
até hoje a utilização do anabolizante. Quer di­
zer, é um assunto muito polêmiCo. 

Mas, eu então, determinei que se assinasse 
uma portaria permitindo a fabricação do ana­
bolizante- do hormônio natural. Para evitar ... 
porque no momento em qo.e se ~~cass~ 
no Brasil nós terfamos o cônirole sobre o pro­
duto que estava sendo utilizado. Esta portaria 
causou uma celeuma tão grande. Vieram ~~c- _ 
nicos e cieflt!stas do mundo inteiro, provoca­
mos reuniões com todos os segmentos da 
área e chegaram à concJusão quase que unâ­
nime que a minha portaria era válida. Mas, 
francamente, iam se passando os meses, e 
eu notava que o consumidor brasileiro não 
estava devidamente esclarecido. Ele estava as­
sim um tanto preocupado com o produto que 
consumia. Nessa hora eu tomei, por conta 
própria, a segunda atitude: chamei o Se<:re­
tário da Defesa e dísse-lhe: -raça uma portaria 
proibindo o uso de todo e qualquer tipo de 
anabolizante no Brasil. Foi o que fizemos, com 
uma exceção, para fins terapêuticqs~ __ 

Então, foi Uma atitude que tomei para ~tar 
wn mal maior e -posteriormente senti-me fra­
co, diante da campanha, certo de que a minha 
portaria era absolutamente válida para os inte­
resses. Porque, se- existe um tipo de hormônio 
que não causa qualquer efeito colateral, se 

é absolutamente aceitável por todos os povos, 
por que ~r que nós não ganhássemos 15% 
da produção de carne no Brasil? Lógico! 

Mas, por outro lado, eu não_me achava no 
direito de impingir dúvidas na consciência do 
consumidor brasileiro. Eu não me achava. Fui 
me sentindo um tanto arygustiado. Eu me con­
siderava certo, estava certo, devidamente am­
parado pelos cientistas de renome do mundo 
inteiro mas pensaya: não tenho o direito de 
manter essa dúvida na consciência e a revo­
guei. Tive·a humildade suficiente de revogar 
a portaria. 

O SR. fRIS REZENDE - ... pelos cientistas 
de renome do mundo inteiro-mas pensava: 
não tenho o direito de manter essa dúvida 
na consciência e a revoguei. Tive a humildade 
suficiente de revogar a portaria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Ela: também não compreendia agrotóxicos? 

O SR. fRIS REZENDE - Não. Sobre todas 
aS- Portarias que tratam de agrotóxicos temos 
convocado setores para uma ampla discus­
são. Tanto é que nunca mais se _ouviu falar 
e nem sentiu-se qualquer tipo ·de protesto 
quanto- a esSas portarias, peirnitindo o uso 
de agrotóxicos. Estas portarias são antecipa­
dafnente estudadas com todos os segmentos 
porque não ternos outro- objetivo senão acer­
tar. E claro que a agricultura hoje exige o uso 
de defensivos. muitos deles altamente t6xiços, 
i'rtãS;----='éjt.lâbdo utilizados o são após profundos 
e minuciosos estudos com as áreas compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Indagamos ainda, Sr. Ministro, se em função 
dos objetivos que esta Comissão foi criada 
de esclarecer a verdade dos fatos V. EX" tem 
rnais alguma Coisa a declarar, que não lhe 
foi perguntado mas que faz parte dos esclare­
cimentos qUe esta Comissão precisaria ter pa-
ra-elaborar o seu relatório? -

O SR fRJS REZENDE - Sr. Presidente, te­
nho a impressão que tudo que estava ao meu 
alcance no sentido de esclarecer esta douta 
Comissão foi feito. 

Gostaria, mais uma vez, de ressaJtar a im­
portância_ desta Comissão_ porque, diante de 
tantos desencontros deste País, ao longo dos 
anos, o que não se admite é a omissão, princi­
palmente elos homens públicos. 

Se ao longo dos anos o Senado Federal 
se preoCUpasse com pi'óblernas- dessa natu­
reza talvez os abusos não fossem tão acentua­
dos. De forma que esta iniciativa do Senado 
Federal de acompanhar os passos de quem 
administra a coisa pública neste Pais é alta­
mente 1õUVãvel. 

Todos aqueles que estão administrando es­
tãc.t consdentes de que, amanhã, o Sen-ado 
Federal poderá eStar no seu enca1ço. Isto é 
muito importante. Ó SenadO e a Càmai-a Fe­
deral, as Assembléias, as Çâm<!ras Municipais, 
todos n6s que temos uma parcela de respon­
sabilidade com a administração pública neste 
País_ devemos, corno exemplo,_ esta posição 
que o Senado Federal assume. Meus cumpri~ 
mentes. 

O SR. -Antes de encerrar, em 
meu nome e talvez em nome de alguns cole­
gas gostaria de agradecer a oportunidade que 
esta CP! pi'ó(:j6rclonou a todos que estamos 
do lado de cá para tomar conhecimento de 
tudo aquijo que foi exposto pelo Sr. Ministro 
e que nóS, às vezes também, sornas argüídos 
lá fora e não tínhamos condição de responder. 
E cofn aii exPlicãÇões dadas por S. Ex', o Sr. 
Ministro da Agricultura, passamos a ter a con­
dição de dar essas explicações. Se não fosse, 
como- disse o Sr. Ministro, esta ComisSão riãO 
teriamos essa õpdrtunidade. Temos de fazer 
dois agradecimentOs: primeiro à Comissão e, 
segundo ao_ Sr. Ministro pelos seus esclareci­
mentos. Muito obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer urna breve i!Uervenção. Con~ 
Sidero da maior importância o- depoimento 
do Ministro Íris Rezende nesta COmissãõ;~cOm 
todi3.1ealdade, transparência, sinceridade e alta 
responsabilidade de que está investido de Mi­
nistro de Estado da Agricu1tura, procurou tra­
zer também a sua contribuição para que esta 
Comfssão possa realmente concluir os seus 
trabalhos, procurando solucionar o problema 
que está reaJmente preocupando a todos nós 
inclusive o próprio Ministro. _ 

E, com:o- disse @o bem o nosso Relator, 
José Paulo Bisol, a mudança das estruturas 
do rlosso Pals, no que tange ao problema de 
abastecimento, dÓs diversos depoimentos 
apresentados à Comissão, tiramos uma cOn­
clusão de que existe urna superposição de 
órgãos atuando no &etor de abastecimento. 
ISso, de .certo modo, tem prejudicado não s6 
os interesses do País, como também dos po­
bres consumidores, haja vista, por exemplo, 
o problema da carne~ Hoje, estamos enfren­
tando um grave problema de desabasteci­
mento de carne e já estamos entrando, prova­
velmente, num problema de desabastecimen­
to de leite. Parece-me que faltou, por parte 
do Gollemo, a preocupação da formação e 
estoque regulador desses dois produtos,. por­
que, na época da sagra da carne, pelo menos 
no ano passado, houve abundância de carne 
no mercado, faltou, da parte do _Governo, Uma 
providência no sentido de formação do esto­
que regulador da carne para que, agora, nós 
pudéssemos enfrentar essa_ época da entres­
safra e, também, da execução -_desse plano, 
cha_m~do _ _pjano Verão. 

Então, hoje, não está se consegujndo com­
prar carne no mercado .a não ser com paga­
mento de ágio; a caine está tabelada a 2 cruza­
dos e setenta, e está se comprando carne a 
4,50, 4,70 e, logo mãis, vai se partir, também, 
para se comprar o leite com ágio. . 

Então, o Sr. Miriistro tem razão quando re· 
clama uma" centralização desse setor no Minis­
tério da Agricultura. N6s sabemos que, hoje, 
o 6rgão respon~vel pelo abastecimento é o 
Ministério da Fazenda, o que nos parece, as~ 
sim, à primeira vista, não teria nada a ver com 
o problema de abasteciJrientoA _ ~ 

Cabe, aqui, urn-a- recomendação, inclusi\fe. 
ao ReJator-Geral desta Comissão, o Senador 
/'1\auro Borges, que, na conclusão do seu tra~ 
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balho, através da apresentação do parecer pa­
ra a devida apreciação e votação da Comissão, 
se faça uma recomendação de que o proble­
ma de abastecimento fique centralizado no 
Ministério da Agricultura, conforme o próprio 
Ministro fris Rezende já fez sentir, a S. Ex' o 
S_enhor Presidente da República, essa neces­
sidade. 

Ténho quase certeza e a convicção de que, 
se esse problema todo de importação de ali­
mento tivesse sido conferido ao Ministério da-­
Agricultura, na época, n6s teríamos evitado 
muitas irregularidades que foram constatadas, 
aqui, no decurso dos trabalhos desta CPI. ESsa 
é uma realidade que nós estamos constatanto 
e que o relatório final, certamente, vai concluir 
pelo cometimento de algumas irregularidades 
qÚé estão alheias à atuação do Ministério da 
Agricultura, quer dizer, foram vários órgãos 
atuando nesse ~tor que ensejaram o cometi­
mento dessas irregularidades que o próprio 
Ministro reconhece honestamente, transpa­
rentemente, no decurso_ do seu depoimento 
nesta Comissão. 

É isso que precisa, realmente, é uma refor­
mulaçâo nesse setor para que o País não seja, 
novamente, obrigado a fazer importações atra­
vés de alguns órgãos que não são os mais 
adequados para exercitar essa atividade e, 
também. centralizar no Ministério que já é O 
responsável pela produção e que_ deve, tam­
bém, sê-lo pelo abastecimento. 

Essa é a recomendação e, finalmente, eu 
queria, concluindo essas considerações, fazer 
urna indagação ao Sr. Ministro, embora fugin­
do wn pouco _do assunto da pauta desta Co­
missão, mas que é em decorrência da nossa 
preocupação com o .que houve no paSSãdo, 
nós estamos nos preocu-pando com o futuro: 
se é verdade a irúormação divulgada pela im­
prensa de que o Governo está desenvolvendo 
gestões, visando a importação de carne e de 
leite para suprir o mercado local. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o Ministro Íris Rezende. 

O SR íRIS REZENDE-::_ É verdade. Primei­
ramente, nós estamos passando pela implan­
tação de uma nova política de produtos agrí­
colas com os demais paíseS. Eu dizia no meu 
depoimento, já apresentamos, por orientação 
do próprio setor agropecuário, wn voto ao 
Conselho Aduaneiro para a liberação da lm­

- portaq.ão de 4 produtos: algodão, arroz, milho 
e soja, com a salvaguarda necessária do pro­
dutor brasileiro, quanto a produtos externos 
subsidiados. Então, quando o País vai comprar 
um produto, vai importar um prOduto subsi­
diado pelo governo do país exportador, apli­
ca-se o imposto até que se equipare. Isso no 
sentido de praticar a competitivídade, porque 
temos que partir para isso. O mundo moderno 
hoje exige que as nossas portas fiquem aber­
tas. 

Então, cabe ao brasileiro, por exemplo, pro­
duzir o melhor arroz para que possa ir pelo 
preço mats barato, para que possa competir 
com o arroz da Tailândia, com o arroz dos 

Estados Unidos, cabe ao brasileiro produzir 
a me_lho_r carne. 

Então, disse aqui que no ano crítico de 
I 986, até inarço de 87 o País importou 30 
mil toneladas e _exportou 300 mil. 

Nós nos reunimos com os pecuaristas, com 
os frigorificos, tivemos essa preocupação. Nós 
nos reunimos aqui com uma elevação brusca 
dos preços sem justificativa porque nos en­
contramos em plena safra -ainda temos dois 
meses de safra de carne bovina - nós nos 
~:eunimos com eles e chegamos à conclusão 
de que não era possível dar o reajuste solici­
tado de 1 I% do preço da carne se nós nos 
achávamos em plena safra e o Plano Verão 
alcançou o preço da carne bovina compatível. 

Então, ao ftnal se indagou: quj:tnto se pode 
pagar por arroba para que os preços pratica~ 
dos no varejo sejam respeitados? Até 24 mil 
à vista. • 

Então, houve uffi aviso do Governo. -o preço 
da arroba a ser pago ao pecuarista é de 24 
cruzados- e o pre_ço de varejo não pode ser 
alterado. Se, porventura, ocorrer alteração o 
Governo vãi fechar a exportação e vai importar 
para regularizar o mercado. É isso que está 
sendo feito. 

Porque não existe, quanto à existência do 
produto no Brasil, não existe justificativa para 
a féilta do produto no açougue. Por quê? O 
que está acontecendo? O mesmo que aconte~ 
ceu no Plano Cruzado, ou seja, uma expec~ 
tativa de que a aplicação ftnanceira não terá 
resultado dentro de alguns dias ou alguns me· 
ses, então, o investidor começa a buscar ou­
tros setores para investimentos. E ele buscou 
o setor agropecuário. 

E, principalmente agora, para que V. ~ 
tenham conhecimento disso, no ano passado 
desenvolveu bem o confinamento do boi. Qui­
nhentos mil t>ols foram confinados. Este ano 
é possível que o confmamento alcance 1 mi­
lhão de bois, em tomo disso. 

Então, coincidiu essa procura do boi para 
conf1namento com a procura do boi para in­

-vestimenta financeiro. Resultado: o boi magro 
está mais caro, em alguns casos, do que o 
boi gordo. 

Querdizer,-ocidadãovai ao frigorífico, abate 
o seu boi e, muitas vezes, não consegue, con­
forme o seu peso, repor com um boi magro. 
Cim bezerro desmamado hoje já está sendo 
comercializado a Nc.z$ 300,00, -quer dizer, alte­
rou tudO. 
- -Sugeri ao Sr. MU-llstro da Fazenda, na sema­
na passada, que liberassem os preços. Liberou 
os hortifrutigranjeiros, que liberasse a carne 
bovina pois ela desceria de preço, acabava 
essa expectativa. /4J o proprietário do boi ma­
grO, o proprietário do bezerro ia sentir que 
ele pagou muito, pagou maJ, então as coisas 
cairiam para o lugar. 
- ESte ailo será o ano da matar Safra de carne 

bovina. Teffios ainda a metade dos bois a se­
rem abatidOs. Quer dizer, o boi está agora 
aJcançando o seu peso•_mâximo no Centro­
Oeste que é a região responsável pelo maior 
fornecimento de carne bovina. Então, não 
existe justificativa para este fenômeno. 

Então, solicitamos mesmo que trouxesse 
por aJguns dias algum reflexo ao Plano Verão, 
mas que se liberasse o preço da carne pois 

__ ilão há possibilidade ·âe controle. 
Agora, não me opus à importação desde 

que a exportação também fique livre. Porque 
importando e não exportando seria um desas~ 
tre para a pecuária até porque perderíamos 
os nossos clientes. Não é fácil conquistar um 
cliente no mercado intemacionaJ para a carne 
bovina. 

De forma que vivemos um momento de 
expectativa com abundância do produto nos 
pastos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - :._ 
Senador Maura: BorgeS, V. Ex" quer fazer aJgu­
ma indagação? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)_,.. Eu não 
pretendia fazer uSo da palavra por motivos 
já dtados por mim, no entanto o Senador Na~ 
bor Jónior teve a gentileza de citar o meu 
nome numa sugestâO hitura, a respeito do 
relatóri9 final, dando a sua opinião, que eu 
respeito muito, de que sugerisse a criação, 
a transferência do setor de abastecimento para 
o Ministério de Agricultura. 

Realmente, os pensamentos são díspares, 
uns pensam que deve ficar com a Fazenda, 
outros com a Agricultura, mas a maiória, uma 
corrente muito forte, defende uma situação 
especial, que é o Ministério do Abastecimento, 
para que não fiqu_e nem preso aos produtores, 
e não fique preso também aos consumidores 
que seria mais o caso do Ministério da Fazen­
da. Pare~ que esta é uma solução equilibrada. 
Aliás ela foi tentada já com a criação c:io Cinab, 
que foi o órgão para centralir:ar, exatamente 
através de sua Secretaria Executiva todas as 
operações concernentes ao abastecimento, 
sobretudo aquisiçõés no Exterior, pro&leffias 
gerais, ligados ao abastecimento. 

Portanto, vamos ouvir, inclusive, a defesa 
do próprio Senador Nabor Júnior, dessas 
Idéias, mas, parece-me que realmente a cria­
ção do Ministério do Abastecimento, seria uma 
solução mais razoável. Muito obrigado. 

O SR fRIS REZENDE - Sr. Presideríte, eu 
gostaria, acrescentando às observações do 
Senador Nabor Júnior, e do Senador Mauro 
Borges, que esta preocuPação é interessante. 
O que é necessário é que alguém neste País, 
assuma responsabilidade exdusiva pelo abas­
tecimento. Isto é necessário, Que tenha um 
responsável. 

O SR PRESlDENTE (DirCeu Carneiro) - __ 
Pe;:íeito. Consultamos se irlais algum partici­
pante deseja fazer uso da palavra? 

Ninguém mais desejando fazer uso da pala­
vra, agradecemos a atenção de todos os As­
sessores, os participantes, aos Parlamentares, 

_ aos Senadores e.._Deputados, particularmente 
ao ReJator que fez as indagações de interesse 
desta Comissã_o, e também as respostas que 
nos deu aC?, Exm9 Sr. Ministro da Agricultura, 
para as questõ_es _que lhes foram feitas. 

Está encerrada a reunião. 


